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N. 1 . -REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DE;'; EMBARGO DO pAÇO 

DE 4 DE JANEIRO DE 1822 

Estabelece duas feiras na ciuade elo Rio de Janeieo para todo<> o:; generos 
e objectos venclaveis e regularis:t os mercados semanaes. 

D. Pedro de Alcantara, Príncipe Real do Reino Unido de 
Portugal, Brazil e Algarves, Regente deste Reino do Brazil e 
nelle Logar Tenente de ElRei Meu Senhor e Pai : Faço saber 
a vós Juiz de Fóra, Vereadores, e mais 01ficiaes (lo Senado da 
Camara desta Cidade, que, sendo-Me presente em Consulta da 
Mesa do DesemlJargo do Paço a representação que a ElRei Meu 
Senhor e Pai Dirigiu o antecedente Procurador desse Senado, em 
a qual ponderando as reconhecidas vantagens que resultariam ao 
commercio, agricultura, e 1wogressiva civilisação dos povos, do 
estabelecimento de uma feira annual, e mercados semanaes nesta 
cidade, à maneira dos que desde tempo immemorial se acham esta­
belecidos no Reino de Portugal, e nas demais Nações cultas, pedia 
ao mesmo A. S. se dignasse a pprovar o l)lano que para este fim 
offerecia ; quanto à feira, para ter logar no grande Campo de 
Sant' Anna, por 8 dias successivos, sendo destinada para todos os 
objectos de luxo, e fazendas que não tiverem prohibição legal; e 
quanto aos mercados, um dia na semana para os comestíveis, vi-

~ 
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veres, frutas, e prorluctos da industria e das artes, bem como a 
compra e. venda rle g-ados ele toda,s as especies e qualirlades, sendo 
para os ditos effeito~ conceclid_os os pri_vilegios, isenções e seguros 
que a taos estabelecunentos sao proprws e outorgados por direito 
comn~um e usos ob~ervaclos., E vista a informação que a este 
respelto deu o Ouv1clor da Comarca do Rio de Janeiro, com 
audienci<t desse Senado, o o mais quo se expendeu na men­
cionada Consulta, em que respondeu o Desembargador da 
C~rôa e Faze~1da, e ~om _o parecer da qual Me conformei por 
Mmha Immeclmta Resoluç<w de 11 de Outubro do armo proximo 
1ussado: Hei por llem Determinar aos ditos respeitos o seguinte: 
1°, qne se estabeleçam duas feiras francas em cada nm anno, que 
terão logar ao mesmo tempo no Campo de Sant' Anna, para a 
vond~t o permutação de todas as cousas que por sua natureza 
estão sujeitas ás convenções humanas, o no outro Campo de 
S. Cbristovão para, o commercio elos gados ele todas as especies 
e qu1liclacles; 2), que aprimeil'a dns ditas feiras seja aberta, e 
se clô prineipio a ella, no fausto dia 13 de Maio de caua um anno, 
em dovülo obsequio do nascimento de ElR.ei Meu Senhor e Pai, 
eontinuanclo naquelle, e nos dous dias seguintes ; e a segundf1, a 
12 de Outubro, dia, do Meu annivcrsario natalício, comprehen­
dendo tambem o espaço de tres dias inteiros; 3°, que nenhum 
do~ direitos se exijam nas mesmas feiras elas permutações e 
vendas que nellas se fizerem, exceptuada, poróm, i:t Ill8Üt, siza 
resnectiva dos escravos ladinos, e a inteira dos preclios rnsticos e 
url)anos que se permutarem ou venderem, como póde acontecer 
nas ditas feiras, para qne o imposto da siza se não ft·aude de 
uma maneira insicliosn, ; 4°, quo aos feirantes, compradores, 
vendedores, e quaesquer outros concm·rente~·, qualquer que possa 
ser a sua denominação, slilj:L ontor;.iado o direito c privilegio de 
comprarem nos logares das referidas feiras livremente, o sem 
que contra elles se possa proceder a prisão por algum crime que 
não seja de le3a-magestadc divimt ou hu.mana, e por aquelles 
que forem commettidos em flap:rante nos proprios Jogares das 
feiras, verificando-se quanto aos vendedores e compradores o 
mesmo pelo tempo necessario ele ida e volta dos Jogares de que 
;:;ahirem, até que a elles tornem, como é pratica mui reg-ular e 
dirrna de observar-se; 5c, aos feirantes, compradores e vende­
do~·os seja outrosim concedido o direito e privilegio da isenção de 
quaosquer licenças, alcavallas e contribuições, assim como de 
embargos pessoaes de seus escravos, moços o apaniguados, e de 
quaos1uer socios ou agentes, o emfim dos seus carros, bois e 
beshs de qualquer serviço, sem que autoridade alguma, por 
mGior que seja,, possa fazer-lhes a estes respeitos o mais leve em­
huaço porque qualquer estorvo nesta materia seria de pessimas 
consoq~l8ncias, como tn~lmtivas d.o commerc:io, que tom _POr 
principal alimento a ma1s ampla hberdade, nao tendo por ISSo 
mesmo os compradores preferencia alguma uns sobre os outros 
para as suas compras, antes. concorram tod<?s na m.ais p~r­
feita igualdade, sendo o mawr preço offe_reCido o umco prm­
cipto da pretendida, ou desejada preferenCia; 6•, que as sobre-



DECISÕES DO GOYER:.'íO 3 

ditas feiras sejam pre~ididas por magistrados de vara branca, a 
saber: as elo Campo de S. Christovão pelo Juiz do Crime, a cujo 
bairro pertence o mesmo Campo ; e as do Campo de Sant' Anna 
pelo J:liz de FL>ra, encarregados não só da policm e boa ordem 
que nos logares de grande concurrencia se devem manter e con­
servar, mas tambom das decisões que forem necessarit'l,s, e exigi­
rem os feirantes sobre materias puramente civis, com recurso 
privativo para. a Mesa do De3emturgo do Paço, a cujo cargo 
1icará pertencendo a tinal confirmação ou revogação elas ditas 
decisões summariamen te, precedendo unrca mente as inform'lções 
necessaria s com ancliencia e respost<L por escripto das partes 
interessadas; 7•', finalmente, que a regulação das feiras, assim 
como a distribuiçilo tlo terrado para lojas e quaesquer outros 
logares de vendas, CJ$lS ele pasto, do bebidas o de lw bitação, 
fiquem commettidas unicamente a esse Senado da Camara, para 
ser o mesmo terrado arrendado em proveito e prol do Concelho, 
por preços moderados, e segundo os palmos de comprimento e 
largura, como exige a razüo, e se observa em muitas feiras de 
Portugal. Alem das dw:s ditas feiras de gados, se deverão con­
servar todas as semanaes das sextas feiras que se fazem no sobre­
dito Campo de S. Christovão, tornadas melhor, e ornadas com 
todos os privilegi0s, isenções e immnnidvdes que competem ás 
feiras francas, 1icando restrictas ao gado vaccum. 

Quanto aos mercados semanaes, Hei por bem Ordenar: P, que 
tenham logar duas vezes em calla semana, a saber: nas terç:1s 
feiras e sabbados; 2', que o dito Campo de Sant'Anna sc~ja o 
seu assento, como mais proprio e conveniente; 3°, que tenham 
todos os privilegios, isenções e immunidades íJUe ficam referidas, 
e formam a essencia das feiras francas, e lhes furem applicaveis; 
4°, finalmente, qne nos ditos mercados, além das outras cousas 
venda.veis, ontrom c:wallos mansos o bestas mwues domesticadas, 
assim como tambem porcos, ci:tbras, carneiros e ovelhas, em 
logar separado no dito campo, e por toda a praça do Rocio Novo. 

O quo tudo havereis por entendido, e executareis pela parte 
que vos toca, fazendo registrar esta nos livros desse Senado. 

O Príncipe Regente o Mandou por seu especial mandado pelos 
Ministros abaixo as3ignados, elo Conselho de Sua Magestnde, e 
Seus Desembargadores do Paço. Henrique Anastacio de Novae3 a 
fez no Rio tle Janeiro a 4 ele Janeiro de 1822.- José Caetano de 
Andrade Pinto a fez escrever.- Claudio Jose Pereira da Costa.­
Antonio Roclrig~tes V elloso de Oliveira. 

otAA:A:P~ 

N. 2.- GUERRA.- EM 6 DE JANEIRO DE 1822 

Manda castigar com açoites os esceavos capoeiras presos em 
flagrante delicto. 

Chegando ao conhecimento de S. A .. Real a desagradavel cer­
teza de reiterados factos praticados pelos negros capoeiras em 
prejuízo do socego e tranquillidade publica, a ponto de chegarem 
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a quebrar com pedradas. as vidraç.<ts de algumas casas desta Ci­
dade; sem que das ulterwres ordens para evitar estes e outros 
acontecimentos tenha resultado o util fim, que er<t de esperar: 
Manda o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Guerra, estranhar ao Coronel Commandante do Corpo da 
Guarda Real ela Policia, o pouco cuidado que tem tomado em pre­
venir taes acontecimentos, antorisando-o novamente para que, 
logo que qualquer escrr~vo capoeira fôr achado neste ílctgrante 
delicto, seja immediata1hente levado ao Posto mais vizinho, e ahi 
soffra a pena de 100 açoites, sendo logo depois entregue a seu 
senhor, quando outra culpa não tenha commettido: devendo o 
referido Ctlronel Commandante, que fica responsavel pelo de­
leixo em que cahir o activo cumprimento desta ordem, facllitar 
4 dias de licença ao Soldado que assim prender um capoeíra, re­
dobrando-se a mesma licença à proporção do numero dos delin­
quentes que capturar. Paço, 6 de Janeiro de 1822.- Carlos Fre­
derico de Caula. 

N. 3.- FAZENDA.- EM 9 DE JANEIRO DE 1822 

Approva o regimento provisorio para os aprendizes ela Typographia. 
Nac;onal. 

Manda o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Fazenda, que a Junta Directoria da Typographia Na­
cional ponha em plena execução o projecto pela mesma offerecido 
em 4 do corrente, e que fique servindo d-e Regimento Provisorio 
para os aprendizes da mencionada Typographia. Paço em 9 de 
Janeiro de 1822.- Conde da Louza D. Dio_qo. 

Projecto a que se rerere a ordern acirna. 

IIm. e Exm. Sr.- A Junta Directoria da Typographia Nacional 
leva ao conhecimento de V. Ex. a cópia do A viso de 6 de Feve­
reiro de 1811, expedido pelo Illm. e Exm. Sr. Conde de Linhares, 
que servia de Regimento aos Aprendizes, mas que pela mudança 
das circumstancias precisa ser alterado, de maneira que por elle 
se obtenham as vantagens que tira qualquer outra oificina dos que 
admitte ao gremio dos seus operarias, quando sem estas provi­
dencias virá a ficar um dia sem ter com quem dê expedição ao 
seu trabalho, como já vai acontecendo. Por aquelle Plano ou Regi­
mento os aprendizes de compositor começam a vencer 160 réis 
por dia, apenas são admittidos ; e porque tanto para este venci­
mento como para o segundo de 240 réis passado o bimestre depois 
da admissão se lhe não exige adiantamento nem prova delle, o 
resultado é que, podendo neste tempo ficarem compondo perfeita-
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mente, são raros os que o fazem, e immensos os que demandam 
prorogação de tempo para completarem o respectivo ensino, o que 
augmenta sem proveito as despezas da casa. 

Tem portanto a Junta em beneficio da Typograpllia de propor 
a V. Ex. o seguinte: 

lo, Que os aprendizes sejam admittido3 sem vencimento lle or­
denado até que mostrem disposição para o emprego e principiem 
a compor com algum desembaraço. A experiencia mostra que os 
que querem saber, antes de dons mezes, vencem esta diíficuldade, 
e que pelo contrario muitos lm que nem ainda no fim de seis mezes 
têm chegado a este ponto. Logo é necossario um incentivo que 
desperte a tibieza ela, maior parte, e este não póde ser outro sinão 
o vencimento do salario, que só principiará a correr quando 0 

aprendiz o merecer. 
2°, Que dos aprendizes sejam confiados a cada compositor dous; 

e para o mestre trabalharão até o fim de seis mezes contados 
desde o dia em que forem matriculados, sendo elle obrigado a 
ensinar-lhes tambem a paginação e o mais até imporem as formas 
na prensa. 

3°, Que desde este tempo começarão os aprenuizes a trabalhar 
para a casa com o vencimento de 240 ré's por dia util até o fim 
do primeiro anuo, debaixo da direcção da pessoa que se deter­
núnar. 

4°, Que no segundo anno vencerão 320 réis por dia e no ter­
ceiro 400 réis, e si antes julgarem ser-lhes mais vantajoso neste 
ultimo anno trabalharem por sua conta, dando em proveito da 
casa nm terço do seu vencimento se lhes concederá. 

5°, Que acabado este triennio, julga, a Junta que se lhe deve 
dar o tempo do aprendizado por completo, ficando então consi ... 
demdo como otficial ô que tiver ultimado e com liberdade, ou 
para na ·Casa das Obras se njustar, ou para ir servir n'outra 
typograpbi:t que melhor conta, lhe ft~ç), levando o seu passe 
desta onde foi aprendiz, como se pratica em toda, a pn,rte. 

6°, Que, quanto á pena imposta naquelle aviso aos aprendizes 
que se ausentarem desta officina, que é requerer-se ao Intendente 
Geral da Policia, para que lhes mande assentar praça, nas Tropas. 
de la Linha, julga a Junta, que além de não ter proporção com o 
delicto, ella não póde resa,rcir nem a perda que n Typographia 
soffreu com ~~. exhibição dos ordenados vencidos, nem a que 
sotl'reu o publico com o extravio de um compositor, mórmente no 
tempo em que ha tanta, penuria delles, e por isso ou;;a lembrar a 
V. Ex. que serht mais proveitoso que fossem compellidos os pais 
e tutores, ou administradores dos aprendizes, <t restituil-os á 
officin t, até completarem o temp:::l prefixo P<H<t o aprendiz1do, e 
nisto a Typographia Nacional não usaria de direito, do que qual­
quer ottlci<ll mecanico, a quem as leis rermittem esse recurso, e 
que é ligado com as condições a qne tacitamente se sujeitou na 
qualidade de aprendiz quando solicitou a sua admissão. 

7°, Pelo que pertence á gratificação dos mestres, julga a 
mesma Junta, que a têm suffieiente no trabalho que por suo, 
conta fazem os aprendizes pelo tempo de seis mezes. 

F 
IOl.. 
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Digne-se V. Ex. levar estas observações á presença de S. A. 
Real para que obtenham a sua approvação, e comecem a servir 
de Regimento dos aprendizes em logar do citado A viso; logo 
que V. Ex., de ordem do mesmo Senhor, assim o determine. 

Deus Guarde a V. Ex. por muitos annos. Rio de Janeiro, 4 de 
Janeiro de 1823 • 

. Illm. e Exm. Sr. Conde da Louzã D. Diogo.- José da Silva 
Lisboa.- José Saturnino da Co:;ta Pereira.- Francisco Vieira 
Goulart. 

N. 4.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPl'{,El\10 MILITAR 

DE 10 DE JANEIRO DE 1822 

Sobre as patentes dos oflicía~s de .Milícias e Ordenanças. 

D. Pedro de AI cantara, Príncipe Real do Reino Unido de Por­
tugal, Brazil e Algarves, Regente deste Reino do Brazil e nelle 
Lugar Tenente d'ElRei Meu Senhor e Pai. Faço saber ao Governo 
da Província de.. . . que tendo subido a minha Real Presença 
uma representação do Conselho Supremo Miliíar na data de 18 
de Junho do anno passado, em que Me pedia houvesse por bem 
declarar si as disposições do Meu Real Decreto de 16 de Maio do 
mesmo armo se faziam ou não extensivas às confirmações das Pa­
tentes dos ditrerentes Olficiaes de Milícias e Ordenanças deste 
Reino, cuja autoridade de prover se acha .commettida aos respe­
ctivos Governos sómente com a dependencia da·Real Confirmação, 
visto que os Officiaes assim providos começam desde logo a gozar 
do exercício e fruição de seus Postos, Graça que pelas disposições 
do referido meu Re:tl Decreto se tornara extensiva aos mais Olfi­
ciaes do Exercito immediatamente por Mim despachados: E to­
mando em consideração quanto o mesmo Conselho expoz: Hei por 
bem, por minha immediata e Real Resolução de 24 de Dezembro 
do referido anno·, Determinar que na expedição e marcha das Pa­
tentes de confirmação se continue a praticar o mesmo systema 
como de antes se praticava, visto que esta marcha se não acha 
alterada pelo disposto no sobre mencionado Decreto, e isto em 
quanto se não dão sobre o mesmo assumpto ulteriores providen­
cias. Cumpri-o assim, ordenando se faça publico na ordem do dia 
para chegar ao conhecimento de todos os Officiaes dessa Pro­
víncia. O Príncipe Regente mandou pelos Conselheiros de Guerra 
abaixo assignados do Conselho de Sua l\1agestade. José Rebello 
de Souza Pereira a fez no Rio de Janeiro ao3 lO dias do mez de · 
Janeiro de 1822. João Valentim de Faria Souza Lobato a fez 
escrever e subscrevi. C amillo AI a ria Tonelete.- Alexandre E loy 
Portelli. 
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N. 5.- ltElNO.- PlWVI~;lo DA. REAL JU:'{TA DO cmnnmcro 
DE 10 DE JANEiRO DE 1822 

7 

Declat·a qnc a i'lenção de direitos sobre o sal, sô comprehende o 

de pc·oclucção nacional importtdo em navius nacionaes. 

D. Pedro de Alcantara, Príncipe Real do Reino Unido de Por­
tugal, Brazil e Algarves, Regente deste Reino do Brazil, e nolle 
Logar Tenente de ElRei ~leu Senhor e Pai : Faço saber aos que 
esta Provi~ão virem, que a Junta Provisoria elo Governo da Pro­
víncia do S. Paulo l\Ie representou pelo sen Oificio da data de 21 
de Setembro deste anno o se;;ninte : Que tendo entrs.do no Porto 
de Santos um Bergantím Inglez com carga de sal estrangeiro, 
vindo (lespachaclo pela Alfandega desta cidade do Rio de Janeiro, 
fóra el\e üdmittido a despachar, sem pagar direitos, á vista da 
disposição d0 Decreto de ll de Maio do anno passado, o qual, 
peb generalidade com que cstú concel)ido, parece ser extensiva 
ao SêÜ estrangeiro, a isenção de direitos no mesmo outorgada; e 
que, repetindo-se casos similhantos, ficariam mallogrados os fins, 
a que Me havia proposto, de animar a importação de um genero 
nacíon.~l, de que h·t tanta abunúancia em alguns portos da Mo­
na,rchia, em utilidade daqnellas Províncias, que delle mais 
ca,rcccm: l\Ie pedia. a mesma Jnntct Provisoria que, afim de occor­
rer com alguma providencia a este inconveniente, houvesse Eu 
de impor os direitos do 15 °/o ad valorem sobre todo o sal estran­
geiro, qno entrar no:; portos deste Reino Unido, pelos quaes í1ca­
ria üworecida a importação do sal lH\cional, que pela maioria 
dos fretes, não póde concurrer em preço com aquelle, e ao mesmo 
tempo não so1Treriam maior prejuízo as rendas da dita. Província: 
Ao que tendo attenção, e ao mais que Me foi expendido em con­
sulta da Real .Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e Nave­
gação deste Reino do Brazil, a que mandei proceder sobre esta 
representação: Houve por bem, pela minha resolução ele 26 de 
Novembro proximo passado, mandar declar~tr, como por esta de­
claro, que o Decreto de li de i\1aio elo armo passado, a respeito da 
isenção elos direitos do s:íl, não obstante a generalidade da smt 
disposição, se deve entender applicavel sómente ao sal nacion:1l 
importado em navios nacionaes para quaesquer dos portos deste 
Reino do Brazil, ficando o sal estrangeiro sujeito aos mesmos 
direitos, qne pag-ava antes da publicação do referido Decreto em 
todos os portos do Brazil. O Príncipe Regente o mandou por sua 
immediata resolução de consulta, e pelo ministro abaixo assignado, 
deputado do Tribunal do Commercio. José Cupertino de Jesus a 
fez no Rio de Janeiro aos lO de Janeiro de 1822. Fez escrever e 
assi~nou .José Manoel Placiclolle Moraes.- Antor:io Lui~ Pe1·eira 
da Cunha. 
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N. 6.- REINO.- El\I 15 DE JANEIRO DE 1822 

Sohre a pnlJlicação ele impres<:;os na Typographia. Nacional. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente, pela Secretaria de Es­
tado dos Negocias do Reino, que a Junta Directora da Typo­
graphia Nacional não consinta jàmais que se imprima escl'ipto 
algum sem que o nome da pessoa que deve responder pelo seu 
conteúdo, se publique no impresso: e constando ao mesmo Senhor 
que no escripto intitula.do - Heroicidade Brazileira - se lêem 
-proposições não só indiscretas, ma.s falsas, em que se acham 
estranhamente alterados os successos ultimamente acontecido's : 
~a por bem que a referida Junta suspenda jà a publicação do 
d1to papel, e faça recolher os exemplares que ja estiverem im­
-pressos, para que não continue a sua circulação. Pala cio do Rio 
de Janeiro em 15 de Janeiro de 1822. -Francisco José Vieira. 

N. 7.- REINO.- EM 17 DE JANEIRO DE 1822 

Dá conhecimento ao Governo elas Províncias da deliberação elo 
Príncipe Regente, de suspender a sua sahicla para Portugal. 

Tendo resolvido S. A. Real o Príncipe Regente no dia 9 
do corrente suspender a sua sahida para Portugal, por entender, 
á vista das dífferentes representações que se dirigiram à Sua 
l{.eal -presença, que assim convém ao bem geral dos povos, e ao 
importante fim da união dos dous Reinos : Manda o mesmo 
Senhor vela Secretaria de Estado dos Negocios do Reino, parti­
cipar esta sua determinação ao Governo Provisorio da Província 
de ... e remetter o incluso exemplar do Termo de v~reação da Ca­
mara desta, Cidade do referido dia,, para sua inteira intelligencia. 
Palacio do Rio de Janeiro, em 17 de Janeiro de 1822.- Caetano 
Pinto de Miranda M onteneg;·o. 

N. 8.- REINO.- EM 19 DE JANEIRO DE 1822 

Explica a Portaria de i5 do corrente sobre a publicação de impressos 
na Typographia Nacional. 

Porquanto algum espirito mal intencionado poderà interpretar 
a Portaria expedida em 15 do corrente pela Secretaria de Estado 
dos Negocios do Reino á Junta Directora da Typographia Nacio­
nal, e publicada na Gazeta de 17, em sentido inteiramente con-
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trario aos liberalissimos princípios de S. A. Real e á sua constan-­
te aclhesão ao systema constitucional : Manua o Príncipe Regen-­
te, pela mesma Secretaria de Estado, declarar á referida, Junta,. 
que não deve embaraçar a impressão dos escriptos anonymos; 
pois pelos abusos, que contiverem, deve responder o autor,. 
ainda que o seu nome não tenha sido publicado ; e na falta deste 
o editor, ou impressor, como se acha prescripto na Lei, que re­
gulou a liberdade da imprensa. Pala cio elo Rio de Janeiro 
em 19 ele Janeiro de 1822.- Josd Boni(hcio de Andrada e Silva. 

N. 9.- GUERRA.- E~I 20 DE JANEIRO DE 1822 

Encarrega o Inspector do Arsenal Real do Exercito da direcção das 
olllcinas elo mesmo Arsenal e elo respectivo expeclienle, 

Convindo ao bem do serviço e par.:t melhor regularidade dos 
trabalhos do Arsenal Real do Exercito, que o Brigadeiro Inspe­
ctor do mesmo Arsenal, Francisco Antonio Raposo, fique, d'ora 
em diante, privativamente encarregado d:L direcção das officinas 
daquelle Arsenal e dú expediente do mesmo, sem que nisso possa 
ter ingerencia outra alguma autorídad0 ; ficando, outrosím, 
responsavel á Secretaria de Estado respectiva, por onde dever<\ 
dirigir as suas requisições e dar conta dos progressos daquelles 
trabalhos: Manda o Príncipe Regente pela Secretaria de Estado 
dos Negocias da Guerra, participar á Junta da Fc:1zenda dos Ar­
senaes do Exercito, Fallricas e Fundições, que nesta data assim se 
acaba de ordenar ao mencionado Brigadeiro, afim ele que a Junta 
nesta conformidade se hflja de regular, procuramlo evitar, como­
tanto convem, que so suscitem conflictos de autoridade, sempre 
prej udiciaes á Lo 1 ordem do serviço. Paço em 20 de Janeiro de 
1822.- Joaquim de Oliveira Alvm·es. 

N. 10.- FAZENDA.- RE::\OLUÇÃO DI•: CONSULTA DO CONSELHO 

DA FAZENDA DE 21 DE JANEIRO DE 1822 

Declara que o Decreto da~ Côrte'l Portugneza'l ele 16 de Julho ele 182t 
sobre bnificios Ingleze'l é privafiivo do Reino de Portugal. 

Foi ouvido o Conselho da Fazenda sobre o Officio do Juiz da 
Alfandega tlosta Cidade que trata do Decreto de 16 de Julho 
de 1821 das Côrtes, Geraes e Constituintes da Nação Portuoueza 
que manda cobrar 30 °/o de direito3 dos lauificios Ingleze~ 

Tendo o mesmo. Conselho dado o seu parecer, foi a respectiva 
consulta submettida a despacho de Sua Alteza o Príncipe Re­
gente. Rio, 14 de Dezembro de 1822. 
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RESOLUÇÃO 

Visto que o Decreto de 16 de Julho de 1821, pela sua interpre­
tação literal, é só privativo ao Reino de Portugal, continue-se 
a cobrar os direitos, como até aqui se praticava, até nova 
decisão das Côrtes Geraes da Nação. Palacio do Rio de Janeiro, 
em 21 de Dezembro de 1822. 

Com a rubric:t de S. A. Real. 

Caetano Pinto de JJ1iranda J.llontenegl·o. 

N. 11.- REI~O.- E:-.1 21 DE JA~EIRO DE 1822 

J\Iancla submetter ao conhecimento dt) S. A. Re:tl o Príncipe Regente 

as Leis das Cilrtes PortuguezaR. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente, pela Secretaria de Es­
tado dos Negocias do Reino, prevenir ao Desembargador do Paço 
Chanceller-mór do Reino, que de hoje em diante não deve fazer 
remessa a Repartição alguma, das Leis, que forem vindo do Reino 
de Portugal, sem que ellas sejam submettidas ao conhecimento do 
mesmo A. S., que achando-as analogas às circumstancias deste 
Reino do Brazil, ordenará então a sua fiel observancia. Palacio 
do Rio de Janeil~o, 21. de Janeiro de 1822.-Jasd Bonifacio de An­
drada e Sill)a. 

N. 12.- REINO.- E:\1 24 DE JANEIRO DE 1822 

Manda estabelecer um cort'é'io desta cidade pal'a a Ilha Grande e cl'ear 
um Seminario e Casa de Misel'icordia na mesma villa. 

Tendo sido presentes a S. A. Real o Príncipe Regente os officios 
do Governador Militar da Ilha Grande Manoel Joaquim Pereira 
da Silva, nas Jatas de 2 e 3 elo corrente mez, relativos ao esta­
belecimento de um Correio, que á similhança dos das Províncias 
interiores deve partir desta Capital tres vezes cada mez, e a de 
um Seminario e Casa de Mis<:Jricor;iia, acompanhando as plantas 
destes editicios e os seus orçamentos, na fórma que havia repre­
sentado o Dr. Jorge Antonio Chaeffer, afim de ser este nomeado 
Physico-mór da dita Villa, e da de Paraty; e Havendo o mesmo 
Senhor Tomado em consideração a importancia destes objectos : 
Manda pela Secretaria de Estado dos Negocios do Reino participar 
ao menoionado Governador, quanto ao lo artigo, que Houve por 
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bem Ordenar que pela Secretaria de Estado dos Negocios da Fa­
zenda se dêem as providencias para o prompto estabelecimento 
do referido Correio; e quanto ao 2°, que a Mesa do Desembargo 
do Paço faça pôe em execução o requerido, e informado a b~m dos 
ditos Seminarios e Casa de Mis3ricordia, dando todas as maiS pro­
videncias que me1·ecem trto uteis estabelecimentos. 

Falado do Rio de Janeiro em 24 ele Janeiro de 1822. -
Jose Boni(acio de Andmda c Silva. 

N. 13.-REINO.-E~I 30 DE JANEIRO Dl~ 1822 

Recommenda aos GoYet•nos Provisorios que promovam a união de todas 
as Provincias com sujeiçii'J á R ·gcncia ele S. A. Real. 

Tendo S. A. Real o Príncipe Regente determinado suspender a 
sua s1hida para Portugal por motivos de mui ponderosa consi­
deração, como ji se participou a todas as Províncias do Brazil pela 
Cireula-r de 17 do corrente; e Desejando por todos os modos pre­
parar e realizar a permanente felicidade dos povos, a cujo fim 
tanto import;t, que o espírito pulJlico seja dirigido de modo, que vá 
sempre de accàedo com o Governo, que procura a ventura geral 
na conclusão da gramle obra da no:;sa regeneração: Manda o 
mesmo A. S. pela Secretaria de Estado dos Negocias do Reino re­
commendar com particular desvello ao Governo Provisorio da 
Província de ... que, tomando todas as medidas que por sua illns­
trada prudencia e zelo pelo bem da Provinci<"L julgar conveniente, 
promova por swt pwto com a eificacia e discernimento quo nas 
actuaes circumstancias demandam os negocios puhlicos, a impor­
tante união de todtl,S as Províncias do Brazil com sujeição á Re­
gencic1 de S. A. Real, até que, reunidos todo.s os Deputados do 
Brazil, se pltime pelas Côrtes Nacionaes a Constituição Politica da 
Monarchia. 

Palacio do Rio ele Janeiro em 30 de Janeiro de 1822.-Jose Bo­
ni(acio de Andrada e ,','ilva. 

N. 14.- GUERRA.- EM 31 DE .JANEIRO DE 1822 

Prohibe o uso de bigodes no Corpo de Policia desta Côrte. 

Maooa o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocic~s da Guerr(_l, que o T~nente-General Governador das Armas 
da Corte e Provmeta proluba absolutamente o uso de bigodes no 

r. 
105 



12 DECISÕES DO GOVEH:\0 

Corpo de Policia de3ta Côrte, por ser prejudicial ao serviço de 
que o dito Corpo é ordinariamente encarregado. Paço em 31 de 
Janeiro de 1822.- Joal)_itim de Olivci1·a A.lvares. 

cA:A.AP o:.f\:.A.A/" 

N. 15.- REINO.- E:u 8 DE FEVEREIRO DE 1822 

.1\lanua CJnea Camara i\Innicipal deskt C'>rt2- faça abril· uma sub>cripção 

em beneficio do Estallo. 

Tendo-Me ordenado S. A. Real o Príncipe Regente, por co­
nhecer o exaltado patriotismo, que distingue o Corpo do Com­
mercio desta Cidade, que eu convidasse seus honrados membros 
a contribuir cada um, segundo as suas faculdades, em favor da 
causa sagrada do bem geral da Nação ; o sendo certo, que muitos 
Cidadãos que não pertencem àquelle Corpo, não duvidarão auxi­
liar o Estado, afim de ter as forças que lhe faltam, para con­
cluir a gloriosa obra da nossa H.egeneração : lVfanda o mesmo 
Senhor, pela Secretaria de Estado dos Negocias do Reino, que a 
Camara desta Cidade faç~t abrir uma subscripçiio, para que todos 
os Cidadãos livre.:l_, seja qual fôra classe a que l?ertençam, possam 
entrar em beneficiO do Estado com as quanttas, que puderem ; 
nomeando logo a referida Canmra um Thesoureiro para a arre­
cadação dos Donativos, que se f,trão publicos pela imprensa, com 
os nomes dos contribuidores. Palacio do Rio de Janeiro em 8 de 
Fevereiro de 1822.- Jose Bonif'ctcio de Andrada e Silva. 

~~" 

N. 16.- REINO.- E:.\I 11 DE FEVEREIRO DE 1822 

l\hnll<.t pagat· pelo Thesoueo Publico as folhas elos empregados ela. 
Bibliotheca Real. 

Tendo S. A. Real o Príncipe Regente ordenado que pelare­
spectiva folha elo Thesonro Publico sejam pagos ás pessoas em­
pregadas na Real Bibliotheca os ordenados que até agora perce­
biam pelas folhas da Casa Real, e da particular de Sua Mage:-stade, 
e que pelo referido Thesouro Publico se continúe a pagar as 
despezas da mesma Real Bibliotheca, constantes das folhas 
mensaes, assignadas na forma do estylo pelo Padre Joaquim Da­
mazo, ou pelo encarregado que suas vezes fizer, sltisfazendo-se 
igualmente áquelle tudo o que do tempo anterior se lhes estiver 
devendo das mencionadas despezas: Manda o mesmo A. S. pela 
Secretaria de Estado dos Negoeíos do Reino participar ao Ministro 
e Secretario de Estado dos Negocios (ht Fazenda est<t Sua Real 
determinação, afim de que pela H.epartiçfí,r:) competente se expeçam 
as ord(3DS necessarias para se verificarem com regularid<:lde os 
sobreditos pagamentos. Palacio do Rio de Janeiro em 11 de Feve­
J;'eiro de 1822.- Josd Boni(acio de Andrada e Silwt. 



DECISÕES DO GOVERNO 13 

N. 17.- GUERRA.- PROVISÃO DO CO~SELI-IO SUPRE.'\IO MILITAR 
DE 12 DE FEVEREIRO DE 1822 

Sobre os vencimentos de soluo dos Sargentos-móres e Ajuuantes de 
:Milícias. 

D. Pedro de Alcantara, Príncipe Real do Reino Unido de Por­
tugal, Br<1zil e Algarves Regente deste Reino do Brazil e nelle 
Logar Tenente de ElRei Meu Senhor e Pai: Füço sttber ftO Go­
verno Provisorio ch Província de ... que sendo-Me preseute em 
Consulta do Conselho Supremo Militar de 7 de Janeiro proximo 
passado o officio do Governarlor da Província de Santa Catharina, 
acornpanha,ndo uma representação do Commandante Geral d:ts 
Tropas da mesma Província sobro as duvidas que se têm suscitado 
á verdadeira intelligencia do meu Real Decreto de 8 de !llaio do 
anno passado, ácerca dos vencimentos do Soldo dos Sargentos­
mores e Ajudantes ele .Milícias ; isto é, si lhes compete ou não o 
vencimento declarado na tabella que acompanhou o Decreto de 
Sua .Magestade ele 7 de Março do armo passado: E conformando­
Me com o parecer do Conselho, Hei por bem, pOl' minha immediata 
e Real Resolução de 31 do sobremencionado mez de Janeiro, de­
clarar, que os Sargentos-mores e Ajudantes de .Milícias actuaes 
das ditrerentes Províncias deste Reino devem perceber o Soldo que 
lhe foi conferido pela referida, Tabella, que baixou com o Decreto 
de 7 de Março do anuo p:~ssado, como o recebem os desta Côrte e 
Província, e que esta mesma tarif<t se entenda para o fntnro tão 
sómente para com aquelles Sa,rgentos-móres, que tendo na 
1 a Linha a praça de Capitães, forem promovidos a Sargentos-móres 
de l\1ilicias; e os que houverem sahido de outros Posto3, estes 
venç1m pela, antiga tarifa, ficando por isso nessa parte sem effeito 
a Real Resolução de 7 de Setembro de 1818 a respeito das re­
formas dos Sargentos-móres e Ajudantes de Milícias que tive­
rem o Soldo da refdida Tal1ella, os quaes ele ora em diante 
somente obterão suas reformas, conforme o que se acha disposto 
l!ara os Officiaes ela 1 a Linha. Cumpri-o assim na parte que vos 
toca. O Príncipe Regente mandou -pelos Conselheiros de Guerra 
abaixo assignados, ambos do Conselho de Sua Magestade. José 
Rebello de Souza Pereira a fez no Rio de Janeiro aos 12 dias do 
mez de Fevereiro de 1822. João Valentim de Faria Souza Lobato 
a fez escrever e subscrevi.- Camillo llfaria Tonelete.-Ale­
xandl·e Eloy Povtelli. 

N. 18.- FAZENDA.- EM 12 DE FEVEREIRO DE 1822 

Declara livres de rlizimos, os generos que vierem ela Pr0vincia de 
S. Paulo com guias dos respectivo3 dizimeiros, 

S. A. Real o Principe Regente, attendendo á representaçi:to 
que lhe faz o governo de S. Paulo em data de lo de D2zembro 
do anno proximo passado sobre os inconvenientes, que se se-
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guiam naquella Província, de se ni1o prestar todo o credito por 
parte dos Collectores dos Dizimas nesta Córte ás Guias que 
acompanhavam os generos de sua exportação pam serem isentos 
do pagamento do mesmo dizimo: Determina, pela Serretaria de 
Estado dos Negocios da Fazenda, que o Desembargador do Paço 
Juiz da Alfandega cle.;;ta Cidade fique na intelligencia ele que serão 
livres de dizimo todos os generos que vierem da oita Província 
com guias dos respectivos dizimeiros assignadas pelo Juiz de Fóra, 
ou Ordinario da Villa de onde sahiram; pois que na mesma con­
formidade assim ílca, providenciado por aquelle governo. Paço 
em 12 ele Janeiro de 1822.-Caetano Pinto de Miranda Montenegro. 

N. 19.- GUERRA.- E~r 17 DE FEVEREIRO DB 1822 

l\landa pruhibü· o desembarque ele Tropas que de Portugal se dirigirem 
a este Paiz 

Hãvendo sido presente a S. A. Real o Príncipe Regente, que 
o Povo desta Província nem quer, nem póde resolver-se a con­
sentir que desembarquem as Tropas que de Portugal se dirigem 
a esta Córte, não só porqne receia que se renovem aquelles in­
sultos, inquietações e attentt\dos, contra a segurança publica e 
individual, que tiveram logar pendente os ultimos desastrosos 
tempos da residencia da Divisão Portugueza Auxiliadom nesta 
Capital; como porque a Província, cançada sobremaneira com 
os esforços que ac<1ba de fazer com os aprestos indispensaveis 
para o transporte cbqnelh Divisão, soldos adiantados, gratifi­
cações, comedorias e saldos de cont<ts, não póde fornecer o .neces­
sario para a subsistencia e regresso das ditas Tropas; e final­
mente porque o desembarque ctellas não é só inutil, mas perigoso 
á conservação ela unH'ío e integridade do Reino Unido; e sendo, 
portanto, inclispens<1vel procurar, por todos os meios, prevenir os 
males que elevem resultar; M<1nda S. A. Real, pela Secretaria ele 
Estado dos Negocias da Guerra, que o Governo Provisorio da 
Província de Pern<1m1Juco, no caso eventual de <1portar <1hi, por 
qu<1lquer motivo, a Tropa que ele Portugal aqui se dirige, lhe 
intime pelos ponderosos motivos, que ficam expendidos, a Sua 
Real determinação, p<1ra que dahi mesmo regressem para aquelle 
Reino, fornecendo-lhes o referido Governo Provisorio ampb­
mente, p<1ra esse fim, os mantimentos e refrescos que possam ca­
recer. Espera S. A. Real que o mesmo _G?verno não elei~ará nest<1 
occasião de se prestar com o zelo, achVIdade e energm que se 
requer em materia de tanta importancia e utilidade pam a Nação. 
Palacio do Rio de J<1neiro, em 17 de Fevereiro de 1822.- Joaquim 
de Oliveira Alvm·es. 
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N. 20.-GUERRA.-EM 18 DE FEYEREIRO DE 1822 

Declara que se acham abolidas e extinctas as Veclorias ela Gente 
üe Guerra. 

Sendo presente a S. A. Real o Príncipe Regente a Represen­
tação da Jm:ta Provisoria do Governo d::t Província da Parahyba, 
datada de 0 de NoYembro do armo proximo passado, sobre a 
necessidade de se abolir o systema da Vedaria da Gente de 
Guerra , pelos inconvenientes que soffrem os Corpos de Milícias 
da mesma Província, e achando S. A. Real ser mais regular á 
marcha, do serviço que estando elle jà. abolido para a Tropa de 
Linha, nilo fiq_ U@l11 de peior condição os mais Corpos de Milici::ts: 
Manda, pela Secretaria de Estado dos Negocias d<t Guerra que o 
Govel'no cb ditn, Provinda faça ahi observar a pratica das demais 
Províncias em que se acham abolidas e extinctas semelhantes 
Vedarias. Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Fevereiro de 
1822.- Joaquim ele Oliveira Alvares. 

N. 21.- REINO.- PROVISÃO DA 1\IESA DO DESEl\IBARGO DO PAÇO 

DI~ 27 DE FEVEREIRO DE 1822 

Sobru as fes ti v icbclc3 religiosas que elevem ser feitas pelas Camaras. 

D. Pedro Lle Alcantara, Príncipe Real do Reino Unido de Por­
tugal; Brazil c Algarves, Regente deste Reino do Brazil e nelle 
Logar Tenente de ElRei, l\Ieu Senhor e Pai, Faço saber a vós, 
Ouvidor da Comarca do Rio das Mortes que, Attendendo aos re­
qut:rimentos ele Joaquim Mariano da Costa Amaral Grugel,Vigario 
collado na Parochial Igreja da vill::t de S. João de ElRei, e Antonio 
Xavier ele Sn,lles l\lattos, Vigario collado na Igreja de S. José ela 
mesma Comarca, em qne l\Ie representaram, por uma parte, que 
os Officiaes da Carnara da sobredita Villa, confundindo as Festivi­
dades que se dizem propriamente Parochiaes com assistencia ex­
o1ficio do proprio Parocho com aquellas que são especialmente 
determinadas pela Ordenação do Reino, e outras que por determi­
nações Régias posteriores se acham estabelecidas e mandadas fazer 
pelas Camaras, que consistem em Procissão e Missa, pelos diffe-
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rentes motivos de acção de graças que fazem o seu objecto, 
como a do Patrocínio de Nossa Senhora, a elo Anjo Custodio do 
Reino, e outras similhantes, subtr<lhindo-se a satifazer a des­
peza necessaria e respectiva, a taes festividades; pretendendo 
que ellas sejam feitas á custa dos supplicantes, e em geral dos 
Parochos elas mesmas Freguezias, a quem recusam pagar os com­
petentes emolumentos; e por outra parte, que os mesmos Offi­
ciaes da Camara, quando encorporados se encaminham á Matriz 
para assistirem às ditas festividades, exigem que os supplicantes, 
na qualidade de Parochos, os venham receber á porta ela Igreja, 
a administrar-lhes a aspersão de agua benta: sobre o que, de­
pois de varias informações a que se mandou proceder pela Mesa 
do Desembarg0 do Paço, o respostas elo Procurador Geral das 
Ordens, e do Desembargador Procurador da Corôa e Fazenda, 
aos quaes ele tudo se deu vista: Hei por bem Ordenar que as 
referidas festividades, que fa,zem o objecto da presente questão 
devem ser feitas pela respectiva Camara, à custa dos bens do 
Concelho ; que a missa de cada uma das ditas festividades seja 
.cantada e celebrada por tres Paclres; que nas Camaras, em que 
por Provisões Regias os Vereadores vencerem propinas, devem os 
Parochos e mais celebrantes vencer tambem os seus competentes 
emolumentos, na fórma do Regimento Ecclesiastico, e não ven­
cendo o.3 Vereadores, tambem não vencerão os ditos Parochos; 
devendo em todo o caso as despezas de taes festividades cor­
rer por conta das Camaras: e que achando-se os Parochos 
:presentes na Igreja Matriz, devem pessoalmente ir à porta da 
Igreja a administrar á Camara encorporada a aspersão da agua 
benta; e não se achando presentes, poderão commetter o cum­
primento desta ceremonia ao seu Coadjutor, e na falta deste 
a qualquer outro sacerdote paramentado, na fôrma do ceremo­
nial, e regulando-se quanto aos benesses dos Parocho3 pela pra­
tica que se observa na cidade de Marianna e Villa Rica, de que 
tirarão certidão para, apresentarem ás Camaras respectivas. 

Pelo que vos Mando que, na conformidade desta, cumprais e 
fuçais cumprir esta Minha Real Ordem, como nella se contem, 
fazendo-a registrar nos re:spectivo:s livros dessa Ouvidoria, nos 
das Camaras das sobreditas Villas de S. João de ElRei e S. José, 
e nas mais a que tocar. O Príncipe Regente o Mandou pelos 
Ministros abaixo assignados, do Conselho de Sua Magestade, e 
seus Desembargadores do Paço, Henrique Anastacio d.e Novaes 
a fez no Rio de Janeiro a 27 de Fevereiro de 1822.- José 
Caetano de Andrade Pinto a fez escrever.- Bernardo Jose da 
Cunha Gusml'ío e Vasconcellos.- Antonio Ltti~ Pereira da C-unha. 
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N. 22.- FAZENDA.- EM 2 DE 1\IARÇO Dl~ 1822 

l\Ianda suspender provisoeiamente na Provincia do Espírito Santo a 
cobrança da vintena ou residencia elo p::)scaclo. 

Caetano Pinto de Miranda Montenegro, do Con.:;elho do Sua 
Magestade, l\1inistro e Secretario de Estado dos Negocios da, Fa­
zenda e Presidente do Thosouro Pul>lico : Faço saber á Junta da 
Fazenda da Província d:) Espírito Santo, que, sendo presente a 
s. A. Real o Principe Regente a sua conta de 19 de Janeiro ultimo, 
na qnal participa a delibe~ação que torn~:m de_ suspender proyiso­
riamente a cobrança, da vmtena, ou residencm do pescado, a re­
clamação dos pescadores; e attendendo o mesmo Senhor ás razões 
expendidas na sobredita conta, o querendo prestar todo o favor 
afim de promover o augmento das pescarias: Houve por bem or­
denar que fiquem isentos daquelle pagamento os pescadores dessa 
Província. o que a Jnnta assim executará. José Francisco de 
Medeiros a fez no Rio de Janeiro em 2 deMarço de 1822.- João 
Carlos Corrêa Lemos, no impedimento do Contador Geral, a fez 
escrever.- Caetano Pinto de Mimnda 1lfontenegro. 

X. 23.- FAZENDA.- E~r 2 DE MARÇO DE 1822 

Declara ú Junta ele Fazt~nda de Goyaz que o Presiuente dQ Governo tla 
Província, preside igualmente a Junta da Fazenda. 

Caetu,no Pinto de Miranda Montenegro, do Conselho de Sua 
Magestacle, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fa­
zenda e Presidente do Thesouro Publico : Faço saber á Junta da 
Fazenda da Província de Goyaz, que, sendo presente a S. A. Real 
o Príncipe Reg·ente a representação que lhe fez Paulo Couceiro 
de Almeida Homem, Ouvidor da Comarca dessa Provincia, pe­
dindo decisão sobre dever-lhe ou não competir a Presidencia da 
mesma Junta, não obstante a nomeação a que procedêra do seu 
Escrivão Raymundo Xonato Jacintho para a dita Presidencia, por 
Portaria de 4 de Janeiro do corrente anno, da Junta Administra­
tiva interina do Governo proximamente eleito : Houve o mesmo 
Senhor por bem determinar, em virtude da derogação do Decreto 
do I o de Setembro de 1821, pelo de 29 do mesmo mez, e da im­
possibilidade de executar-se este ultimo, pelos motivos actuaes 
bem notorios, que a mesma Junta ponha em pratica interinamente 
o que se observa em S. Paulo, onde o Presidente do Governo 
preside igualmente a Junta da Fazenda; ficando na intelligencia 
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do assim o cumprir, suspendendo-se a nomeação feita do seu Es­
crivão Deputado, para entrar na referida presidencia o actual 
Presidente do Governo. Nctrciso Antonio da, Rocha, So:1res a fez 
no Rio do Janeiro em 2 de Março de 1822.- João José Rodrigues 
Vareiro a fez escrever.- Caetano Pinto de Miranda JJ1ontenevro. 

N. 2"1.- REINO.- Ku 2 DE MARÇO DB 1822 

Ü1·den[t r1nc o Rocio desta ciuade S:l denomine -Praça da 

ConstiLniçi:Lo. 

l\Ianda S. 1\. Real o Principe Regente pela Secretari<"t do 
Estado dos Negocios do lteino participar á CamaPa desta Cidade 
que, sendo-lhe pre~ente o sou otncio de 26 ele Fevereiro deste 
anno dirigido a rogar-lhe que em momoria dos g·loriosos acon­
tecimentos do llito llia, no anno üe 1821, orden:cvsso que o Rocio \ 
desta Cidade se denominasse- Rocio da Constituiç~ão : Ha por~ 
bom que tenha o titulo ele- Praça da, Constituição- para que se 
p2rpetue, pol' mais este motivo n:t lemlJr<mÇêt da posteri<la,de, o 
tansto dia em quo o Brazil recebeu o primeiro seguro penhor da, 
sua felicidade permanente. Palacio do ltio do J <tnei ro om 2 do 
1\larç:,o de 1822.- Jose IJont/acio de A .. nclmcla e Silva. 

N. 25.- REINO.- E:'.I 2 DB MARÇ'O DB 1822 

S')h'c a venda ele carne de porco e ele caracíro • 

.lVhnda. S. A. Rea,l o Príncipe Regente pela Secretaria, de E.;­
t~do elos Negocios do Reino p,trticipar ú Camara desta cidade, em 
resposta ao oíilcio que dirigin om data, de 30 de JnneiPo proximo 
passado sobre a, duvida de ser ou nllo compreltendicla a carne de 
porco e carneiro na Cu,rtt ele lei de ll de Julllo do anno passado, 
que mandou oxocutc1r o Deeroto das Córtes de 5 do mesmo moz, 
pelo qual se extinguiram todas as taxas das a.lmotece!'ías, e con­
demnações provenientes dellas nos viveres qne se vendem, quo 
e comprohendicla na dita. extensão de taxas a carne de porco o (le 
carnon'o. Pala,cio do Rio de Jnneiro em 2 ele Março de 1822.­
Josd Bonifacio de And;·ada e SiliJa. 
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N. 26.- ESTRANGEIROS.- E:'II 13 DE MARÇO DE 1822 

:Mand[l escriplctrar em livros privat[vo'> Lo(lo o expediente p?dencente 

á Rep::trtiçfto dos ~egocios EsLrcl.ngeiros. 

Porquanto convem a promptn. expedição dos Negocios E.,;tran­
geiros, cuja direcção pctSSou n.o Ministro e Secretario de E-:;tado 
dos Negocios do Reino, po::>to que ::ündrt de ÜlCto se achem com­
plicados com a Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra, a 
que and,tvnm annexos, e:-;talJelccer um methodo de oscrlptur8ção 
sepanvlo, para se ter facil o immecliato conhecimento de tudo 
quanto se tem expedido por este ramo, o ~Y"enha a expedir-se ü'ora 
em diante ; cumprindo evitar o inconveniente de se ;1charem os 
negocias de uma, Repartiçãü confundidos nos mesmos livro"S com 
os do outrn, mui diver:-;a: l\fnnda o Príncipe Regente pela Secre­
taria de Estado elos Negocias Estrangeiros, quo o Official-maior 
della Simeão Estellita Uomes cb Fonsecrt destine immediata­
mente LiYros proprios para o Expediente dos Negocias Estt\Ul­
geiros ; passando privativrrmento tt estes novos Livro,:; to:los os 
o~;jectos, que forem tlosta Repartição, tanto o;; qno se ac11;~rem 
promiscuamente e.c.;crJptUI'<tdos nos nogistros (]a Uuerr~, como as 
minutas e fJ'<lg'ITientos quo ro~tarom dos papeis Diplomaticos, que 
se mandaram recolher a Lishoa, ele maneim i]lle este . ..; olljectos 
venham rr ficar lle Ltcto inclepomlente3 de outeos quaesrJuer ; 
dando rogularm<?nto, por estl, Seerctari:L de Estado, conta do 
estado e progresso deste sorviç.J. Paço, 13 de 1\Iarço de 1822.­
Jose Bonifácio de Ar1dracla e Silva. 

N. 27.- REINO.- EM 13 DE MARÇO DE 1822 

1\Ianda conceder d;tt:-ts de terr2nos ao longo da nova estrada aberta na 
PrJvincia elo Espirito Sn.nlo par,1 a de J\Iinas Genes. 

1\Vuula S. A. H.o:ll o Princi pe Regente pela Secretaria do Es­
tado dos Negocio.:> elo Reino p:wticipar ao noverno Provisorio d~ 
Província elo Espírito Santo· fJUO, tomando em consideração o 
que lhe expoz o Tenente-Coronel Ignacio Peroit'i.t Duarte Car­
neiro, onc trregado (ht abertura da estrada cln, roferich Prilvineüt 
vara a de l\1inns C1oraes, quo se ackt já qnasi ac~llmda ; Ha por 
bmn que ao longo da dita ostrad<l so oonc3dam tbtrrs do terrenos 
de qn~trto do logna com a concliçlo do ticarem os possuidores 
obrig<1dos 2.os concertos precisos parn conservação d<t mesma 
estr<tda,. P<tlacio elo Rio de Janeiro em 13 do 1\Iarço de 1822.­
Jose Boni{acio de Andrada e Silva. 
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N. 28.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 14 DE :'11ARÇO DE 1822 

Sobee os pos~eir0s de teri·enos que forem concedidos por sesmaria. 

D. Pedro de Alcantara, Príncipe Real do Reino Unido de Por­
tugal, Brazil e Algarves, Regente deste Reino do Brazil e nelle 
Logar Tenente de ElRei Meu· Senhor e Pai: Faço saber a vós, 
Juiz das sesmarias do districto da villa de S. João do Príncipe, 
que, sendo vista a representação em que me pedieis houvesse por 
bem declarar quaes eram as posses que devíeis respeitar nas me­
dições de algumas sesmarias, dentro das quaes, achando-se varios 
indivíduos arranchados, se queriam estes oppàr ás mesmas medi­
ções, sobre cuja ma teria Mandei ouvir o Desembargador da Coràa 
e Fazenda: Hei por bem Ordenar-vos procedais nas respectivas me­
dições e demarcações, sem prejudicar a quaesquer possuidores que 
tenham effectivas culturas no terreno, porquanto devem elles ser 
conservados nas suas posses, bastando para titulo as Reaes Ordens, 
para que as mesmas posses prevaleçam ás sesmarias posterior­
mente concedidas, visto que, na conformidade do Decreto de 3 de 
Janeiro de 1781, e da Ordem que foi expedida ao Vice Rei do Rio 
de Janeiro, Luiz de Vasconcellos e Souza, em 14 de Abril de 1789, 
e ao Governador da Capitania de S. Paulo, Antonio Manoel de 
Mello, em 4 de Novembro dito, não se deve fazer despojar os 
moradores de qualquer terreno por causa de sesmarias posterior­
mente concedidas, e sendo anteriores, devem ser judicialmente 
convencidos, depois de serem ouvidos com os embargos que ti­
verem, e que deverão competentemente offerecer ás respectivas 
medições. O que assim havereis por entendido, e cumprireis pela 
parte que vos toca. O Príncipe Regente o Mandou pelos Ministros 
abaixo assignados, do Const3lho de S. Magestade, e seus Desem­
bargadores do Paço. Joaquim José da Silveira a fez no Rio de 
Janeiro aos 14 de Março de 1822. José Caetano de Andrade Pinto 
a fez escrever.- Dr. Antonio José de ll:liranda.- Claudio Jose 
Pereira da C os ta. 

N. 29.-REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO PAÇO 
DE 20 DE MARÇO DE 1822 

Dá providencias sobre a falta de posse de alguns Vereadores no­
meados para a Camara da ilha de Santa Catharin:t. 

D. Pedro de Alcantara, Príncipe Real do Reino Unido de Por­
tugal, Brazil o A1garves, Regente deste Reino do Brazil e nelle 
Logar Tenente de ElRei Meu Senhor e Pai: Faço saber a vós, Juiz 
de Fóra da Ilha de Santa Catharina, ou quem vossas vezes fizer, 
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que, sendo visto o officio da Camara dessa Villa de 3 do mez pro­
ximo passado, em que l\le davam parte de que dos Officiaes da mes­
ma Camara que eu havia nomeado para servir no presente anno, 
só tinham tomado posse Francisco Borge::os de Castro e Antonio de 
Bittencourt Cidade, recusando-se B'rancisco Antonio Cardoso e José 
da. Costa Pereira, pelo privilegio de Milicirmos, que affirmaram 
lhes competia, e não comparecendo Domingos .José da Costa, que 
sendo avisado por carta, nem ao menos respondeu: Hei por bem 
Ordenar-vos que mande!s notificw o mesmo Vereador nomeado, 
Doming·os José da Costa, para comparecer, e tomar posse do log<lr 
que lhe foi indicado; e qnando desohedeç<l, o mandareis autoar, 
e formar-lhe culpa, para ser punido pelo seu attentauo, proce­
U.endo pelo mesmo auto na fórma, ua lei. Quanto, porém, aos dous, 
Francisco Antonio Cardoso e José da Costa Pereira, serão igual­
mente notificados para justificarem o privilegio de Milicianos 
que allegamm ter, para, send0 assim legalisados, se proceder á 
eleição de barrete, pela l\Iesa do Desemhargo do P<tço, de 
outros que substituam seus lagares; e, quando não cumpram a 
intimação, serão de igual modo processados, para S' :em punid03 
como desobedientes e resistentes á justiça, dando vós conta á 
mesma Meset de assim o haverdes exeeutaclo em 1 rmo llreve. 
O que tudo cumprireis. O Príncipe Regente o man m pelos Mi­
nistros abaixo a ;signados, do Conselho ele Sua Mag. ;tade, e seus 
Desembarg;t,dores do Pétço. Joaquim .José da Silveir: a fez no Rio 
de Janeiro aos 20 ct.e Março de 1822. José Caetano de" ndrade Pinto 
a fez escrever.- Claudio Jose Pereira da Costa.· Dr. Antonio 
José de Miranda. 

N. 30.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEl\IB RGO DO PAÇO 

DO 1° DE ABRIL DE 1822 

DeclarJ. q ne n;\:o é da competencia do Governador dE Província de 
S. Peuro do Rio Grande do Su..l, dar Provisão pa1 advogar. 

D. Pecll'o de Alcantara, Príncipe Real do Reino niclo de Por­
tugal, Br,tzil e Algarve.;;, Regente deste Reino do :razil e nelle 
Logar Tenente ele ElRei Meu Senhor e Pai: Faç· srtber a vós, 
Governador e Capitão Genera.l da Província de S. edro do Sul, 
que, sendo vi:Sta a. informa.ção que Me dé.;;tes sobre c ·equerimento 
de Manoel l\i:lria, Ricalde MarrJues, em resposta á M .ha Ordem de 
14 de Novembro do anno proximo passado, em O' .) exigia jun­
tasseis por cópia a Ordem Régia que vos dava fa• .tdade para pas­
sardes Provisão para advogar, sobre cuja matm'.a. foi ouvido oDes­
embargador Procurador da Coróa e Fazenda, Me pareceu dizer­
vos que fiqueis na intelligencia, de qne os Governadores dessa Pro-
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vincía não têm autoridade algnnu para conceder Provisões para 
advogar, como aliás têm concedido vossos antecessores, até na 
que veiu junta ao requerimento do supplieante, nem ainda 
mesmo em vir·tucle do art. lO (lo ttegimento que ajuntastes por 
copin, á vossa informação, pois que este Hrtigo é relativo unica­
mente aos provimentos dos Ollicines cht Fazenrla, e da .Justiça, 
estando os de Justiça nos casos ela C;trta Régia do 11 do Dezembro 
de 1799, visto que as PI~ovisões par<t aclvog;1.r são ch compotencia 
da .l\1es<1 do Desembargo do Paço privativamente. O que assim 
cumprireis, f<lzendo registrar esta nos competentes livros desse 
Governo. O Príncipe Regente o l\Iamlou pelos Ministros abaixo 
assignados do Conselho de Stm Magestade e seus Desembargadores 
do Paço. HePrique Ana,staeio de Novaes a, fez no Rio do Janeiro 
no 1° de Abril de 1822. Jose Caetano de Andmde Piuto a fez 
escrever.- Antonio Rocldgues Velloso ele Oliveira.- Dr. Antonio 
José de lliiranda. 

N. 31.- REINO.- PROVISÃO DA MESA DO DESE.!\!BARGO 

DO PAÇO DO 1° DO ABRIL DE 1822 

Crea, na villa de Paracatú elo Pt·incipe, ela Pt·ovincia ele Minas Gerae.3, 
uma cadeira de rhetorica, e o.tltt·a. d) philosophia racional e moral. 

D. Pedro de Alcantam, Príncipe Real do Reino Unido de Por­
tugal, Brazil e Algarves, Regente deste Reino do Bmzi l e nello 
Logar 'tenente üo ElRoi :\leu Senhor e Pai : Faço ::::aber a vós, 
Governo Provisorio cb Província de l\Iinas Geme.;;, e Reverendo 
Bispo da mesma Diocese, que, tomando em consicler<1ção a repre­
sentação dos povos h:t bitantes dt.t Comarca de Paracatú do Prín­
cipe, sobre a necessidade que lm, ele serem alli creadas uma ca­
deira de rlletoríca e outra de pbilosophia racional e moral ; por­
que sem embargo de serem os sertões d<tquelht Comarc(l, e todas 
as outras proxima,s ao rio de S. Francisco do Norte muito popu­
losas e <tbunclimtes dos vi veros necossarios a mantf"r as principaes 
necessid;1des ela vidn, a falta de numeraria priva os seus 
lmhitantes de fcei]Uental~em aquellos estudo.;; fóm da sua, patria, 
pela grande distancia das terrüs onde se acham estabelecidas as 
competentes <tulns; c deseja,ndo Eu promover quanto é possível 
a instrucção publica, pelos gTandes tYmeficios que della resultam 
á Igreja e ao.Estado : Hei por bem crear na villa de Paracatú 
do Príncipe, cabeça, da Com<lrca,, uma cadeira de rhetoric11 e 
outra, do philosophia racional e moml , cujos Professores 
vencerão os ordenados que se acham estabelecidos para as 
cadeiras desta natureza em Vi lias similhante.'3. Pelo que vos 
.Mando que, nn, fórma das Reaes Ordens, ponhais a concurso as 
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referida:-> c•tcleiras, atim de qno, segundo as mesnms ordens, sejam 
nollas provido~ os que forem de melhor· conclucta e srtber. 
Cnmpri-o <lSSim. O Príncipe H,egente o Ma,ndou pelos Ministros 
<tlJaixo assignados, do Conselho do Stm 1\I:1gestade, e Seus Des­
embargadores elo Paço. :;\Llnoel Corrt\t Fernande.;; i1o fez no Rio 
ele .h:tneiro em o l'' do AlJril (lo 1822 .. Jose Caetano ele i\.ndrade 
Pinto a fez escrever.- .A.nto1tio Rodri,r;w]s Vellosu de Olivcírr'.­
Dr. Antonio Jose de lliirmula. 

N. 32.- MINISTRO ESPECIAL.- E~r \) DE ABRIL DE 182:2. 

SobrJ 8. onte<Hla. do Princip~ n.egente n~ C:tpital ela Peovincia <10 

Mina~ Gcra.es. 

~Ianda S. A. Real o Príncipe Regente communi<3ar ao Governo 
Provisorio desta Província que, tendo om vist<:t accommodar os 
partidos, que ora constante haver na mesma Província, Tomou 
a resoluçã.o ele a visitar, e observar por :-;i ::\Iesmo o espírito 
pulJlico. Em Barbacena,, em S. Joilo cl'El-Roi, em S. Jo~é, em 
Queluz, e por toclns as estradas por onde pai"lsou, appareceram 
os maiores desejo.; de união; as eliiferentes Crunaras e Povos, 
(aindét por onde S. A. Real não passou) ropresont;1ram a firme 
adhesão e resolução de o reconhecerem como Princip3 Regente 
Constitucional do H,eino do Br<t.zil, por ser e..;sa a unica medida 
capaz de o salvar dos males, que o ameaç;un. Similhantes 
reprosent<tções eram conflPm<tdas pelo inexplic<tvel entlmsia.smo, 
com que todo o Povo o receliia no meio de vivns que por tal o 
proclamavam. O mesmo CJ.overno Pro viso rio enviou dons dos 
seus l\IemlJros a beijar-lhe a mão, e protestar-lhe os mesmos 
princípios de obodiencia e sulJmissão ; mas approximando-se á 
capital de Vílla Rica, soube com gr<tnde magna de seu coração 
que nrt mesm[t Capital so tem formado um pequeno partido, 
insinuando até o modo por que o Povo, dotmixo do penas, ha 
de dar o3 vivas, na sua Presença e recebimento, com o t1m, 
sem duvida, de se negar a S. A. Real o reconhecimento da. 
Regencia por que os Povos instam. Não Querendo S. A. Heal nem 
usar do força anmtda, nem expor o Povo inerme, o a Tropa 
de iguaes sentimento3, a serem sacrificados por esse pequeno 

. partido armado, que lho const<t existir, suspende em consoquoncia 

I 
a suct entrada na mesm<t Capital, até que esse Governo declaro 
explicittt e formalmente os seus sentimentos, o si reconhece 
ou não a S. A. l{.eal como Príncipe Regente Constitucional do 
Reino do Brazil, prestando-lho a deviJa submissão e respeito 
como centro do Poder Executivo deste Reino do Brazil para 
depois deliberar, si lla do, ou não, entrar na mesma Capital, 

f 
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onde S. A. Real de certo não entrará sem que o Governo 
proteste render-lhe o respeito e obediencia, que cumpre á Sua 
Real Pessoa. Paço do Capã::> de Lana, 9 de Abril de 1822.­
Estevao Ribeiro de Re~ende. 

Resposta que deu a S. A. 1~. o Principe Regente 
o Governo Provisional de ~\'Iinus Geraes enl con~ 
sequencia da Portaria achna . . 

Illm. e Ex:m. Sr.- A Real dctorminaci"to de S. A. Real o 
Príncipe Regente do Brazil, communicad~ por V. Ex. em Por­
tarb ela data de hoje ao Governo Provisional sobremaneira sen­
sível ao mesmo, na consideração de que a existenci<t de partidos 
ditrerentes motivassem a S. A. Real o incommoclo de Honrar 
os Seus Provincianos com a Sua Augusta Presença, e por si 
Mesmo observar o espírito publico, e o sentimento dos Povos, 
que se manifestou ao Mesmo A. S. em diversas Represen­
tações das Camaras das Villas por onde tran:::~itou, e outras, e 
que se acham confirmadas pelo inexplic;1vel enthusi<~smo, e 
alegria de numeroso Povo, que concorria peb:3 Estradas·, e 
altamente o proclamava Príncipe Regente do Brazil, e consi­
derava como unico meio de salvar esta Província dos males que 
a ameaçavam. O Governo Provisional sente, porém, toda asa­
tisfação com a certeza da vontade dos Povos, e desejando con­
formar-se com o sou voto, e mG,nifestar as suas constantes 
intenções de veneração, respeito, e amor á Augusta Pessoa de 
S. A. Real sem a menor duvida, e com o m<tis expressivo modo, 
tem reconhecido, e reconhece S. A. Real o Senhor D. Pedro de: 
Alcantara, Príncipe Real do Reino-unido de Portugal, Brazil'l 
e Alg·arves, como Regente Constitucional elo Brazil, o que hoje 
declarou tambem por Edital nesta. Villa, o qual envia por Cópia, 
para V. Ex. levarà. Augusta Presença de S. A. Real o Princip8l 
Regente Constitucional do Brazil, expressando mais os votos 
da sua constante veneração, e obediencia ás determinacões do 
Mesmo A. S. -Deus Guarde a V. Ex.-Villa Rica, 8 de Abril de 
1822.-lllm. e Exm. Sr. Estevão Ribeiro de Rezende.- Theo­
tonio Alvares de Oliveira Maciel.- José Ferreir<t Pacheco. -
João José Lopes Mendes Ribeiro.- José Bento Soares.- Manoel 
Ignacio de Mello e Souza.- José Bento Leite Ferreira de Mello. 

N. 33.- AIINISTRO ESPECIAL.- E:\f 11 DE ABRIL DE 1822 

Determina ao Governo Provisorio ue l\Iinas Geraes, que manJe pro­
ceder a eleição dos Procuradores elas Províncias do Brazil. 

Manda S. A. Real o Princi pe Regente por esta Secretaria de 
Estado ~ue o Governo Provisorio de .Minas Geraes expeça sem 
perda de tempo as necessarias ordens aos Ouvidores e Ca,maras 
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da mesma Província pm'<"L a llrompta execução do Decreto de 16 de 
Fevereiro do corrente armo, pelo qmd A .. nnuindo ú~ Represen­
tações dos Povos, Honve por I.H:m crcar um Consollw de Estado 
composto de Procuradores das Províncias do Ht'<lzil. · 

Ordena, mais S. A. H.eal quo o mesmo ( lOverno i'tiÇ'-t constar a 
todas as Camaras e ilutoridades da Província qne, achando-se 
reconhecido Príncipe Regente do Brazil, é do sou dcve1· mloptar 
medidas que fhçam a felicidade geral do Reino L'niüo, e cada uma 
das Províncias deste Reino ; e é üolJaixo destes princípios, que 
exige o bem geral da Província, que dentro em 20 di11s contados 
da clata desta, OU mais breve si fór possível, Sü devem apurar 
nesta Capital as Eleiçüe3 que se fizerem llrlS Ciü1eças das 
dift'erentes Cbmarcas, previnimlo as Autoridades competentes 
que as devem remetter immecliatamente ao mesmo Governo, 
para as tr::msmittir a esta Secretaria de Estado, 11fim de se mandar 
proceder ao apuramento logo que existirem as Eleições de todas 
as Comarcas; pois q ne S. A. Real não clesej n, nem quer partir 
desta Província, sem deixar os Povo,; satisfeito:;, e na pura 
tranquillidacle que tanto apraz a seu Paternal Coração. K;pem 
S. A. Real a mais activa e promptt execuç::to pela parte do 
Cl-overno, dando contlt de nssim o haver cumprido. Paço da, 
Villa Rica em 11 de Abril ele 1822.- Estevtío Ribeiro ele Rezende. 

N. 34.- MINISTRO ESPECIAL.- E:\I 11 DE ABRIL DE 1822 

Declara as attribuições elo Governo Provisorio ele .i\linas Geraes. 

1\Lmda S. A. R6lal o Príncipe Regente declarar ao Governo 
Provisorio desta Província que, em consequencia de haver o 
mesmo Governo e Povo reconhecido a Sua Regencia neste Reino, 
competindo-lhe portanto o Poder Executivo, fica pertencendo 
somente ao Governo, em conformidade dos §§ 6°, 7o e 8° da, 
Carta de Lei do 1 o de Outubro de 1821, as attribuíções nos mesmos 
declaradas, e qne espera que o Governo Provisoi'io oLserve 
religiosétmente as Leis existentes, sem de nenhum modo as poder 
revogar, alterar, suspender, interpretar, ou dispensar, po:rque 
só assim se póde c<!da. vez mais consolidar o systema constitucional. 
Manda mais S. A. Real que o mesmo Governo immediatamente 
faça abolir as Commissões tle Fazenda e Militar, que creou nesta 
Província, repondo tudo ao estado em qne estava ao tempo da 
innovação, e que se regule pelas Leis e Ordens que haviam ante­
riormente, dando o mesmo Governo por esta Secretaria de Estado 
parte de assim o havercumprido. 

Paço da Villa l~ica, ll de Abril de 1822.- Estev11o Ribcii·o de 
Rezende. 

F 
H~ 



26 DECISÕES DO GOVERNO 

N. :35.- :i~IíNlSTRO ESPECL\..L. - E.l\1 1:3 DE ABRlL DE 1822 

1\Lmda proc8clrr a prompta cleiç<:io <la Junta elo Governo Provisorio 
de ?.Iinas Ucraes. 

l\1andcl- S. A. Real o Príncipe Regente que o Governo Pro­
visori,) dest<L Provinci<L de Minas Geraes expeç·a as oruens neces­
sarias aos Ouvidores, e mais autoriuades respectivas, para que 
façam reunir ne::Jta capital até o dia 20 do proximo mez de .Maio 
todos os Eleitores da, Parochia, afim do se procouer á eleição dos 
7 membros, de que se ha de compor a Jnnt,~, Proyi::;oria do Go­
verno desta Província ; removendo 0 mesmo Governo, logo, a 
duvida que pódo suscitar-se, de ser uu não precisa a nomeação 
de novos Eleitores, pois que, á vista do§ 2' da Carta de Lei do 
1° de Ontubro elo anno passado, é evidente que elevem servir para 
esta nomeação os mesmos Eleitores de Parochia, que já serviram 
para a eleição da presente legislatura. S. A. Real espera do 
zelo e actividacle elo Governo Provisorio, que se expeçam já e_;;tas 
ordens, afim de se verificar a installação elo novo Governo no dia 
20 de Maio proximo, por assim o exigirem o,:; nogocios publicas 
deste e do Reino "Cnido, que fazem indispensavel a sua resi­
dencia, na Córte d0 Rio de Janeiro. Paço da Vilht lUect, 13 de 
Abril de 1822.- Estevtío Ribeiro de Rezende. 

N. 36.-l\IINISTRO ESPECIAL. - El\I 14 DE AHIUL DE 1822 

Communica ao Governo de S. Paulo a grata noticia da entrada do 

Príncipe Regente na Capital ela Província de Minas Geraes. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente participar ao Governo 
Provisor'io da Província de S. Paulo, que as contradições que 
todos os dias observava no Governo Provisorío da Província de 
Minas Gentes o convenceram da pouca adhesão que o mesmo 
Governo tinha ao systema Con::Jti tucional, á Uniã? das Províncias 
<leste Reino, e ao re~onhecimento de sua Regencm como Centro 
do Poder Executivo no Reino do Brazil, faltando com a mais 
culposa ousaJia á promessa que fizeram ao Governo de S. P~ul?, 
quando <leclararam fazer c ms t com:n.nm C?!n essa e a Prov~nc!a 
do Rio de Janeiro, cuja promess,t ÍlH rattflcada, com a eiJ?-ISsao 
que fizeram de seu Vice Presidente para a Corte do Rw de 
Janeiro, como delegado do mes.rno Governo, p_ara. p~otestar e 
exprimir a S. A. Real iguc:tes sentunentos ele obecllenc1a a Sua Real 
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Pes;:;oa, e de Uni[o com as mnis Províncias, all.m ele sustentarem 
com a sua força moral os direitos do::; Povos do BrJ,zil, sorpre­
hentlic!o;:-; pelo Congresso do Lb!Joa, qno capcío;:;ameuto accdJava 
do Decretar o; forros o capti voiro do t[o heroico o brioso Povo, 
sem anclioncia, t;ua, pela juncc;[o dos seus Deputcuios: Que o 
escamhloso llrocodinwnto do Governo Pcovisorio do ?~Iinas 
Goraes tinha exaltado os animos dos Povos clcsb Provincin, qne 
pelo 0rgil) ele stns rospoctints C;tltlarns havi:lm recorrido 
immediatamente á, protoeçilo c apoio de S. ;\.Real por di1ferontes 
Repre::->ontações quo chegaram á SLw, Real Presença., o que, 
Desejoso ue acudir á opprossão elos Povos desht Provincia, o de 
satisfazer ús suas supplicas o votos, Partiu ela Côrte do Rio ele 
Janeiro no di<t 25 do mez pnssado o, não encontrando por todas 
as Vilbs e Povoações sinão amor o Proclanwçõcs de Sua 
Rogoncia, só teve nesta Yilla algum encontro de opinião de 
aJgnns poucos facciosos, a, qnom ínteressnva a a,l'lJitmriodade de 
um Govomo que tinha assumido os tres poderes, Legislativo, 
Executivo o Judiciario, e a, quem convinha, a sustentação da 
confusão para so suhtmhil'etn ao pagamento de divillas iiscacs, 
e gozurem de graças o fa vorcs incliscretos, que tão abnsivo 
Governo, e sem legitimidade di;;pon::lavtt com cllos nas dit'fo­
rentes instituições que havict crendo, mas que todo esse partido, 
no dir.t 9 do corrente, em que S. A. l~oal Entrou nc~t~t C<1pitaJ, 
clesappareceu como o fumo á vbüt do espírito e opinião geral dos 
Povos de tão genL;rosa, c cordata Província, dcsonvolvidos os 
seus votos pelas ínllnitas R0presentações elas CanLtl'<lS e Povos, 
e dos Commandantes e Officia,es elos Coepos ~lilitnres, qne se irão 
fnzendo publicas pela imprensa para so fazer justiça á honrada 
conrlncta dos Povos desta Província, quo bem conheciam no sem 
coração os seus verdadeiro;; interesses, mas m'am suil'ocaclas snas 
vozes pelo temor do despoti;:-;mo e volubilidade do Governo, qne 
os dirigia e quo por si mesmo cnhiu aos pés ela razão reconhecendo 
rt sua, incnrialid<tclo, e o Poder Executivo, quo os Povos Procla­
maram em S. A. H.enl como Regente flc::;te Reino. 

S. A. neal 1\lawla sem perda de tempo commnnicar tão grata 
noticia, ao Governo Provisorio do S. Paulo para satisfação dessa 
Província, que tilo digna se faz da Sua Real con:!;ideraç[o, e 
Enc;,rrega ao OlTicial flestct Diligencia expor do viva, voz a 
nnanimirLulo e fr:ttemidaclo qne vai reinar entro as Províncias 
do Reino do Hrazil, por efieito da doliberação que tomou através 
dos gr •. ndes incomrnodos do tão penosa jornada uo vir por si 
mesmo observar o espírito pnblico de::;ta Província. Tendo a 
cortlial satisfa,ção do consoguir os seus ílns sem o f':angue de uma 
sú victirrm odiath pelos Povos. Logo que S. A. H.cal Tiver 
installnclo o novo Governo a, pra,zer dos Povos, e consolidado o 
systema, do gover·no · desta Provincht, Ha de regressar á Côrte 
elo Rio de Janeiro. Paç1 de Villa Rica, 14 de Abril de 1822.­
Estevrio Ribei1·o de Rezcmle. 
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N. 37.- GUERRA.- E:\1 24 DE ABRIL DE 1822 

Sobre a distribuição do seniço .l\Iili ta r nao; Provincia.s. 

Sendo presentes ao Príncipe Regente o Officio de 3 do corrente 
mez de Abril da Junta Provisoria do Governo da Província do 
Espírito Santo sobre a opposição que o Comm11ndante das Armas 
da mesma Província fizerd, á execução da ordem do Governo 
relativa á sabida das canôas e lanchas de pescaria, viu s. A. 
Real neste procedimento elo Governo um principio do desintel­
ligencia que tanto convem evitar nas presentes circumstancias; 
e querendo, portanto, prevenir a sua repetição : Manda pela Se­
cretaria de Estado dos Negocias da Guerra advertir a mesma 
Junta Provisoria que posto a Força Militar da Província esteja 
sujeita á autoridade do Governo na conformidade das ordens que 
lhe mandara expedir pela Secretaria de Estado dos Negocias do 
Reino, com tudo é do dever do Governo fazer respeitar a digni­
dade do Commandante das Armas, e que portanto, sempre que 
tenha do passar alguma ordem relativtt ao serviço Militar, deverá 
fazer expedir directamente ao Commandante das Armas a ordem 
para este as fazer executar pelas autoridades l\liliütres subal­
ternas, por ser esta a ordinaria marcha do serviço, e porque 
assim respeitando-se reciprocamente as autoridades, utilisa o 
serviço e se evitam ociosos contlictos sempre escandalosos aos 
Povos. Palacio do Rio de Janeiro, 24 de Abril de 1822.- Joaqui-m 
de Oliveira .. Alvm·es. 

N. 38.- H.EINO.- El\1 27 DE ABRIL DI~ 1822 

Dá solução a varias duvidas do Governo Provisorio de Minas Geraes 
ácerca das attribuições que competem ao mesmo Governo, 

~nda S. A. Real o Príncipe Regente pela Secretaria de 
Estado dos Negocias do Reino, participar ~o Governo Provisorio 
da Proviqcia de Minas Geraes, que sendo-Lhe presente com o seu 
Officio de 20 do corrente os diversos quesitos sobre que o mesmo 
Governo pede Sua Real Decisão, pam poder dar uma perfeita 
execução á Portaria de 11 tambem do corrente : Houve por bem 
em Conselho dos Ministros, Resolver cada um delles dn, maneira 
'»!e consta da relação inclusa assignada pelo Ministro e 
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Secretario de Estado da referida Repartição. Palacio do Rio de 
Janeiro, em 27 de Abril de 1822.- Jose Bonifacio de Andrada 
e Silva. 

Relação dos quesitos reitos p.:~lo Governo Provi­
soi•io da PI•ovincia de Minas Geraes,e das Deci­
sões que a cada uan delles deu S. i,. l~(:"al o 
Princlpe Regente, cotno se ref'e••e na Portaria 
desta data. 

1. o Si ao Governo compete a a,utoridade e jnrisdicção na parte 
Civil, Economica, Administrativa e Política, qne S3 achavam 
;pelas Leis anteriores a cargo de outras antorichdes, etc.~ Res­
posta : - O Governo Provisorio tem as mesmas attribuições, 
que a Lei concedia aos Governadores Generaes. 

2. o Si póde o Governo continuar a inspeccionar alguns artigos 
ou ol1jectos, que pelas ordens anteriores estavam a cargo elos 
Governadores e Capitães Generaes, como são as Minas de prata do 
Abaeté, a Sociedade Minemlogica e a,s Condelarias existentes nos 
Quarteis e Fazenda, ela Cachoeira, e outros ? Resposta : - Sim. 

3. 0 Si póde o Governo determilur e convocn' a Junta das 
Justiças na Capital, na, fórma da~ ordens existentes, nomeando 
para Presidente della, algum membro do Governo em logar do 
Governador e Capitito Genera.l, que n'outro tempo presidia'? 
Resposta,:- Pôde, e presida o Presid~tnte do Governo Pro·.risorio 
ou quem as suas vezes t1zor. 

4. o Si póde o Governo pass:"Lr ca,rtas de sesmarias regulando-se 
pelas Leis e Ordens Régias ? H.esposta : - Não convem por ora 
que se dêm mais sesmarias, sem qne haja, unl'"t Lei nova que 
regule geralmente de outro modo uma tão importante materia. 

5. o Si póde o Governo conceder licença a algum dos seus 
membros até lO dias para. poder ir á su:t. casa, sendo necessario? 
Resposta : - Pó de pelo tempo necessario, e rr ue nã,o cause de· 
trimento á cansa, publica. 

6. 0 Si póde o Governo, que tinha convencionado com o de 
S. Paulo, um exame e clemarcaçfto ele limites entre as duas 
Províncias, continuar e ultimar ~t mesma,, nomeando Commis­
sarios para isso ~ Resposta : - Sim. 

7. o Si pôde o Governo regular e dar nova fôrma á Secretaria 
do mesmo, nomeando até 4 ofllciaes, que ordinariamente são 
indispensaveis além do Official-Maior, accrescentando o seu 
numero, quando o exigir maior concurrencia de serviço ~ Res- , 
poeta : - Quando o exigirem as circumstancias poderão propôr 
pessmt capaz a S. A. Real, e no omtanto suppram a falta os Pra­
ticantes da Junta da Fazenda Publica, ou algum Ajudante de 
Milícias, dando-se-lhe alguma pequena gratificação. 

8. o Si pó de o Governo conceder alguma gratific1 ção ao Se­
cretario além do Ordenado, como Deputado, ao Official-Maior 
600$000, dons officiaes a 300$000, e os outros dons a 200$000, co­
brando-se todo o rendimento determinado nas Leis existentes da 
Seerehria para, a Fazenda Publica, e satisfazendo por esta ós 

f 
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referidos ordenados ? Resposta : - Além do ordenado, somente 
as proprius estabelecidas por Lei. 

9. 0 Si póde o Governo considerar a Junta da Fazenda sujeita 
ao mesmo, determinar-lhe o que exigir a bem do serviço, em 

1 Portarias como até ao presente, ou si em oificios e com que ' 
tratamento? Resposta : - Com o tratameuto que competir ao t/ 
Presidente do Governo, que serit tambem Presidente da Junta, 
a qual tlcará sujeita ao mesmo üoYeJrno , como o era aos Gover­
nadores e Capitães Generaes. 

10. Si póde o Governo por algum dos seus Membros presidir 
n, Junta de Fazenda, 1 Resposta : - Estit decidido no paragrapho 
antecedente. 

li. Si póde o Governo (que para segurnnça das Rendas 
public~s determinou que todos os Thosoureiros, e Administradores 
nomeados sem responsabilidade dos nomeantes dessem fiança, e 
que os Ministros a exigissem em prazo certo, e vigiassem a 
estabilidade das 11anças) continuar a exigir o cumprimento de 
taes dotorminações? Resposta : - Póde e é conveniente. 

12. Si pódo o Governo pRrt't oritar o extravio do onro fazer 
continuar a compra, que determinou do mesmo a 1$500 sondo l, 
do 22 quihtos para, cim:~,, attendondo a que a geral estima lhe 
tom d<ido maior valor ? l~esposta : - Proponlm o Governo os 
fundamentos, quo teve para, a altor·aç:Io do preço para S. A. 
Real Mandar Consultar ao Conselho da F<IZtmda, o decidir 
entilo. 

13. Si púcle o Governo fazor Yigorosa a snspensilo, que foz 
do grro das not·1s da CaixrL Filial do Danco elo 1L"<tzil, cmqnanto 
so não ostalJelece Caixa do descontos para, ovit<Lr o prejuízo e 
vexame publico, ou si devo orden(,l.r quo gyrem como dantes~ ' 
Resposta : - Informe o Governo o motivo, que teve para esse 
procedimento para com pleno e cahll conhecimento S. A. Real 
Decidir ontão. 

14. Si pócle o Governo ratificar a suspensão , que havia 
ordenado dos por cento co1Jrados dos devedores Fiscaes, em 
prejuízo de...;tes o a beneficio dos Empregados que percebam orde­
nados pela Fazenda publica~ Resposta : - Cumpra-se a, Lei, e 
quando houver inconveniente represente. 

15. Si pôde o Governo contimnr a suspensão, que mandou 
fazer dos 100$000 monsaes, quo se mandou concorrer para a So­
ciedade Mineralogica, até preencher certo numero do acções, 
quo serão sempre inuteis e prejndiciaes á Fazenda publica! 
Hesposta : - Informe o Governo sobre o estado, o fim des:;a So-
ciedade para S. A. Real Decidir. -

16. Si deve o Governo considerar como subordinado ao mesmo; 
o Governador das Armas, em tudo o que respeitar ao Serviço Pn-l 
blico ~ Resposüt : - Fic!1 adiada esta decisão até a installação 
do novo Governo. 

17. Si póde o Governo considerar as Orclenançts, ou Tropa 
de 3a Linha sujeita diroctamente a olle ou ao Governador das 
Armas? Resposta : - Cumpra-se a Lei á risca. • 

18. Si póde o Governo passar Patentes aos Officiaes das 
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Ordenanças, e de Milicins não pflgos, precedendo as propostas na 
fórlllê\ das Leis actu::tcS, tic:müo dependente:::> de contil'mação r? 

Resposta : - Pr<ltiqne o G-overno o me,;;mo que praticavam os 
Governadora~ e C<"tpitã.es Generac:::>. 

19. Si póue o Governo determiJJaT twlr•, r1uanto f\n' conveniente 
á civilisação dos Imlios e segnranç:1 dos novos Colonos situados 
nos logares d<:~s Sete Divisõe~, ou conservar-se tudo delmixo da 
Insr1ecção da Junta pnrticubr da Civili . ..;ação? Resposta : -Pro­
mov;t o Governo a civilbaç:lo dos ln(lios, qu~mto lho fút• possível, 
dando as providencias, (1ue entender, e forem convenientes 
para tão interess:1nte 1im. 

20. Si póJe o Uovel'no fazer presidir a dita Junta por alg·um 
dos seus IVlembros em logar dos anteriores Governadores e 
Capitães Genoraes? Resposttt : - Sim, o devo-o fazer. 

21. Si o Governo pmlcrú, em c~<so não osperatlo do alguma 
commoção IJOVnlar, determinar, ou thr as ordens ao Governador 
das Armas, ou si devorá só participar-lhe os succos~os, o encar­
regar-lhe to(b a rlirccçfto,. o opm·ação das forças '( Ro;-;po.sta : -
Ate a in~tallação elo novo (~o vemo Hüjit sú por meio de requisição. 

22. Si podcril. o Gonn'no, em easo urgente de algnma Pro­
víncia confinante, flUO supplir1no algum auxilio, Dc_~t('rminar 
o prep:1rar este emquanto Úú parte aS. A. Heal '? Resposta : -
Conforme ~, urgcncb, e sendo convonjente o nocessario á 
tranqnillidade, o segnrança geral, c ao l~om da nniJo dns Pro­
víncias do Reino do Brazil. 

2:l. Si o Governo poderit CO'l:~orvnr a snspensilo, quo doter­
min,m, sobro o Pttysic;rto Cirurgico '? l{esposLt : -Sim. 

;;>4. Si poderá o Governo fazer observar o novo metlwdo, que 
dou aos Portos de Sapucally, e Rio Verde, com tanta utilidade 
do Publico o particnhtr, sem prejuízo llas llondas Publicas, olJri­
gamlo-se a Camara, o varios propriotarios a sognrnr o rendi­
mento actual á F<lzenda Publica com diminuição do tre,-; partes, 
o mais da, contrilmição quo pagavam os llOVOS pol<t ]J:tssagom dos 
ditos llios '? Respost<t : - Púc!e continuar sondo em reconhecido 
1Jem do pnlJlico, e sem prejuízo da Fazenda Nacional. 

25. Si púdo o Governo qne lw.YÜL estnlJGlecido na Vilb da 
.Campan1nt da Princezft uma Commissão IJal'<c conhecer dos ex­
trayio,;; o furtos do direitos o rendimentos d<L F<tZOl11b, Publica, 
dos Ausenti~s e C<tm:na fn,zer que a mesma Commi..;sfío ultimo a 
diligcneia? Hespost<1: - Sim, o poclerú nomear a·i qno a ne­
cessidade pulJlica exigir. 

2cL Si o Governo, que altoron os Ordonaclos elos Profi~'Ssores 
do Gt·ammatica Latina, o Primeiras Lettras em visttt elos 
tt·alJalhos respectivos aos seus. empregos, provendo c~;te~~ com 
200.-.:000, o a<p·1ellcs com 300(;000, podorit contimwr a prover cht 
mesma fórma? Resposta : - Yisto ser este ol)jreto 1nuito inte­
r~ssante ao Pn1Jlico, p1·oponlln o Governo o (]no parecer conve­
m en to para, S . A. lloa 1 To mar um<t de li ]Jeração g-or<~.l a todas as 
Províncias. G 

Palacio do Rio de Janeiro, em 27 de Abril de 1822. - losd 
Boni/(~céo de Anclmda e 8ilva. 
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N. 39.- REINO.-E~1 2 DI<~ ::\!AIO DE 1822. 

Vedara que a Fazenda de Sanb Cruz pa<>sa a ser administrada 
·pela Casa do Príncipe Regente. 

Manda S. A. Real o Principe Regente pela Secretaria de 
Estado dos Negocios do Reino participar ao Ministro e Secre­
tario J.e Estado dos Negocias da Fazenda, para qne se expeçam 
as orJ.ens necessarias, que Hn, por bem ordenar que pelo The­
souro Pulllico se não pa,guem mais os ordenados dos empregados 
da Fazenda ele Santa Cruz, nem qua,lquer despeza extraordinaria 
da mesma, Fazenda, á excepção do que fôr- divida contrahida até 
a data desta Portaria, poi;; petsS:"L a referida Fazenda a ser aclmi­
r~strada pelo mesmo A. S. Palacio do Rio de Ja,neiro em 2 de 
Maio de 1822.-Josd Boni(acio de Andrada e Silva, 

N. 40.- REINO.- EM 4 DE MAIO DE 1822. 

Determina que não se de exer-ução a nenhum decreto elas Côrtes 
Portugmzas, sem q n~ tenha o- Cumpra-se -ele Sua Alteza Real. 

Manda S. A. Real o Principe Regente pela Secretaria 
de Estado dos Negocias do Reino participar á Mesa do Dos­
embargo do Paço que Ha por bem, Derogando o determinado no 
Aviso de 28 de Agosto elo anno proximo passado sobre a execução 
que deviam ter neste Reino do Brazil as providencias decretadas 
pelas Côrtes Geraes, que nenhum Decreto das mesmas Côrtes se 
execute sem S. A. Real lhe pôr o- Cumpra-se-, depois de 
discntid<"L em Conselho a applicação que póde e deve ter no 
mesmo Reino. Palacio uo Rio de Janeiro em 4 de Maio de 1822. 
- José Bonifacio de Andrada e Silva. 

Do mesmo theor ás demais Repartições Publicas. 

N. 41.- REINO- EM 7 DE MAIO DE 1822 

Declara que o Decreto das Côrtes de 5 de 1\Iaio de 1821 sobre o provi­
mento dos beneficios ecclesiasticos é sómente obrigatorio para o 
Reino de Portugal. 

Manda S. A. Real o Principe Regente, pela Secretaria de Estado 
dos Negocios do Reino, que a Mesa da Consciencia e Ordens 
proceda á reforma da Consulta de 17 de Agosto do anno passado, 
que foi resolvida em 8 de Novembro do mesmo anno, sobre o 
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provimento da dignidade de Thesoureiro Mór da Cathedral da 
Bahia, que vagou pelo accesso de José Fernandes da Silva Freire, 
fazendo subir á Real Presença a referida Consulta para o mesmo 
A. s. resolver novamente sobre aquelle objecto, visto que o De­
creto das Cortes ele 5 de Maio <lo mesmo anno, sobre o provimento 
dos Beneficios Ecclesiasticos é sómente obrigatorio para o Reino 
ue Portugal. Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Maio de 1822. 
-Jose Bonifacio de Andrada e Silva. 

N. 42.-REINO.-El'II 10 DE MAIO DE 1822 

Declara que não é preciso nome:wem-se Substitutos dos P1•ocnradores 
G::Jraes nem elos Deputados do Governo. 

l\1anua S. A. Real o Príncipe Regente pela Secretaria de Es­
tado <los Negocias do Reino accusar a recepção dos officios ns. 12 
e 13 de 27 do mez proximo passado, em que a Junta Provisoria 
do Governo da Província de Minas Geraes expende os honrados 
e ratrioticos sentimentos seus, e dos povos d'aquella Província 
pela Augusta Pessoa d0 Mesmo Senhor; e participando acharem-se 
proximas as eleições dos Procuradores Geraes de Província, e dos 
Deputados do mesmo Governo, pede determinação acerca da sub­
stituição que poderia talvez ser necessaria. E tendQ S. A. Real 
Tomado na devida consideração o conteúdo nos ditos officios: Ha 
por bem Mandar declarar que não é preciso nomearem-se substi:­
tutos dos Procuradores Geraes, nem dos Deputados do Governo. 
Palacio do Rio de Janeiro em 10 de Maio de 1822.- Jose Boni­
facio de Andrada e Silva. 

N. 43.-REINO.- EM 11 DE MAIO DE 1822 

Sobre a contrilmição que dAven-1 pagar pela licença os vendedores de 
cal, telha, tijolo e macleira'l. 

Sendo presente a S. A. Real o Príncipe Regente o officio de 25 
do mez proximo passado, em que o Intendente Geral da Policia 
interino, informando sobre o requerimento dos vendedores de 
cal, telha, tijolo e madeira, que se queixam de pagar duas con­
tribuições pelas competentes licenças, declara qual seja a origem 
de similhante procedimento, como se lhe ordenara por Portaria 
expedida em data de 17 do mesmo mez pela Secretaria de Estado 
dos Negocias do Reino : Manda o Mesmo Senhor pela dita Secre-
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t:ll'Íit de Estado participar ao sobredito Intendente, para sua in­
tolligencia, que os mencionados vendedores só devem pagar con­
trilmição por uma licença, ainda que nos mesmos armazens ven­
'Jrun outros generos. Palacio do Rio de ,Janeiro em ll do ~Iaio elo 
lK2Z.- José Boni(acio de AndJ'(tda e Silva. 

~\!. 44.- GUERRA.-RESOLUCÃO DE CONSC:LTA DA JUNTA DA FA­
ZE~DA DOS AHSE~AES DO EXlmCITO FAI3lUC.\S E FUNDIÇÕES DE 
11 DE l\IAIO DE 1822. 

Dechu·a que a Re.oola<:à) de Cons·!lta é Decreto. 

SE:-,nroR.- Havendo esta Junta du, Fazenda dos Arsenaes do 
Ex:~rcito, Fabricas e Fundições feito suuir á Augusta Presença de 
·.-. A. Lteal uma reprosontaçã.o em cbti1 do 22 de Fevereiro do 
cmTente anno, acompanhada da cópia da consnltn, que em ~3 de 
OntuiJro do m1no passado, tinha levado ú Real Presença, na qual, 
mltro outros artigos, expunha a precisão em que ella so achava 
de :!LW V. A. Real se dignasse declarar-lhe si as Resoluções de 
Consulta se deviam ou não reputar como Decretos, para então 
-poder com acerto mandar formnr as folhas dos ordenados e n~ais 
Y<:'llcimentos tlos empregados dos te Arsenal, visto que, deterrni~ 
n;milo o decreto das Córtes Geraes e Constituintes da Nação Por­
tu:.:.neza, de 12 de Março do armo passado, que ficassem extinctos 
t•JClos os ordenados, pensões, gratificações, propinas, e quaesquer 
•mt; ns clespezas quo não se achassem estabelecidas por Lei, ou 
\ J0crcto, não comprchemlia as mencionadas Resoluções de Con­
~;ult::s, que, bom como os Decretos, são assignados pelo punho 
reg;ü. Foi Vossa Magestade servido, poln sna Real Resolução de 
:~tfdo procedente mez, resolver que se cumpra o Decreto elas 
C<irte~;, desde o dia da publicação nesta elo Rio de .Janeiro. E por­
qnnnto, para esta Junta poder religiosamente executar como deve, 
.não só aquelle decreto elas Côrtes, mas até esta ultima resolução 
do Y. A. Real se lho faZ': necessario que V. A. Real lhe declare 
si as mencionadas Resoluções de Consultas e devem, ou não com­
vrehender na classe dos Decretos, visto que como estes são igual­
mente assignados pelo Soberano: declaração ou intelligencia, 
esta, que não entra nas attribuições desta Junta o podei-a fazer, 
e qne só pertence immediatamente a V. A. Real como Príncipe 
Regente do lteino do Brazil, em quen:1 reside o Poder Executivo; 
urgindo tanto mais a declaração que se pede sobre e:)te objecto, 
quanto a maior parte dos empregados deste Arsenal se achavam 
providos por taes diplomas. Esta Juntn, cheia do mais profundo 
respeito e acatamento, e desejando unicamente acertar nas suas 
deliberações, em cumprimento das ordens superiores, se anima a 
levar á Augusta Presença de V. ~L Real esta sua segunda repre· 
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sentação, rogando a V. A. Real se digne declarar si as Resoluções 
de Consulta se devem entender Decretos, para, ficarem compre­
hendidas na disposição f a v ora vel daq uelle Decreto, ou si os provi­
dos por taes diplomas, que não tenlwm por titulo Lei ou Decreto 
anterior, (1ue sanccione a sua legalidade, deverão ficar privados 
dos seus vencimentos, bem co•11o se lm do praticar com todos 
aquelles quo tenham siclo conferidos por Avisos dtl. Secretaria de 
Estado, e flUO já foram mencionados na soln'edita Consulta de 3 de 
Outubro do annopassado~ qne por cópia sóbejuntamente com esta. 
Espera esta Junta que V. A. H,eaJ, por elTeitos de sua Real hene­
ficencia, annuimlo a esta tão justa ro;:-atiYa, lwja de illustral-n 
sobre o f!Ue deve praticar a este respeito. Rio de .Janeiro, 22 de 
l\Iarço de lt:\22.- 2\Ianoel Carneiro de Campos.- Bernardo José 
Serrão.- Antonio Caetano da Silva. 

RESOLD<]ÃO. 

A resolução de consulta é decreto. PDço em 11 de l\Iaio de 1822. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

Joaquim de Olil)aira All)ares. 

N. 45.- ESTRANGEIROS.- E:.\1 14 DE :\L\.IO DI~· 1822 

Fixa o ilnmero lle empregados da Secretaria ele Estl'angeiros. 

Mr~nda o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocios Estrangeiros, participar ao Ministro o Secretario de Estado 
elos Nogocios da, Guerra para sua intelligencia, que Ha por bem 
conceder passagem para servirem naquella Reparti<;ão, imlepen­
dentemente de novas nomeações, aos Officiaes da Secretaria de 
Estado Isidoro da Costa e Oliveira Junior, e José Joaquim Ti­
mothoo de Araujo, os quaes, com o respectivo Oiflcial Maior, e 
com Luiz Montinho Lima Alvares e Silva, jú antecedentemente 
nomeado para Oificial da mesma Secretaria de Estado, completam 
o numero ele 4 Oiflciaes que S. A. Real julga por ora sut!lcientes 
ao seu expediente, pelo que acaba ele excusar outras pretenções 
desta natureza. E Manda outrosim participar" que elos Porteiros 
existentes e seus Ajudantes, passam na mesma conformidade para 
o serviço dos Kegocios Estrangeiros sómente os Ajudantes ele l'or­
teiro Reginaldo Claro Ribeiro, e Antonio de "\.raujo Carvaiho 
Perdigão.- Paço, 14 de Maio de 1822.- Jose Bonifacio de "4.mlmda 
e Silva. 

F ,, .,.. 
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N. 46.- GUERRA.- EM 17 DE l\IAIO DE 1822 

Approva o figurino do uniforme dos Officiaes elo Estrrclo Maiot• 
do Exercito. 

Havendo o Príncipe Regente Ordenado que se procedesse a Jn­
strucção pratica dos 01ficiaes do Estado Mn,ior do Exercito, que 
estajam desempregados, e convindo para sua maior commodidade, 
e economia que elles possam usar de um uniforme menos despen­
dioso; Manda S. A. Real pela Secretaria de Estado dos Negocies 
da Guerra remetter ao Tenente General Governador das Armas 
desta Côrte e Província o figurino junto, afim de que, expedindo 
as convenientefb ordens possam os referidos Oillciaes do Estado 
Maior usar de semelhante uniforme, quando estiverem em In­
strucção. Paço em 17 de Maio de 1822.- Joaquim de Oliv~ira 
Alvares. 

N. 47.- REINO.- El\1 20 DE MAIO DE 1822 

Declara a autoridade que deve presidir o Collegio Eleitoral para no­
meação elo novo Governo de :Minas Geraes. 

Manda 8'. A. Real o Príncipe Regente pela Secretaria, de Es­
tado dos Negocias do Reino communicar ao Governo Provisorio 
de Minas Geraes, em resposta ao seu oillcio n. 16 de 9 do corrente, 
que foi recebido hoje mesmo ás 6 horas da tarde, que o Collegio 
Eleitoral para a nomeação dos membros, de que se deve compor 
o novo Governo da referida Província, deve ser presidido pelo 
Ouvidor interino da Comat'ca de Villa Rica, visto não haver ahi 
nenhum outro magistrado, e ser indifferente para a boa eleição, 
o ser o mesmo Collegio presidido por este, ou pelo Juiz de Fóra. 
Palacio do Rio de Janeiro em 20 de Maio de 1822.- José Boni(acio 
de Andrada e Silva. 

N. 48.-REINO.-EM 22 DE MAIO DE 1822 

Nomeia uma Commissão para examinar o Theatro de S. João. 

Desejando S. A. Real o Príncipe Regente, que o Theatro de 
S. João possa continuar como d'antes no seu exercício, e que os 
habitantes desta Cidade não sejam privados de um divertimento, 
que servindo-lhes de innocente distracção dos trabalhos da vida 
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domestica e publica, póde tambem concorrer mui etficazmente 
para reformar os costumes e aperfeiçoar a civilisação: Ha por 
bem Nomear uma Commis.são composta ele Bernardo Avellino, 
actual Administrador do referido Theatro, e dos Actores Pedro 
Fernandes, Paulo Ro.:;quelhas e Miguel Vaca.ni, para que debaixo 
da Presidencia do Intendente Geral da Policia não só promo"Va 
os meios de conciliar assim os interesses do mesmo Theatro, e 
das Companhias Nacional e Italiana, mas tambem haja de formar 
um plano para a reunião destas Companhias, á vista das condi­
ções que a ultima apresentou. E ordena que nesta conformidade 
o Intendente Geral da Policia faça as necessarias participações, 
para que immediatamente se reuna a Commissão, e se consiga 
por meio dolla fazer por uma vez cessar as duvidas que a este 
respeito se tem suscitado. Palacio do Rio de Janeiro em 22 de 
Maio de 1822.- Jose Bonifacio de Andrada e Silva. 

N. 49.-FAZENDA.-E~r 22 DE MAIO DE 1822 

Declara os vencimentos dos Desembargaelot·es ela Relação ele Per­
nambuco. 

Caetano Pinto de Miranda Montenegro, do Conselho de Sua. 
Magestade Ministro e Secretario .de Estado dos Negocios da Fa­
zenda, e Presidente do Thesouro Publico: Faço saber á Junta da 
Administração e Arrecadação da Fazenda Publica da Província 
de Pernambuco, que havendo-se expJdido, em 17 de Julho do 
anuo passado, Provisão para mandar abrir o necessario assenta­
mento aos empregados de Tribunal da Relação: Ha S. A. Heal o 
Príncipe Regente, por bem, mandar declarar que os Desembar­
gadores da referida Relação, na conformidade do § 8° do Alvará 
de 3 de Maio de 1812, vençam de ordenado 600$000 e 300$000 de 
propinas, e mais 300$000 de ajuda de cu~to, em conformidade do 
Decreto de 6 de Junho de 1820. O que se participa ú Junta, para 
que assim o execute. -Amaro Velho da Silva Bittencourt a fez 
no Rio de Janeiro, aos 22 de Maio de 1822- João Carlos Corrêa 
Lemos, no impedimento do Contador Geral, a fez eacrever. -
Oxetano Pinto d~ Miranda Montenegro . 

.t'I:AA:P~ 

N. 50.-ESTRANGEIROS.-E~r 23 DE MAIO DE 1822 

Declara ao Intendenta Geral da Policia que os Inglezes pretendem 
abrir a sua Capella, no Domingo 26 deste mez. 

Tendo Alexandre Cuningham, Deputado Consul Geral de Sua: 
Magestade Britannica participado que no Domingo 26 do corrente 
pretendiam os Inglezes aqui estabelecidos abrir a sua Capella na 
conformidade do art. XII do Tratado de 1810 que lhes faculta o. 
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dar principio ao seu Culto religioso, e sendv esta a primeira 
vez que se abre nesta Cidade uma Igreja Protestante, podendo 
por isso acontecer que haja tal affiuencin, popular, que mereça a 
attençã,o da Policia, que deve prevenir as perturbações que re­
sultam dos ajunta.mento.;;: 1\hmh o Príncipe Regente pela Se­
cretaria de Estado do3 Negocias do Reino e dos Negocias Es­
trangeiros, que o Intendente Geral da, Policia tome as medidas 
necessarias para se conservar a boa ordem e socego publico nesse 
dia, mandando para a rua dos Barbonos, onde está ~ituada a dita 
Capella, patmlhas rondantes da Guarda da ~olicia encarregadas 
de manter a tranquillidade. Paço em ;?3 de lVLtio de 1822.- Jose 
Bonifacio de Andrada c SiliJa. 

N. 51.- GUERRA.- EM24 DE MAIO DE 1822 

Sobre o unifo~·me do> Oiftcbes elo Estado Maior e dos Officiaés dos 
Corpos da Guarnição desta Côrte. 

Manda o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Guerra, em additamento á Portaria de 17 do corrente 
mez, sobre o uniforn1e concedido aos Officiaes do Estado Maior do 
Exercito, que o Tenente General Governador das Armas dn. Corte 
e Província expeç1. as convenientes ordens afim de que aquelles 
Officiaes possam usar diariamente do mencionado uniforme, assim 
como que 03 oiiiciaes dos Corpos da Guarnição desta Côrte usem 
de jDquetas de policia.- Paço em 24 de Maio de 1822.- Joaquim 
de Oliveim Alves. 

No 52.- REINO. - EM 24 DE l\IAIO DE 1822 

D2clara que sendo o Principe Regent3 Defensor Perpetuo elo Reino do 
Brazil tambem o é da Província Cisplatina no mesmo Reino incorpo­
rada. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente pela Secretaria, de Es­
tado dos Negocias do Reino, participar a D. Lucas José Obes, que 
lhe foram presentes os seus dous officios de 22 do corrente, em 
um dos quaes agradece em nome do Estado Cisplatino, a magna­
nima resolução do mesmo Senhor de se conservar no Brazil, por 
ser assim conveniente ao bem geral da Monarchia, e em outro se 
congratula de ter S. A. Real tomado no fausto dia 13 do corrente 
mez o titulo de Defensor Perpetuo deste Reino, e lhe pede que o 
queira ser tambem do referido Estado Cisplatino. E, ouvindo 
com particular satisfação as respeitosas expressões em que os 
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ditos otficios stto c:mcebidos, Ordena que se lhe responda que d 3-
claramlo-se Defensor Perpetuo do Reino do Brazil, tambem o ó 
da ProvincLt Cisplatina no mesmo Reino incorporada.- Palacio 
do Rio ele Janeiro em 24 de .;\hüo Lle 1822.- José Bonifacio de 
And1·wla ,')'ilva·. 

N. 53.- REINO.- E:'II 27 DE MAIO DE 1822 

Explica o Decl·Jto ch 1G de Fevereiro deste anno que ct'e0u nm 
Consdbo de Procuradore::; Geraes lbs Pt·ovincia::; do Brazil. 

:\Iancht S. A. Ro<tl o Príncipe Regente pela Socrota.ria elo J.~s­
tado dos l\'egocios do Reino participar á Junta do Governo Pro­
visorio ela Província de Pcrnam1Juco~ que lhe foram presentes os 
seus ollicios do 18 o 26 do l\ilarço deste armo. No primeiro louYtt 
a Junta, com ex].Jressões proprias do seu zelo pelo bem da patria, 
a grctndios<-t resolução, de S. A. H.e::tl, ílcm· no Beazil, til(• 
necessaria para <t unii:Lo elas Províncias entre si, como pa,ra ::t dos 
dom Reinos; censura com intelligencia o acerto a funest::t 
medid<t elo enviar Portugal Tropas para o Brazil, e declara, por 
atiladas razões, inconveniente e monstruosa a fórma dada, pelo 
Soberano Congresso aos Governos Provinciaes deste Reino. 
No segnndo expõe os motivos que a determinam a demorar <t 
execuçi:Lo do Decreto de 16 de Fevereiro, ate que chegue resolu~ãú 
das Cúrtos sobre este respeito. E Tomando S. A. Real 118, 
devida consideração os referidos motivos, não Entende que elles 
assentem em soliclas bases, e Inclina-se a pensar que se derivam 
talvez de excesso de desconfiança,, suscitada, por alguns escriptos 
h1discreto5, mas que deve desvanecer-se pela, marclu, regular e 
>Constitucional do Governo,· cujo.;; tralmllws constantemente so 
dirigem a fazer gozar o Brazil do f'ructo inestimavel da liberdade 
bem entendida, que só póde produzir a arvore pl'eciosa da 
Constituição. 

Não ve S. A. Real, como parece á, Junta, que se encontram 
as disposições do Decreto com <lS attribuiçõe.3 do Soberano Con­
gresso, não havendo nelle nada de Legislativo. Achando-se ú, 
testa, do GJverno das Províncias austraes do Brazil, e confiando 
que as soptentrionaes em breve se lho hão de reunir, pam se 
formar de todas unm só família, Julgou indispens<tvel para o 
acerto das providench1.s, que lhe Cumpre dar como Chefe do Poclür 
Executivo ter junto elo si quem Lhe mostrasse as neces-,jdades das 
differentes Províncias, e Lhe indicasse segundo as varias cir­
cumstancias de cada uma, os remedios mais accommodado'! it 
natureza do mal. 

Guimlo por este luminoso principio, Decretou a formação do 'J 
Conselho de Procuradores Goraes de Provincia, não para fA~er ~­
Leis, porque estas são da competenciaexclusiva da Assembléa dos 
Representantes da Nação, mas para julgar das que se fizessem 

fll9 
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nas Côrtes de Lisboa, onde por desgraça sobejas vezes se entende 
que sem distíncção póde servir no Brazil a, legislação acommo­
dada ao terreno de Portugal, e para promover dentro do,;; limites 
do Poder Executivo todas as reformas e melhoramentos de que 
tanto precisa este va_sto ter~ítorio, ass~z e_ por longo tempo 
desprezado pelos que tmham rigorosa, ohr1gaçao de cuidar do seu 
engrandecimento e prosperid<:v:le. 

Si os Ministros de Estado têm, polo Decreto, assento e voto no 
Conselho, longe de ser esta prerogativa, como receia a Junta, 
um meio de resuscitar o despotismo ministerial , é antes 
um providente recurso que habilita os Procuradores a inquirir· 
dos Ministros face a face as razões de qualquer medida tomada 
ou proposta, a rebater directamente seus arg·umentos, e a 
convencei-os da falsidade de seus princípios, ou da sua má fé. 
não sendo ao mesmo tempo de esperar de pessoas, que devenÍ 
ser escolhidas entre as mais distinctas em luzes, probidade e 
patriotismo, que tanto degenerem pela nomeação honrosa da sua 
Província, que subscrevam cegamente á vontade dos Ministros, 
prejudicando os interesses dos seus constituintes, muito mais 
-podendo estes removei-os desse mesmo cargo que lhes conferiram. 
Nem póde tambem dizer-se illusorio, como insinua a Junta, o 
direito consultivo dos Procuradores, por depender da vontade do 
Ministro a s-ua reunião em Conselho ; porquanto no Decreto 
expressamente se declara que se reunirão todas as vezes que o • 
mesmo Conselho o julgar neceSSl1rio, cuja declara.ç[o, ou antes 
segundo a fórma de o convocar para sess[o, destroe radicalmente 
a interpretação sinistra que se poderia dar à primeira, si fosse 
unica, e como tal privativa do l\linisterio. 

Persuade-se pois S. A. Real que a lição mais reflectida 
do Decreto, e a madura ponderação dos princípios liberaos, que 
o motivaram, serão sufficientes a acabar todas as suspeitas da 
Junta, e a decidil-a a fórmar mais f<.womvel juizo das suas dis­
posições; devendo ficar segura a, mesma Junta que S. A. 
Real não estranhou, nem estranharà nunca as reflexões que se 
Lhe fizerem com tão sinceros e honrados sentimentos, e desinte­
ressado desejo de acertar, pois unicamente se dirigem seus 
fervorosos cuidados e fadigas a sustentar os direitos inauferiveis 
deste riquissimo Reino, formar a sua união com Portugal em as 
bases perduraveis da igualdade e da justiça, e promover emfim 
por toJos os meios a felicidade geral, cujo supremo bem em vão 
se procurará sem a sujeição de todas as Províncias a uma auto­
ridade central, como a Junta reconhece, o da qual S. A. Real 
Espera, pela firme confiança que tem em suas luzes e patrio­
tismo, que o ajudará, pela parte que lhe toca, neste glorioso tra­
balho, de que depende a sorte futura do Brazil, digno por tántos 
títulos da mais elevada e permanente ventura. Palacio do Rio 
de Janeiro ein 27 de Maio de 1822.- Jose Bonifacio de Andrada e 
Silva. 
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N. 54.- REINO.- EM 31 DE MAIO DE 1822. 

Manda crear uma cadeira de france:.~, e outra de eloquencia e geogra­
phia no Seminario de S. Joaquim, extinguindo a U.e cantochiio. 

S. A. Real o Principe Regente, Tomando em consideração o 
que Lhe representou o Reitor do Seminario de S. Joaquim sobre 
a necessidade ele se estabelecerem duas aulas, uma de eloquencüt 
e geograpllia, e outra da lingu11 franceza, supprinclo estas a de 
cantochão, que pelas razões que apou ta se fttz inteiramente cles­
necessaria: l\Ianda pela Secretaria de Estado dos Negocios do Reino 
que o Inspector Geral elos Estabelecimentos Litterarios faça esta­
belecer no referido Seminario a sobredita aula de língua franceza 
em logar da de cantochão, que o Mesmo Senhor Ha pol' bem que 
fique extincta ; e que, logo que os respectivos Seminaristas se 
acharem promptos e approvados no estudo de grammatica latina, 
se estabeleça outra aula de eloquencia e gAographia, quando para 
esse fim tão louvavel e util concorram por meio de uma subscri­
pção os bemfeitores do mesmo Seminario. Quanto, porém, á gra­
tificação que se acha estabelecícl<t para o sobredito Reitor, e que 
este julga mui diminuta em razão do seu trabalho, e graduação, 
será proporcionalmente mfgmentada quando as circumstancias o 
permittirem, visto ser por om impraticavel esta prqvidencia. 
Palacío do Rio de Janeiro em :11 de l\Vtio de 1822.- Jose Boni­
focio de Andrada e Silva. 

N. 55.- MARINHA.- E:\I 31 DI~ .t\IAIO DE 1822 

Marca o vencimento dos Marinheiros e Gt·umetes qna assentarem 
praça voluntariamente. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente, pela Secretaria de Es­
tado dos NegociGs da Marinha, que o Intendente da Marinha faça 
fixar Editaes nos lagares do co3tume, annunciando que a todos 
os Marinheiros e Grumetes, que voluntariamente forem assentar 
praça a bordo dos Nc1vios de Guerra Nacionaes, que neste Porto se 
acham armados, e que daqui em dbnte se armarem. O Mesmo 
A. S. Determina que se abonem ao~ Jos Marinheiros a soldada 
de 8$000 por mez, aos 2°8 a do 6$500, aos 1 os G·rumetes a do 4$800, 
e aos 2° 8 a de 3$000 ; vencimentos que terão Jogar só para com 
os Voluntarios, pois que os outros que forem presos para bordo 
perceberão sómente os antigos. P,tlacio do Rio de .Janeiro em 31 
de Maio de 1822.- Manoel Antonio Farinha. 
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N. 5G.- ESTRANGEIROS.- E:\1 15 DE JUNHO DE 1822 

:Manda arlmittir a despacho naq Alfantlegas os Navi:)s Britannicos 
inclepende,lte de certi!icaclo do Consnl Portagnez em Lonflres. 

O abaixo assignado do Conselho de Estado do Príncipe Re­
gente, e do Conselho de S. l\L Fidelíssima, ::\Iinistro e Secretario 
de E-;tado elos Negocio;;; do Reino do Brazil e dos Negocios 
Estrangeiros, accusa a recepção da Nota. que em data de 
14 do corrente lhe dirigira o Sr. Henrique ChamlJel'lain, Consul 
Geral de S. :l\I. Brit;umica, na qual referindo-se a uma 
conferencia que tivera com o a,baixo assigna,clo sohre a notificação 
do Consul Portuguez em Londres, de 7 de Março ultimo, relativa 
á exportação de petrechos mwaes para ~s Províncias Portu­
guezas Transatlanticas, e expondo a decisão que vocalmente a 
tal respeito lhe dem o a,baixo assignado, deseja que estlt lhe seja 
repetida litteralmente: ao que tem de responder a Smc. assegu­
rando-lhe de novo da parte de S. A. Real o Príncipe Regente, 
que os Vasos Britannicos que chegarem aos Portos do Brazil, 
que se acham, o se acharem sujeitos á Regencia do mesmo 
Senhor, serão admittidos independentemente de despacho elo 
Consulado Portuguez em Londres, comtanto qno se observem 
as 0utras formCLlidades co;;tumadas, e tragam os seus papeis em 
devida fórma quanto aos mais rerp11sitos ; ate que S. A. Real 
Nomeie um Consul Geral para a()uella Cidade: declarando igual­
,mente, c"omo uma consequencia do expendido,que os petrechos 
militares e navaes assim importados da Grã-Bretanha não serão 
ap;n'ehendidos ou arrestaclo3, nem as partes interessadas punidas 
pela simples f<tlta de licença do Governo de Portugal. 

O abaixo assignado aproveita com gosto esta occ1sii1o de rei­
terar ao Sr. Henrirgw Clnmherlain os protestos dn, sua consi­
deração e particuL1r estima. Palacio do Rio de Janeiro, 15 de 
Junho de 1822.- Jose Bonifacio de An:lrada e Si!v'l. 

N. 57- REINO.- E:\1 19 DE .JUNHO DE 1822 

Instrucções, a que se referél o Real Decreto de 3 de Junho do conente 
anuo que manda convocar uma Asscmblea Geral Con~tituinte e 
Legislativa para o Reino do Brazil. 

CAPITULO I 

DAS ELEIÇÕES 

1 • As nomeações dos Deputados para a Assemblea Geral Con­
stituinte do Brazil serão feitas por Eleitores de Pãrochia. 

2. Os Eleitores, que hão de nomear os Deputados, serã.o esco­
lhidos direct-:tmente pelo Povo de cada uma das Fregueztas. 
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:3. .As Elm<;L9S de Freguezias serão presididas pelos Presidentes 
tlas Cmraras eom assistencia dos Parochos. 

4. Havendo na Cidade ou Villa mais de uma Freguezia, será 
a Presidencia distribuída pelos actuaes Vereadores da sua 
Camara, e na falta destes pelos transactos: 

5. Toda a Povoação ou Freguezia, que tiver até 100 fogos, 
dará um Eleitor ; não chegando a 200, porém si passar de 150, 
dará dons; não chegando a 300 e passar ele 250, dará tres, e 
assim progressivamente. 

6. Os Parochos farão affixar nas portas das suas Igrejas 
Editaes, por onde conste o numero de seus fogos, e ficam respon­
saveis pela exactidão. 

7. Têm direito a votar nas Eleições Parochiaes todo o Cidadão 
casado e todo aquelle que tiver de 20 annos para cima sendo sol­
teiro, e não fôr filho-família. Devem, porém, todos os votantes 
ter pelo menos um anuo ele residencia na Freguezia onde derem 
o seu voto. 

8. São excluídos do voto todos aquelles que receberem salarios 
ou soldadas por qualquer modo que seja. Não são comprehendielos ( 
nesta regra unicamente os Guarda-Livros e 1 os caixeiros de casas 
de commercio, os criados da Casa Real, que não forem de galão 
branco, e os Administradores de fazendas ruraes e fabricas. 

9. São igualmente excluirias ele voto os Religiosqs Regulares, 
os Estrangeiros não naturalisados e os criminosos. 

10. Proceder-se-ha ás Eleições de Freguezias no primeiro 
Domingo depois que a ellas chegarem os Presidentes nomeados 
para assistirem a este acto. 

CAPITULO li 

DO 1\IODO DF. PROCEDER ÁS ELEIÇÕES DOS ELEITORES 

I. No dia aprazado para as Eleições Parochiaes, reunido na 
Freguezia o respectivo Povo, celebrará o Parocho Miss-1 solemne 
do Espírito Santo, e fará, ou outro por elle, um discurso analogo 
ao obJecto e circumstancias. 

2. Terminaria esta Ceremonia Religiosa, o Presidente, o 
Parocho e o Povo se dirigirão às Casas do Concelho, ou às que 
melhor convier, e tomando os ditos Presidente e Parocho assento 
à cabeceira de uma Mesa, fará o primeiro, em voz alta e intelli­
.givel, a leitura dos Capítulos I e li destas Instrucções. Depois 
proporá dentre os circumstantes os Secretarias e Esçrutinadores, 
que serão approvados ou rejeitados por acclamações do Povo. 

3. Na Freguezia que tiver até 400 fogos inclusive, haverá um 
Secretario e dous Escrutinadores; e nas que tiverem dahi para 
cima, dous Secretarias e tres Escrutinadores. O Presidente, o 
Parocho, os Secretarias e os Escrutinadores formam a Mesa ou 
Junta Parochial. 
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4. Lavrada a Acta desta nomeação, perguntará r;> ?residente si 
algum dos circumstantes sabe e tem que denunciar soborno ou 
conluio para que a Eleição rect1it1 sobre pessoa ou pessoas deter­
minadas. Verificando-se por exame publico e verbal a existencia 
do facto arguido (si houver arguição), perderá o incurso o direito 
activo e passivo de voto. A mesmt1 pena soffrerá o calumniador. 
Qualquer duvida que se suscite será decidida. pela Mesa em acto 
successi v o. 

5. Não ht1vendo, porém, accusa,ção, começarà o recebimento 
das listas. Estas deverão conter tantos nomes quantos são os 
Eleitores que tem de dar aquella Freguezia: serão assignadas 
Jlelos votantes, e reconhecida a identidade pelo Parocho. Os que j 
não souberem escrever chegar-se-hão á Mesa e, para evitar : 
fraudes, dirão ao Secretario os nomes daquelles em quem votam: ' 
este formará a Lista, competente, que depois de lida serà assi­
gnada pelo votante com um:J, Cruz, declarando o Secretario ser 
aquelle o signal de que usa tal individuo. 

6. Não póde ser Eleitor quem não tiver (além das qualidades 
requeridas para votar) domicilio certo na Província, lm quatro 
annos inclusive pelo menos. Além disso deverá ter 25 annos de 
idade, ser homem probo e honrado, de bom entendimento, sem l 
nenhuma sombra de suspeita e inimisade á Causa do Brazil, e de ' 
decente subsistencia por emprego, ou industria, ou bens. 

7. Nenhum Cidadão poderá escusar-se da nomeação, nem 
entrar com armas nos logares das Eleições. 

CAPITULO Ill 

DO MODO DE APURAR OS VOTOS 

I. Recolhidas, contadas e verificadas todas as listas, a Mesa 
apurará os votos applicando o maior cuidado e exacção neste 
trabalho, distribuindo o Presidente as letras pelos Secretarios 
e Escrutinadores, e elle mesmo lendo os nomes conteúdos nas 
mencionadas listas. 

2. Terminada a apuração destas, proceder-se-1m á conta dos 
votos, e o Secretario for·mará uma relação de todos os sujeitos 
que os obtiveram, pondo o numero em frente do nome. Então o 
Presidente e a Mesa, verificando si os que alcançaram a plura­
lidade possuem os requisitos exigidos e demarcados no § 6° do 
Capitulo II, os publicará em alta voz. No caso de empate decidirá 
a sorte. 

3. O acto destas Eleiçõss é successivo : as duvidas que occor­
rerem serão decididas pela Mesa, e a decisão será terminante. 

4. Publicados os Eleitores, o Secretario lhes fará immediata­
mente aviso para que concorram à casa onde se íizeram as 
Eleições. Entretanto lavrará o Termo delbs em o livro compe­
tente, o qual será por elle sobrescripto, e assignado pelo Presi­
dente, Parocho e Escrutinadores. Deste se extrahirão as cópias 
necessarias, igualmente assignadas, para se dar uma a cada 
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Eleitor, que lhe servirá de Diploma, remetter-seuma á Secretaria 
de gstado dos Negocias do Brazil e uma. ao Presidente da Camara 
das Cabeças do Districto. 

5. As Camaras das Villas requererão aos Commandantes Mili­
tares o3 Soldados necessarios para fazer guardar a ordem e 
tranquHlidade, e executar as commissões que occorrerem. 

6. Reunidos os Eleitores, os Cidadãos que formaram a Mesa, 
levando-os entre si e acompanhados· do Povo, se dirigirão á 
Igreja l\1atriz, onde se cantará um Te-Deum solemne. Fará o 
Paroclw todas as despezas de altar, e as Camaras todas as 
outras; bem como proverão de papel e livros todas as Juntas 
Parochiaes. 

7. Todas as listas dos votos dos Cidadãos serão fechadas e 
selladas, e remettidas com o Livro das Actas ao Presidente da 
Camara da Comarca, para serem guardadas no Archivo della, 
pondo-se-lhes rotulas por fóra, em que se declare o numero das 
listas, o anno e a Freguezia, acompanhado tudo de um o1ficio do 
Secretario da Junta Parochial. 

8. Os Eleitores, dentro de 15 dias depois da sua nomeação, 
achar-se-hão no Districto que lhes fôr marcado. Ficarão 
suspensos pelo espaço de 30 dias, contados da sua nomeação, 
todos os processos civis em que elles forem autores ou reus. 

9. Todas estas acções serão pra ticaclas a portas abertas 
e francas. 

10. Para facilitar as reuniões dos Eleitores, ficam sendo (só 
para este eifeito) Cabeças de Districto, os seguintes : 

Na Província, Cisplatina, : - Montevidéo, Maldonado, Colonia. 
Na Província do Rio Granue do Sul:- Villa de Porto Alegre, 

Villa do Rio Grande, Villa do Rio Pardo, Villa de S. Luiz. 
Na Província de Santa Catharina :-Vílla do De.üerro, Villa 

de S. Francisco, Villa da Laguna. 
Na Província de S. Paulo:- A Cidade de S. Paulo, Villa de 

Santos, Villa de Itu, Villa de Coritiba, Villa de Paranaguá, 
Villa de Taubaté. 

Na Província de Matto Grosso:- Villa Bella, Villa de Cuyabá, 
Villa do Paraguay Diamantino. 

Na Provincia de Goyaz :- Cidade de Goyaz, Julgado de Santa 
Cruz, Julgado de Cavalcante. 

Na Provin~ia de Minas Geraes :- Villa de S. João d'ElRei, 
Villa da. Princeza da Campanha, Villa de S. Bento de Tama.n­
duá, Villa Rica, Cidade de Marianna, Villa. de Pitangui, Villa 
do Príncipe, Villa de Nossa Senhora do Bom Successo, Villa do 
Piracatu. 

Na Província do Rio ue Janeiro:- A Capital, Villa de S. João 
Marcos, Villa de Santo Antonio de Sá, Macahé. 

Na Província do Espírito Santo:- Villa da Víctoria, Villa de 
S. Salvador. 

Na, Provinci~ da Brthia :- Vii!:1 de Porto Seguro, Villa de J 
S. Matheus, V11la de S. Jorge, Villa do Rio das Contas, Cidade /~· 
de S. Salvador, Villa de Santo Amaro, Villa do ltapicurú, 
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Villn da Cachoeira, Villa da JacoLina, Villa de Sergipe, Villa 
Nova de Santo Antonio. 

Na Província das Alagoas:- Villa de Porto Calvo, Villa das 
Alag·óas, Vilb do Penedo. 

Na Província de Pernambuco :-Cidade de O linda, Ciuade do 
Recife, Ga,ranhuns, Villa das Flores, Villa ela Ba,rra, Carinha,nha, 
Campo Largo, Ca,brobó. 

Na Província da, Parahyba:- Cidade da Parahyba, Villa, Real, , 
Villa da Rainha da, Campina Grande. ' 

Na Província do Rio Gra,nde do Norte:-Cidade uo Natal, Villa 
Nova cht PJ•inceza. 

Na Província do Ceará:- Villa do Amcati, Villa do Sobral, 
Villa de Icó. 

Na Província do Piauhy : - Villa da Parna,hyba,, Cida,de de 
Oeiras. 

Na Província do Maranhão : -Cidade de S. Luiz, Villa de 
Itapicurú-merim, Viila ele Caxias. 

Na Provincin, do Pará : -Cidade de Belém, Villa Viçosa, 
Santarém, Barcellos, Marajó, Villa Nova ela Rainha, Villa do 
Crato, Olhrença, Cametú. 

ll. Os Eleitores elas Freguezias das Villas e lagares inter­
medias concorrerão áquelle Districto que mais commodo lhes fór 
dos apontados. 

CAPITULO IV 

DOS DEPUTADOS 

I. Os Deputados para a Assembléa Geral Constituinte e Legis- , 
lativa do Reino do Brazil não podem ser por ora menos de 100. '[ 
E porque a necessidade da mais breve installação da Assemblé<1 · 
obste a que se espere por novos e mais bem formados Censos, não 
devendo merecer attenção por inexactos todos os que existem, 
este numero l 00 será provisoriamente distribuído pelas Pro­
vindas na seguinte proporção: 

Província Cisplatina ......•.•...•........ 
Rio Grande do Sul ..•........... ; .•.•.•• 
Santa Catharina ........................• 
S. Paulo .•....•...............•......... 
1\fatto Grosso .......................... . 
Goya••·· ....•...•.................•..•.. 
Minas Geraes ..... · .......••......•...... 

''. Rio de Ja~eiro .........•.•...•.......... 
. \Capitania .• 1 •••••••••••••••••••••••••••••• 

Bahia ...... 1 
•••••••••••• • • ••••••••••••••• 

Alagôas ..................•.....••...... 
Pernambuco ..•.•........•............... 
Parahyba ••..••.•..•.••.•••....•.... • • ·. 

2 
3 
l 
0 
I 
2 

20 
8 
I· . 

13 
5 

13 . ·J 
5 
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Rio Grande do Norte ...........•...•.... 
Ceara................................... 8 
Pianhv.................................. 1 
llhtrai1hão... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Pará.................................... 3 

2. Para ser nomeado Deputado cumpre que tenha, além das 
qualidades exigidas para Eleitor no§ G0 capitulo li, as seguintes: 
Que seja natural do Brazil ou de outra qualquer parte da 
Monarchiet Portugneza, comtanto que tenha 12 annos de resi­
dencia no Brazil, e sendo estrangeiro que tenha 12 annos de 
estabelecimento com família, além elos da sua naturalização; que 
reuna a m<tÍOl' instrucção, reconhecidas virtudes, verdadeiro 
patriotismo e decicliclo mlo pela causa elo Brnzil. 

3. Poderão ser reeleitos os Deputados do Brazil, ora residentes 
nas Côrtes de Lisboa, ou os CJHe ainda para alli não partiram. 

4, Os· Deputados receller~o pelo Thesouro Publico da sua ' 
Província G.OOO cruzados annuaes, pagos a mesadas no principio 
de cada mez ; o no caso de que haja alguma Província, que não 
possa de presente com a despeza, serú elltt paga pelo cofre geral 
do Thesouro elo Brazil, ficando delJitadn, á Província auxiliada 
para pagai-a quando, melhoradas as suas rendas, o puder fazer . 

. 5. O~ Governos Provisionaes proverão aos transportes dos 
Deputado:-; das suas respectivas Províncias, JJcm como ao pontual 
pagamento ele suas mesadas. 

6. Ficwão suspensos todos e quaesqner outros vencimentos, 
que tiverem os Deputados, percebidos pelo Thesouro Publico, 
provenientes elo empregos, pensões, etc. 

7. Os Deputados pelo simples acto da EleiçrOO ficam investidos 
de toda a plenitude do poderes necessarios para as Augustas 
Funcções da Assemllléa; bastando para autorisação a cópia da, 
Acta elas suas Eleições. 

8. Si acontec0r qne um Cidadão seja ao mesmo tempo eleito 
Deputado por duas on mais Províncias, proferirá a nomeação 
daquella onde tiver esta1Jelecimento, o domicilio. A Província 
privada procederá a nova escolha. 

0. As Camaras elas Provincias darão aos respectivos Deputados 
instrucções sobre as necessidades, o melhoramentos elas suas 
Províncias. 

1 O. Nenhum cidadão poderá escnsar-se ele aceitar a nomeação. 
11. Quando estiverem reunidos 51 Deputados, instalar-se-ha a 

Assembléa. Os outros tomarão nella assento a proporção que 
forem chegando. 

CAPITULO V 

:DAS ELEIÇÕES DOS DEPUTADOS 

1. Os Eleitores das Freguezias, tendo comsigo os seus Diplo­
mas, se apresentarão á Autoridade Civil mais graduada do 
Districto (que ha de servir-lhes de Presidente até à nomeação do 
que se ordena no § IV deste Capitulo) para que este fhça 
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inscrever seus nomes, e Freguezias, a que pertencem, no Livro 
q_ue ha de servir para as Actas da proxirna eleição dos Depu­
tados; marque-lhes o dia e o loca.l ela reunião, e faça intimar á 
Camara a execução dos preparativos necessarios. 

2. No dia aprazado, reunidos os Eleitores presididos pela dita 
autoridacle, depois de fazer-se a leitura dos Capítulos IV e V, 
nomearão por acclamação um Secreturio e dous Escrutinadores, 
para examinarem os Diplomas <los Eleitores, e acct;sarem as 
faltas que lhe acharem, e a-;sim mais uma Commissão de dons 
dentre elles para examinarem os Diplomas do Secretario e 
Escrutinadores, os quaes todos darão conta no dia seguinte das 
suas informações. 

3. Logo depois começarão a fazer por escrutínio secreto e por 
cedulas a nomeação do Presidente escolhido dentre os Eleitores. 
e, apurados os votos pelo Secretario e Escrutinadores, será 
publicado o que reunir a pluralidade, do que se fará Acta ou 
Termo formal com as devidas explicações. Tomandó o novo 
Presidente posse, o que será em acto successivo, retirar-se-ha o 
Collegio Eleitoral. 

4. No dia seguinte, reunido e presirlido o Collegio Eleitoral, 
darão as Commissões conta do que acharam nos Diplomas. 
Havendo duvidas sobre elles (ou qualquer outro objecto), 
serão decidiuas pelo Presidente, Secretario, Escrutinadores e 
Eleitores; e a decisão é terminante. Achando-se, porém, legaes, 
dirigir-se-1m todo o Collegio á Igreja principal, onde se 
celebrará pela maior Dignidade Ecclesiastictt Mis-;;a solemne do 
Espírito Santo, e o Orador mais acreditado (que não se poderá 
escusDr) fará um discurso analogo ás circumstancias, sendo as 
despezas como no art. 6 do Capitulo UI. 

5. Terminada a Ceremonia, tornarão ao logar elo Ajuntamento 
e, repetindo-se a leitura dos Capítulos IV e V, e feita a pergunta 
do § 4 Capitulo li, procederão á eleição dos Deputados, sendo ella 
feita por cedulas individuaes, assignadas pelo votante, e tantas 
vezes repetidas, quantas forem os Deputados que deve dar a 
Província; publicando o Presidente o nome daquelle, que obtiver 
a pluralidade, e formando o Secretario a necessaria Relação, em 
.que lançará o nome do eleito e os votos que teve. 

6. Preenchido o numero, e verificadas pelo Collegio Eleitoral 
as qualidades exigidas no§ 2 do Capitulo lV, formará o Secretario 
o Termo da eleição, e circumstancias que a acompanharam : 
delle se extrahirão duas cópias, uma das quaes será remettida á 
Secretaria de Estado dos Negocios do Brazil, e outra fechada e 
sellada à Camara da Capital, levando inclusa a relação dos 
Deputados que sahiram eleitos naquelle districto, com o numero 
de votos, que teve, em frente do seu nome. Este Termo e 
Relação serão assignados por todo o Collegio, que desde logo 
fica dissolvido. 

\ 7. Recebidas pela Camara da Capital da Província todas as 
Temessas dos difl:'erentes Districtos, marcará por Editaes o dia e 
hora em que procederá á apuração óas di:fferentes nomeações: e 
nesse dia, em presença dos Eleitores da Capital, dos Homens 
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bons e do Povo, aJn·ira as Cartas, fazendo reconhecer pelos cir­
cnmstantes que ellas estavam intactas, e, apurttndo D.S relaçõe 
pelo methodo jú ordenado, publicará o seu Presidente, aquelles 
que maior numero de votos reunirem. A sorte decidirá os em­
p:ttes. 

8. Depois de publicadas as eleições, formados e exarados os ne­
cessarios Termos e Actas ns:signadas pela Camara e Eleitores dn 
Capital, so dara uma cópia a cada um tios Deputados, e remetter­
se-lm outra à Secretaria ele Estado dos Negocias do Brazil. 

9. O Livro das Actas, e as Relações e Otrrcios receuiclos dos dif­
ferentes Districtos serão mm11aç1dos conjunctamente, so1Jrepon­
do-se-lhes o rotulo - Actas das Eleições dos Deputados para ;:1 
Assembléa Geral Constituinte o Legislativa do Reino elo Brazil no 
anno de 1822; e se g·nardará no Archivo da Cmnarêt. 

13. A Camam, os Deputados, Eleitores, e Circumstantes diri­
gir-se-hão á Igreja principal, onde se cantará solemne Te-Deum 
a expensas da mesma Camara. 

Paço, 19 de Junho de 1822. -Jose Bonifacl o de Andrada e Sil!)u.. 

N. 58. -REINO. - EM 21 DE JUNHO DE 1822 

~!anda que se ponha, na Collecta da liiissa, a Legenda da formula 
junta em logar da que até o presente se achava em uso. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente, pela Secretarin de Es­
tado dos Negocias do Reino, que o Reverendo Bispo Capellão-Mór 
faça expedir as ordens necessarias a todas as Freguezias e Con­
ventos deste Bispado, para se pôe, na Collecta da Missa, a Le­
genda da formula inclusa em logar da que até ao presente se 
achava em uso rezar-se na mesma Collecta. Palacio do Rio do 
Janeiro em 21 de Junho de 1822.- Jose Bonifacio de .. Andr-ada e 
Sil!)a. 

FORMULA DA LEGENDA 

Et Famnlos tuos Papam Nostrum Pium, Antistitem Nostrum 
N, Regem Nostrum Joannem, Reginam, Principem Regentem, 
Perpetunm Brazilim Dsfensorem, et Príncipes cum Prole Reo·ia 
Popnlo silli commis:::o etc. "' ' 

Decic.;ões cb 1822 

F 
J.JI..f 
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N. 59. - REINO. - EM 21 DE JUNHO DE 1822 

Remette os Decretos de 1 e 3 tlo corrente, Proclamações e Instrucções 
para as eleições ele Deputados ú Assembléa Geral Constituinte. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente, pela Secretaria de Es­
tado dos Negocios do Reino, remetter ao Governo Provisorio da 
Província d .•.. os exemplares inclusos dos Decretos de 1 e 3 do 
corrente, das Proclamações de S. A. Real, e do discurso dirigido 
ao Mesmo A. S. pelos Procuradores Geraes Conselheiros de Es­
tado, que se reuniram na primeira sessão do Conselho, e final ... 
mente das Instrucções a que se refere o citado Decreto de 3 do 
corrente, para as eleições dos Deputados da Assembléa Geral 
Constituinte e Legislativa: E espera S. A. Real, pela confiança 
que tem nos patrioticos sentimentos que animam o mesmo Go: 
verno, a favor Ja causa sag-rada da união e independencia, deste 
Reino, que clara sem hesitação o devido cumprimento, pela parte 
que lhe toca, ás Reaes Determinações, de cuja observancia e exe­
cução depende essencialmente a solida felicidade do Brazil, fun­
dada na posse segura dos seus sagrados direitos por tantas ma­
neiras sngazmente isolados, mas que serão sempre protegido.;; e 
sustenta dos pelo seu Perpetuo Defensor. Palacio do Rio de J a­
neiro em 21 de Junho de 1822. - Jose Bonifacio de Andrada e 
Silva. 

N. 60. - REINO. - E~I 21 DE JUNHO DE 1822 

Sobre a condição dos pretendentes [t empregos publicos de adherirem 
ú c:tnBa cb nniCLo e imlependencia elo Bl'azil. 

Sendo nas actuaes circumstancias in dispensa vel conhecer escru­
pulosamente as pessoas que se votam com sinceros sentimentos 
a f:wor da causa sagrada, da reunião e independencia do Brazil, 
pelos quaes se tornaram mais .dig:nos de qualquer empreg? pu­
blico: Manda S. A. Real o PrmCtpe Regente pela Secretnrm de 

·Estado dos Negocias do Reino que o Governo Provisorio da Pro­
víncia d ... , quando ti ver de informar sobre a justiça de qualquer 
pretenção, informe tambem sobre o adhesão do pretendente á re­
ferida causa da união e independencia deste Reino. E H a outro­
sim por bem que o mesmo G?ver_?o faça cons.tar ás dift'erentes 
autoridades esta Real determmaçao, para que 1gualmente a exe­
cutem nfls informações que ílzerem subir á Sua Real presença. 
Palacio do Rio de Janeiro em 21 de Junho de 1822.- Jose Boni­
facio de Anclmda e Silva. 

Do mesmo theor, em dab:t de 24 noJ Tr:bunR.es da Côrte. 
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N. 61.- REINO. - RBSOLUÇÃO DE CONSULTA DO TRIBUNAL DA 

REAL JU~TA DO Cül\1l\1ERCIO DE 2 DE JULHO DE 1822 

ConceLle a uma companhia privilegio exclusivo para o estabelecimento 
de um moinho de v a por na Provincií1 do Rio de Janeiro. 

Foi ouvido o Tribunal da Real Junta do Commercio sobre o 
requerimento de Antonio Gustavo Byurberg, Antonio Ferreira 
Alves e outros, interessados no moinho de vapor estabelecido 
nesta Cidade, girando debaixo da firma de- Alves, Byarberg 
& C., em que pedem varias concessões a bem do dito moinho. }.a 
Que todas as machmas, caldeiras, pedras, peneiras, etc. per­
tencentes ao moinho, tenham entrada livre de direitos da Alfan­
dega. 2.a Que durante o espaço de 14 annos futuros ninguem 
possa erigir na Cidade ou Província do Rio de Janeiro moinho 
algum de vapor para moer trigo, ou outro qualquer legume, sem 
consentimento por escriptura dos supplicantes. 3.a Que convindo 
aos supplicantes vender ou fazer traspasse do projectado esta­
belecimento, o possam fazer com os mesmos privilegias exclu­
sivos. 4.a Que os supplicantes possam escolher qualquer local 
que julguem conveniente para edificar a casa elo moinho, e ar­
mazens competentes dentro da Cidade ou perto da mesma na 
beira mar, para facilitar o trétnsporte. 5. 11 Que sendo tal logar 
pertencente á Real Coroa de v. l\Ingestade, seja dado sem fôro 
ou pensão alguma em propriedade aos supplicantes; e sendo de 
particular, seja pago pelos supplicantes pelo seu justo valor, 
procede[do-se a uma avaliação legal. 6.a Que o carvão de pedra 
que fôr necessario para trabalhar o moinho, será i~ento de di­
reitos na entrada da Alfandega. 

O Juiz Conservador dos privilegias do commercio informou 
contra, ponderando que os supplicantes pretendem uma lei pro­
llibitiva, que póde ser feita Eómente pelo Poder Legislativo. 

Respondeu o Conselheiro Fiscal: 03 moinhos de vapor, para que 
os supplicantes pedem protecção na prolübição de farinhas estran­
geiras, são seguramente dignos de protecção; porém o publico e 
os povos immediatamente exigem maior, e com aquella prohi­
bição olles virão a sentir e a soffrer. A sancção que as nossas 
Cortes Geraes Extraordinarias e Constituintes outorgaram, e de 
que_ os mesmos supplicantes se lembram, parece não ter appli­
caçao a este continente, porque em Portugal se f<tzia necessario 
protege1'. a agricultura, e a do trigo neste paiz creio que nunca 
se poderm estender, maxime sendo a prohibição só de farinhas. 
Depois este artigo parece exigir autoridade legislativa; mas 
sobre tudo se consultará a S. A. Real o mais justo e acertado. 

Respondeu o Juiz cb Alfandega com o seu parecer negativo 
sobre <t pretenção ela prohibição elas farinhas estrangeiras, offe­
recendo o mappa comparativo do trigo em grão e farinha, e 
outro d?cumento otficial da mesma Alfandega, de que se mani­
festtt a msubsistencia do fundamento requerido. 

F 
l.l.5 
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Parece ao Tribunal conformar-se as informações do Desem­
bargador Juiz Conservador interino desta Junta, e do Desembar­
gador do Paço Juiz da Alfandega, e igualmente à do Conselheiro 
Fiscal, para o effeito de Vossa Magestade Real se dignar de 
indeferir o requerimento dos representantes, visto que pretendem 
um odioso e impolitico monopolio contra o liberal systema esta­
belecido pela Carta Régia de 28 de Janeiro de 1808, que admittiu 
nos portos do Brazil a entrads de todos os generos, fnzendas 
mercadorias, excepto as notoriamente estancadas, a todas a~ 
Nações em•paz e harmonia com a Coràa, o que foi definitiva­
mente confirmado pelo Decreto, depois da paz geral, de 18 ele 
Junho de 1814, cuja legislação não póde ser derog'ada sinão em 
Càrtes, e nem ainda modificada sem evidente necessidade e reco­
nhecida urgencia neste Reino, o que se não verifica. Nem se póde 
considerar a presente legislação do Supremo Congresso, que 
unicamente se decretou para o Reino de Portugal, applicavel a 
este Reino do Brazil, e muito menos para uma só Província delle, 
que está em circumstancias diversíssimas e ainda oppostas, não 
sendo a cultura do trigo peculiar ao mesmo Reino, nem degenero 
de primeira necessidade quanto á geral sustentação dos povos, 
bem que seja mui util na Província do Rio Grande do Sul, da 
qual comtudo não convém que fique dependente esta Capital, e 
:as mais cidades marítimas deste continente, pela notoria insuffi­
ciencia da população da Capital daquella Província no actual e 
progessivo estado de população de todo o Reino, sendo só em 
futuro período, quando crescer o numero dos lavradores e capi­
talistas da dita Província, objecto de deliberação no Corpo Legis­
lativo sobre os expedientes opportunos ?e animar e p~'?m?ver a 
agricultura nesse mteressante ramo, CUJO producto alias e pre­
cario em más estações de alguns annos em que dá a ferrugem e 
secca, que occasionam nohwel diminuição na colheita, como 
proximamente aconteceu, além do desvio de barcos pelo motivo 
ae guerra na fronteira do Sul, que tambem tem sido causa de 
atrazo ela lavoura respectiva, etc. 

Parece mais ao Tribunal não ser deferivel o requerimento dos 
supplic~tntes na inteira conformidade das condições que propu­
zerarn, bem que seja digno da real grandeza e pro~ecção da 
industria nacional, o conceder-se-lhes o favor compatlvel com 
as disposições dos Alvarás de 28 de Abril de 1809, de 6 de Outubro 
de 1810 de 6 e 13 de Julho de 1811, e de 21 de Janeiro de 1813, 
visto se~ de g·rande e reconhecida vantagem o estabelecimento 
que emprehenderam., e seja político a!lünar a in~ustriosos _e 
capitalistas estrange1ros, para fazerem a sua custa mtroducçao 
de quaesquer semelhantes estabelecimentos economicos. 

Parece finalmente ao Tribunal que Vossa Alteza Real se Ha 
de Dignar de deferir sómente ás condições 2a e 6a, Havendo por 
bem de Mandar expedir ordem á Alfandega, para que se dêm 
livres de direite~s de entrada todas as machinas, caldeiras, pedras, 
peneiras pertencentes ao laboratorio do moinho de vapor, e 
1gutlme{1te todo o ca!vão de pedra que· _fàr necessa~io para 
consumo do mesmo momho, com a fiscahsaçao estabelecida para 
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regularidade do expediente de semelhantes favores. Indefer:indo, 
porém, V. A. Real ao mais requerido nas propostas condições, 
que não tem Jogar quanto ao implora,do privilegio exclusivo por 
14 annos, de ninguem nesta cidade ou Província do Rio de Ja­
neiro pouer erigir moinho de vapor para moer trigo, ou outro 
qualquer legume, sem consentimento dos supplicantes por es­
criptnra, por não ser esta permissão autorizada pelo sobredito Al­
vara de 28 de Abril de 1809 que regulou este objecto, visto não 
ser do invenção nova a applicação da potencia commum do vapor 

·ao moinho de trigo, achando-se introduzida semelhante applica­
ção aos moinhos de cana sem o requerido privilegio; sendo com­
tudo livre a venda do estabelecimento como propriedade dos sup­
plicantes. Não tendo outrosim logar a concessão das 4a e 5[\ con­
dições, por desnecessario o nellas supplicado, visto ja s(1 achar o 
estabelecimento fundado sem detrimento particular, ou publico, 
segundo era de boa ordem. V. A. Real Mandara o que fór mais 
justo. Rio 15 de Junho de 1822. 

Como parece a Junta quanto á prohibição das farinhas; e 
quanto á 2<t condição, concedo com a modificação de ninguem 
poder nesta, Província estabelecer moinhos de vapor de identica 
construcção dos supplicantes para o fim requerido. Paço, 2 de 
Julho do 1822. 

Com a rubrica de S. A. Real. 

José Bonifacio de Andtada e Silva. 

N. 62.- FAZENDA.- EM 3 DE .JULHO DE 1822 

Declara que as propinas dos Governadol'es, como Presillente3 das 
Juntas üe .Fazenrlrv>, devem entrar nos cofre3 da Fazenda Nacional. 

Caetano Pinto de Miranda Montenegro, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fa­
zenda e Presidente do Thesouro Publico: Faço saber it Junta da 
Fazenda Publica da Província de Pernamhuco que, sendo pre­
sente, pela :Mesa do Thesouro Publico, a S. A. Real o Príncipe 
Regente a carta da mesma Junta de 24 de Novembro do anno 
proximo passado, a respeito das propinas dos contractos que 
recebeu o ex-Governador e Capitão Gener,ll, na qualidade de 
Presidente, em conformidade da Provisão de 2 de Janeiro do 
dito anno, sol:lre a quftl conta, depois de se haverem as infor-
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mações necessarias, Houve o mesmo A. S. por bem mandar de­
-clarar á sobredita Junta que a propina pertencente ao Gover­
nador, deve entrar no cofre da Fazenda Nacional, não podendo 
a Provisão de 2 de Janeiro de 1821 derogar a Carta Régia de 
18 de Janeiro de 1790. Nesta intelligencia ficará a Junta para 
seu governo. Carlos José Coelho a fez no Rio de Janeiro em 3 
de Julho de 1822. João Carlos Corrêa Lemos, no impedimento 
,do Contador Geral a fez escrever.- Caetano Pinto de Mir·anda 
M ontenegro. 

N. 63.-REINO.-EM 4 DE JULHO DE 1822 

Approva provi'3oriamente as providencias tomadas pelo Governo 
Provisorio de Pernambuco a bem do serviço publico. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente pela Secretaria de 
Estado dos Negocios do Reino accusar a recepção do officio de 
29 de Maio proximo passado, em que o Governo Provisorio 
da Província ele Pernambuco, levando á presença ele S. A. 
Real cópias elas Portarias e Officios pelos quaes mostra as di­
versas provi1encias que as circumstancias imperiosas da Pro­
víncia exigiram e foram dadas pelo mesmo Governo, como au­
gmento de ordenado ele alguns Empregados Publicas, e do soldo 
da Tropa, alteração do systema da organização elas Alfandegas 
do algodão e da fazenda, e creação de Cadeiras de las lettras e 
gramm'1tica latina, pede a Real approvação pelos justos e ur­
gentes motivos allegados; e Ficando o Mesmo Senhor certo de 
todo o conteudo do dito otficio: Ha por bem Annuir e Approvar 
o que se acha e.stabelecido pelo mencionado Governo, até que a 
Assembléa Geral legisle sobra taes objectos. Palacio do Rio de 
Janeiro em 4 de Julho de 1822.- Jose Bon.ifacio de Andrada e 
Silva. 

N. 64.- GUERRA.- EM 6 DE JULHO DE 1822. 

Sobre as Bandas concedidas aos Sargentos da Tropa de ia e 2a Linh ',. 

Havendo S. A. Real por Decreto de 21 de Junho proximo 
-passado concedido aos Sargentos da Tropa de la e 2a Linha, o 
uso de Bandas, como nelle se declara: Manda ora o Príncipe 
.Regente pela Secretaria de Estado dos Negocias da Guerra que 
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o Tenente General Governador das Armas da Côrte e Província 
façtt declarar em addição ao referido Decreto, que as Bandas 
concedidas deverão ser de ponto üe meia, e nunca cintos, que os 
Sargentos as trarão, por cima dtt farda atadas ao lado ?ireito, 
e as pontas cahidas, e que não excedam da curva dos JOelho~, 
mais que a devem tocar. Paço em 6 de Julho de 1822.- LtH;; 

Perei1·a da .Nobrega de Sou~a Coutinho. 

N. 65. -REINO. - E:\I 7 DE JULHO DE 1822 

Nomeia o~ collaboradores que devem auxiliar a Jo'lé Antonio Lisboa. 
na organização da EstatisticJ, desta Província de que se acha en­
carregado. 

Desejttndo S. A. Real o Príncipe Regente que se ultime com 
a possível exactidão e brevidade a Estatistic'1 desta Província, 
i.ndispensavel para o acerto de muitas e importantes provi­
dencias: E tomando em consideração o que a este respeito lhe 
representou Jose Antonio Lisboa, encarregado daquelle tra­
balho por A viso de 29 do Maio de 1821: Manda pela Secretaria 
ele Estado dos N egocios do Reino, participar ao referido José 
Antonio Lisboa que Ha por bem autorizai-o por est11, para haver 
das difl'erentes Repartições os documentos e instrucções neces­
sarias para o bom desempenho dtt sua Commissão ; e qne na data 
desta se expedirão Portarias aos tres collaboradores que apontou 
para o coadjuvarem no mencionado trabalho. Palacio do Rio <le 
JaneÜ'o, em 7 de Julho ele 1822.- Jose Bonifacio de Andrada e 
Sil1Ja. 

Rela~ão dos collaboradores que devem auxiliar 
.Yosé Antonio Lisboa no trabalho da EstatJstica 
desta Provincia. 

Aureliano de Souza e Oliveira, encarregado de auxll ·u:· ' 
Lente jubilado do Commercio José Antonio Lisboa das seguint(:•_; 
partes da mesma Estatística: Topographia do paiz: Divh;~~;,, 
civil, militar e ecclesiastica: Defesa do paiz: Forças de terr'<t. 
Estradas, Pontes e Canaes: Monumentos e eclificios publico.) 
Fortificações: Arsenaes do Exercito. 

Frei Leandro do Sacramento, Lente de Botanica o Agricultm;,, 
incumbido das seguintes parte3: Agricultura: Fabricas: IJí:)­
toria dos Tres Reinos: Productos naturaes : Religião : Ki ', .. 
cação publica. 

2° Tenente da Armada Antqnio dos Santos Cruz, incumbido 
das seguintes: Longitude e Latitude exacta dos lagares: Nave­
gação: Forças navaes: Importação e Exportação. 

~~ 
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N. 66. - REINO. - E:\I 0 DE JULHO DE 1822 

Declara a Villa de Sabarà como cabeça de Distl'icto, nas Eleições 
para Deputados á Assembléa Geral Constituinte e Legislativa. 

Succeclendo, pela pressa com que se publicaram as Instrucções 
a que se refere o Decreto de 3 ele Junho proximo passado sobre 
a convocação de uma Assembléa Geral, Constituinte e Legislativa 

·para o Reino do Brazil, não se fazer menção da Villa de Sabarú 
no numero das cabeças ele Districto da Província de Minas Ge­
raes : Manda S. A. Real o Príncipe Regente, pela Secretaria de 
Estado dos Negocios do Reino que o Governo Provisorio da 
mesma Província proceda ús participações de estylo para a reu­
nião dos Eleitores, contando a sobredita, Villa no numero tlaquel­
las, que para este etfeito ficam sendo cabeças de Districtv. Pa­
lacio do Rio de Janeiro em 9 de Julho de 1822.- Jose Bonifacio 
de Andrada e Silva. 

N. 67.- GCERRA.- E:\I lO DE JULHO DE 1822 

l\Ial'ca o modo por que se deve fazer o Recl·ulamén to. 

Achando-se os Corpos da la Linha desta Côrte ainda no 
estado incompleto das Praças determinadas pelo novíssimo 
Decreto de 7 de :Maio deste anno, cujo preenchimento é indispen­
s::tvel, tanto pelo crescido serviço da Guarnição, corno pela segu­
ranÇa e defeza da Província, sem que bastassem as suaves 
Disposições do Decreto de 30 de Janeiro: e Reconhecendo por 
tanto o Príncipe Regente a necessidade de um mais activo 
Recrutamento, que, sem detrimento das Artes, e Navegação, 
Commercio, e Agricultura, fontes da prosperidade publica, com­
prehenda os indivíduos, qne por nenhuma publica occupação, ou 
legal induatria, viveiros de criminosa occiosidado, só lhes servem 
de impedimento ; l\Ianda, pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Guerra, que o Tenente General Joaquim Xavier Curado, 
Governador das Armas da Corte e Provincia, expeça logo as mais 
terminantes ordens ao Brigadeiro Commandante da Guarda da 
Policia, e Commandantes do3 Districtos da Província, para 
procederem ao Recrutamento, aquelle na Cidade e suburbios, e 
estes nos seus Districtos, remettendo-lhes para seu (1overno as 
Instrucções inclusas, assignadas pelo Olficial Maior da referida 
Secretaria de Estado, Antonio Pimentel do Vabo ; por cuja 
literal execução lhes incumbe a mais estricta responsaiJilíuade ; 
mandando primeiro nesta Córte fazer constar, por Editos 



-. ~--- ~--------~-

DECISÕES DO GOVERNO 57 

atfixados em todos os logares pulJlicos, o primeiro Artigo das 
Instrucções, bem como em todos os Districtos da Província ; é11lm 
de que seja, manifesto, que S. A. Real. prefere os meios de bran­
dura e suavidade ús necessarias medidas de rigor. Paço em lO de 
Julho de 1822.- Ltti~ Perei1·a da Noú1·eua ele Sou~a Coutinho. 

lNSTRL"CÇÕES QUE S. A. REAL MANDA, PELA SECRETARIA DE ESTADO 
DOS NEUOCIOS DA GUERRA, REMETTER AO TENENTE GENERAL GO­
VERNADOR DAS ARl\IAS DESTA CORTE E l'ROVINCIA, JOAQUDI XA­
VIER Ct;RADO, PARA NA CONFOR~llDADE DELLAS SE PROCEDER AO 
RECRUTA~IENTO NESTA MES.:\1A COltTE, E NOS DISTRICTOS DA PRO-

. VINCIA, SENDO ENVIADAS AOS RESPECTIVOS CO.M.:\IA.NDANTES PARA 
SEU GOVERNO. 

I.- S. A. Real Ha por hem ampliar por mais um mez a Dis­
posição do Decreto de 30 de Janeiro deste anuo, porque concede ser­
virem somente por 3 armos os indivíduos, que sentarem Praça 
volnntarimnente nos Corpos da 1 "- Linha; este prazo serú contado 
desde o dia do aflixamento dos Editos, ou na Corte ou nos Distri­
ctos, cujos Commandantes deverão participar ao Quartel General 
o dia, em que os atfixarem. 

II. Concluído o determinttdo prazo, proceder-se-Ira logo ao 
recrutamento, no qual serão comprehendidos os imlivicluos das 
Classes abaixo declaradas. 

III. Ficam sujeitos ao Recrutamento todos os homens brancos 
solteiros, e ainda pardos libertos de idade de 18 a 35 annos, que 
não tiverem a seu favor as excepções, de que logo se tratará. 

IV. Os caixeiros de lojas de lJebidas, e Tabernas, sendo sol­
teiros, e de idade até 35 annos. 

V. Os milicianos impropriamente alistados, e que não estiverem 
far(lados, ou não subsistirem de uma honesta, e legal industria. 

VI. São isentos do recruümento os homens casados ; o irmão 
de orphãos, que tiver a seu cargo a subsbtencia, e educação delles: 
o filho nnico de lavrador, ou um á sua escolha, quando houver 
mais de um, cultivando terras ou proprias, ou aforadas, ou arren­
dadas. 

VII. O artigo acima se estende do mesmo modo ao filho uni co 
de viuvas. 

VIII. São tambem, isentos, o feitor, ou administrador de fa­
zendas com mais de sei:l escravos, ou plantação, ou de criação, ou 
de olaria. 

IX. Os tropeiros, boia(leiros, os mestres de oflicios com loj,t 
aberta, pedreiros, carpinteiros, canteiros, pescadores de qual dis­
crição, uma vez que exercitem os seus oHlcios etrectivamente o 
tenham bom comportamento. 

X. No dito artigo ficam comprehemliclos os mais officios fabris, 
debaixo da condição designada; igualmente em cada cocheira 
publice~, não poderá h a ver mais de oito llolieiros, confornn o 
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numero das seges que tiverem : nas c1sas de particulares, que 
tiverem mais de duas seges, dous ; e um nas que tiverem de 
uma até duas; e afim de que não haja nisso abuso, o Intendento 
Geml da Policia m'lndarú logo fazer um alistamento geral dos 
bolieiros das cocheiras publicas, e p1ssar aos que forem compre­
hendidos um certificado, que valerá em quanto elles estiverem 
no serviço das ditas ce>cheiras ; os moços das cocheiras de cavallos 
de aluguel não são comprehendiclos na presente isenção. 

XI. Os marinheiros, grumetes, e moços, que se ~tcharem embar­
·caclos, ou matriculados ; os arrae-, etrectivos de b::trcos de con­
·duzir mantimentos, ou outros generos. 

XII. Ficam isentos tambem do reautamento nas casas de 
-commercio de grosso trato tres caxeiros, nas de segunda ordem 
dons, nas de pequena um. 

XIII. Esta isenção acima será igualmente applicada em 
toda a sua extensão às casas ele commercio estrangeiras. 

XIV. Todos os estudo:tntes que apresentarem attestados dos 
respectivos professores, que certifiquem a sua applicação, e 
aproveitamento. 

XV. Os Commandantes dos Districtos irão remettendo ao 
Quartel General successivamente os recrutas que se forem 
apurando, acompanhados de competente escolta para sua 
guarda, sem que jámais empreguem correntes, algemas, ou 
manilhas. 

XVI. Os recrutas virão acompanhados de duas relações 
indicativas de sua circumstancias, e assignadas pelos respectivos 
Commandantes dos Districtos; uma para a Secretaria de Estado 
da Guerra, e outra entregue no Quartel General, e nesta decla­
ração o dia, em que as escoltas partem do Districto. 

XVII. A cada uma das praças, de que se compuzer a escolta, 
se abonará pela Thesouraria Geral das Tropas da Corte, 80 réis 
diarios, contados desde o dia em que sahirem dos Districtos até 
aquelle em que a elles regressarem, a vista do seu itinerario pelo 
qual se fará a conta na mesma Thesouraria Geral das Tropas, 
levando o-visto-do Quartel General. Os recrutas porém serão 
tambem abonados de 60 réis diarios, até ao dia de sua apresentação 
no Quartel General. 

XVIII. Feito o recrutamento para a f a Linha, procederão 
immodiatamente os Commandantes de Districtos a um exacto 
alistamento, sem excepção de pessoa, de todos os indivíduos 
dispensados do recrutamento : formalisarão duas relações nomi­
naes, e declaratoria.; das posses, circumstancias, e idades.; uma, 
dos que devem servir na 2a Linha, e outra dos que estão em 
circumstancias de passarem para as Ordenanças; e as remetterão 
á Secretaria de E-stado da Guerra, para que, sendo approvadas, 
se expeçam as ordens para se lhes fazer os convenientes assentos 
de Praças. Secretaria de Estado, lO de Julho de 1822.-Antonio 
Pimentel do Vabo. 
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N. 68.- GUERRA.- EM 10 DE JULHO DE 1822 

Manda que as bandas conct>didas aos 1os e 2os Sargentos sejam fornecidas 
pelas Caixas de Administração dos re'lpectivos Batalllõli:. 

Manda o Principe Regente pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Guerra em resolução ao otficio datado de Jo do corrente 
do Tenente General Governador das Armas da Càrte e Província, 
que o mesmo Tenente General expeça as ordens precisas afim de 
que pelas Caixas de Administração dos Batalhões da Guarnição 
desta Càrte se al.Jone aos respectiYos Sargentos a despeza com a 
compra das bandas que lhes foram concedidas por Decreto de 21 
de Junho proximo passado. Paço em 10 de Jnlho de 1822.- Luiz 
Pereira da Nobrega ele Souza Coutinho. 

N. 69.- REINO.- E~I 10 DE JULHO DE 1822 

Declara o logar que deve occupar na Igreja o Governo Provisorio da 
Província quando concorrer com a Camara a alguma fes Li v idade. 

Sendo presente aS. A. Real o Príncipe Regente o oificio do 
Governo Provisorio da Província do Rio Grande do Sul de 8 de 
Junho proximo passado, em que refere o procedimento da Ca­
mara da Villa de Porto Alegre sobre o assento que deye occupar 
11a Igreja quando concorrer a qualquer festjvidade juntamente 
com o Governo ; Manda o Mesmo Senhor pela Secretaria de 
Estado dos Negocias do Reino declarar, para serYir de regra 
inalteravel, que o GoYerno conserve o logar que sempre lhe 
competiu ; que logo abaixo delle se siga a Camara ; e que da 
parte da Epístola, e fóra do Cruzeiro, tenham logar os Ajudantes 
de Ordem e de Campo, de que se compõe o Estado Maior. 
Palacio do Rio de Janeiro em 10 de Julho de 1822.- Jose Boni­
facio ele And-;·ada e Silva. 

N. 70.- FAZENDA.- EM 11 DE JULHO DE 1822 

.Marca o ordenado elo Juiz e Administrador da Alfandega elo algodão 
da Província de Pernambuco. 

Caetano Pinto de Miranda Montenegro, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado da Fazenda e Presi­
dente do Thesouro Publico: Faço saber á Junta da Fazenda 
Publica da Província de Pernambuco, que, sendo presente a 
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S. A. Real o Principe Regente do Brazil a sua informação de 18 
de Maio proximo pctssado, sobre o requerimento de José Fernan­
des Gan~, Juiz e Administrador da, Alf<mdega elo algodão dessa 
Provinc:m, e conformando-se com ella o mesmo Senhor, Ha por 
bem ordenar, que o referido Juiz vença d' ora, em dia,n te 800$000 
de ordena,do, emlogar ele 600~000 que até agora percebia. O que 
a Junta assim execuhtrá. José Francisco de Medeiros a fez no lUo 
de Janeiro, em 11 de Julho de 1822.- João Carlos Corrê-1 Lemos, 
no impedimento do Contador Geral a fez escrever.- Caetano 
Pinto de Jl1imnda .Montenegro • 

.:A:.!'\:FtP ~ 

N. 71.- REINO.- El\1 11 DE JULHO DE 1822 

Declara os Eleitores qne devem nomear os Procuradores Geraes de 
P L' O vincia. 

Manda S .. A. Real o Príncipe Regente pela Secretaria de Estado 
dos Negocios do Reino participa,r á Came~ra da Cidade de Olinda 
que lhe foi presente o seu o1ficio de 8 ele Junho proximo passado, 
em que expõe acharem-se conformes em sentimentos todas as 
Camaras ch Província solJre a execução do Decreto de 16 de Fe­
vereiro ultimo para a Eleição 1os Procuradores Geraes, havendo 
tão sómente divergencia de algumas na duvida quo occorre acer­
ca ela intelligencia elo me ;mo Decreto, si deverão ser nomeados 
por novos Eleitores, si pelos que serviram na eleição dos Depu­
tados para as Côrtes de Lisbô.1 ; e Tomando o mesmo Senhor 
na devida estima e reconhecimento os nobres e patrioticos votos, 
que a dita Camara, exprim ), ele amor e adhesão á Sua Real 
Pessoa, e it causa nacional : Ha por bem Declarar que o Decreto 
acima mencionado não determina quaes sejam o3 eleitores que 
devem nomear os referidos Procuradores, deixando ao arbítrio 
dos povos a escolha da maneira, que julgarem mais a proposito ; 
que n'esta e nas ontrJs Provinci<1s se tem servido dos Eleitores 
antigos ; que comtudo, quando este::; não mereç.1m a confiança 
publica, rica livre a escolha de outros. Palacio elo Rio ele Janeiro 
em 11 de Julho de 1822.- Jose Bonifacio de .Andrada e Silva, 

N. 72.- GUERRA.- E~r 12 DE JULHO DE 1822 

Declara que os Governaclore> e Commanclantes Llas Armas se devem 
dirigir ao Príncipe Regente JYH' intermeclio do Governo Provisorio 
das Províncias. 

Sendo conveniente, e necessario para a melhor, e mais regular 
marcha do serviço, que os Governadores e Commanclantes das 
Armas das diversas Províncias se dirijam por via dos Governos 
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Provisorios de Província, em qualquer representação, infor­
mação, ou propostas militares que devam subir á presença de 
S. A. Real, Manda portanto o Príncipe Regente pela Secretaria de 
Estado dos Negocias da Guerra, que o Commandante da~ Armas 
da Província de ... nesta intelligencia assim o haja de executar 
pela parte que lhe toc::t. Paço em 12 de Julho de 1822.- Lttiz 
Pereira da Nobrega de Souza Coutinho. 

~ .j'\:.FI:.AP 

N. 73.- GUERRA.- El\I 12 DE JULHO DE 1822 

Manda que a'\ banda<; concedidas aos Sargentos sejam úc c,)r 
encarnada. 

Manda o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gecios da Guerra, em addição á Portaria, de 6 do corrente mez, 
relativa ao uso das bandas concedidas aos Sargentos, por Decreto 
de 21 ele Junho proximo passado, que o Tenente General GoverA 
nador das Armas da Côrte e Província expeça as convenientes 

· ordens, afim de que acruellas bandas sejam todas de côr encar­
nada, além das circumstancias apontadas na citada Portaria de G 
d0 corrente mez. Paço em 12 de Julho de 1822.- Luiz Pereira 
da .~.Vobrega de Sou~a Cotrtinho: 

ú'I:A:PI:P.:f'\.:FI:J'I:P 

N. 74.- REINO.- EM 12 DE JULHO DE 1822 

::\!anua encorporar nos proprios nacionaes a livraria elo Conde 
da Barca. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente pela Secretaria de 
Estado dos Negocias do Reir1o remetter ao Conselho da Fazenda 
a cópia do auto da arrematação da livraria elo fallecido Conde 
da Barca, cuja cópia vai assignada por Theodoro Jo..;é Biancardi, 
Official Maior da referida Secretaria de Estado. E H a por bem 
que o mesmo Conselho faç~ encorporar a mencionada livraria 
nos proprios da Fazenda Nacional. Palacio do Rio de Janeiro 
em 12 de Julho de 1822.- Jose Bonifacio de Andrada e Silva. 

c/"d'I.:/V'~ 

N. 75.- REINO. - RESOLUÇÃO DE CONSULTA DO TRIBUNAL DA 

REAL JUNTA DO Cmi:MERCIO DE 13 DE JlJLHO DE 1822 

Concede a Luiz Souvain e Simão Cloth privilegio exclusivo para 
uma machina de clesca<>ca1· c:tfé. 

Foi ouvido o Tribu,nal cb Real Junta d.o Commercio sobre o 
re1_uerimento de Luiz Souvain e Simão Cloth, pedindo que se 
lhes conc3da privilegio exclusivo por 10 anno,;; para uma machina 
de descascar café de sua invenção. 
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Informou o Deputado Inspector das Fabricas. Passando a ver 
a dita machina, e fazendo examinar a sua construcção pelo 
artista.paspar José Marques, levo á presença de V. A. Real a 
sua exposição, á vista da qual, e do exame feito, pelo qual se 
conhece que a machina descasca e limpa dous alqueires de café 
em lO minutos, me parece que os supplicantes se fazem dignos 
da graça que pedem. V. A. Real, porém, Mandará o que fôr 
mais justo. 

Respondeu o Conselheiro Fiscal. A' vista da presente infor­
mação, não tenho que impugnar fiscalmente. 

Parece ao Tribunal conformar-se com o parectr, e informe do 
Conselheiro Deputado Inspector das Fabricas, e que V. A. Real 
se Ha de Dignar conceder aos supplicantes o privilegio exclusivo 
por 10 annos, que pedem em seu requerimento, para que dentro 
dos mesmos possam elles só construir outras machinas simi­
lhantes á da, sua invenção para descascar o café, applicando-se 
as penas da Lei estabelecidas contra os que fizerem, ou man­
darem construir outras machinas similhantes á da sua invenção 
sem sua licença, no que tudo tambem conveio o Conselheiro 
Fiscal na sua resp0sta. V. A. Real Mandará o que fôr mais 
justo. Rio, 2 de Julho de 1822. 

RESOLUÇÃO 

Como parece à Junta, limitando-se o tempo do privilegio a 5 
annos. Paço em 13 de Julho de 1822. 

Com a Rubrica ele S. A. Real o Príncipe Regente. 

José Banifacio de Andrada e Silva. 

N. 7ô.- REINO.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA MESA DO DESEM­

BARGO DO PAÇO DE 17 DE .JULHO DE 1822 

Manda suspender a concessão de sesmarias futuras até a convo0ação 
da Assembléa Geral Consbituinte. 

Foi ouvida a Mesa elo Desembargo do Paço sobre o reque­
rimento em que Manoel José dos Reis pede ser conservado na 
posse das terras em que vive ha mais de 20 annos com a sua 
numerosa familia de 1ilhos o netos, n:lo sendo jámais as ditas 
terras comprehendidas na mecliç:lo de algumas sesmarias que se 
tenha concedido posteriormente. 

Responde o Procurador da Corôa e Fazenda: Não é competente 
este meio. Deve portanto instaurar o supplicante novo reque­
rimento pedindo por sesmaria as terras de que trata, e de que se 
acha de posse ; e assim se deve consultar. 
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Parece á Mesa o mesmo que ao Desembargador Procurador da 
Corôa, e Fazenda, com quem se conforma. Mas V. A. Real Re­
solverá o que Houver por bem. Rio de Janeiro, 8 de Julho ae 
1822. 

RESOLUÇÃO 

Fique o supplicante na posse das terras que tem cultivado, e 
suspendam-se todas as sesmarias futuras até a convocação da 
Assembléa Geral, Constituinte e Legislativa. Paço, 17 de Julho 
de 1822. 

Com a rubric<l de S. A. Real o Príncipe Regente. 

José Bonifacio de Andrada e Silva. 

N. 77.- REINO.- E:\I 17 DE JULHO DE 1822 

Marca a diari<t que devem vencel' as ordenanças das Secretarias 
de Esta< lo. 

Tendo S. A. Real o Príncipe Regente determinado que todas 
as ordenanças das diversas Secretarias de Estado vençam pelas 
Folhas das despezas das mesmas Secretarias, 240 réis cliarios: 
Manda pela Secretaria de Estado elos Negocias do Reino, parti­
cipar esta sna Real· determinação ao Ministro e Secretario de 
Estado dos Negocios da .... para que assim o faça executar na 
sw"t Repartição. Palacio do Rio de Janeiro em 17 de Julho 
de 1822.- José Bonifacio de Andrada e Silva. 

N. 78.- REINO.- E:\I 18 DE JULHO DE 1822 

Sobre admiss:Io dos alumnos na Academia Medico Cirurgica. 

Sendo presente a S. A. Real o Príncipe Regente o otncio do 
Director da Academi'-"t Medico-Cirurgica de 29 de Junho proximo 
passado sobre o requerimento dos alumnos da, dita Academia 
para a separação das duas Cadeiras ele Physiologia e Anatomia, 
que andavam unidas: Manda o mesmo Senhor, pela Secreta,ria, de 
Estado dos Negocios elo Reino, participar ao referido Director 
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que, Tomando em consideração o que expõe n'aquelle olficio 
sobre a falta de luzes preliminares, eom que entram ordinaria­
m·ente os A~umn<?s nas ~\.u_las (la Academia, ~a por bem que 
nenhum mais seJa adrlllttldo sem os conheetmentos precisos 
para bem entender as lições de Physiologia, cuja Cadeira e.stà já 
separada da Anatomia em virtude do Decreto do lO do corrente. 
Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Julho de 1822.- José 
Bonifácio de Andrada e Silva. 

N. 79.- GUERRA.- E:'II 22 DE JULHO DE 1822 

?llanda castigar os Soldados encontrados fóra dos seus Quarteis, depois 
da horJ, de recolher, sem licença ele seu snpet'ior. 

Manda o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Guerra, que o Tenente General Governador das Armas 
desta Corte e Provincia passe as mais estrictas ordens, afim de 
que as patrulhas de Policia prendam todo e qualquer Soldado ou 
Inferior que de noite encontrarem fóra de seus Quarteis, não es­
tando em serviço, depois da hora de recolher, sem licença por es­
cripto do Commandante do Corpo a que pertencerem. Determina 
outrosim S. A. Real que os Soldados que por tal motivo forem 
presos sejam castigadm com 50 chibatadas. Paço em 22 de Julho 
de 1822.-Luiz Pereira da Nob1·ega de Souza Coutinho . 

.A.:AA:P~ 

N. 80.- FAZENDA.- EM 22 DE JULHO DE 1822 

Sohre as informaç,ões dos Contadores Geraes do Thesouro Publico. 

Os Contadores Geraes do Thesouro Publico fiquem na intelli­
gencia de darem, em papel separado, as informações sobre os ob­
jectos concernentes ás suas repartições, á excepção daquelles que 
forem de tarifa. Rio de Janeiro, 22 de Julho de 1822.- :Martim 
Francisco Ribeiro de Andrada. 

~~ 

N 81.- FAZENDA.- EM 22 DE JULHO DE 1822 

1\Ian la al;on::tr a importancia de uma. arroba de cêra mensal para 
cada um dos Ministros de Es~ado. 

O Conselheiro José C teülno Gomes, Thesoureiro-mór do The­
fO'Iro Publico, fique na intelligencia que S. A. Real o Princip~ 
Regente Ha, 11or bem que nas de3l eza3 da3 Sccretarjas de 
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Estado, se abone a importancia de uma arroba de cêra mensal 
para, cada um dos seus Ministros de Estado. Paço 22 de Julho de 
1822.- irlartim Francisco Ribeiro de Ar.drada. 

dV'\:AP~> 

N. 82.- GCERRA.- EM 24 DE JULHO DE 1822 

Sobre o tE'mpo de servit;o elos Volnntarios que e>tivet·em e'ltudando 
na "\.callemia. 

Manda o Príncipe Real pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Guerra que o Tenente General Governador das Armas da Córte 
e Província faça publicar na. Ordem elo Dia , que se não compre­
hende como tempo ele serviço voluntario, segundo o Decreto de 
:30 elo Janeiro do corrente anno, aquelle tempo em que os Volun­
tarios estiverem estudando na Academia, mas unicamente se lhes 
contará como antiguidade. Paço em 24 de Julho de 1822.- Luiz 
Pereira da Nobrega de Souza Coutinho. 

N. 83.- REINO.- EM 24 DE JULHO DE 1822 

:Manda ficar a cargo da Repartição dos Negocios da Guerra a Escola 
rlo Ensino Mutuo desta cidade. 

Manda S. A . Real o Princi pe Regente pela Secretaria de 
Estado dos Neg-ocios do Reino, remetter ao Ministro e Secretario 
de Esbdo dos Negocios da Guerra a representação inclusa de 
Dionysio José Nicoláo Reinoucl, para que haja de expedir as ordens 
convenientes á continuação dos trabalhos relativos ao estabeleci­
mento da Escola do Ensino Mutuo nesta, cidade, que fica perten­
cendo á l.'eferida Repartição elos Negocios da, Guerra. Palacio do 
Rio de Janeiro em 24 de Julho de 1822.- Jose Bonifacio de 
Andrada e Silva. 

N. 84.- MAlUNHA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPRE:\IO MILITAR 
DE 26 DE JULHO DI<} 1822 

l\larca o soldo que devem vencer as praças do Batalhão da Brigada 
Nacional e Real da Marinha, destacado nesta Côrle. 

D. Pedro de Alcanhtra, Príncipe Real do Reino Unido de 
Portugal, Brazil, Algarves, Regente deste Reino do Brazil e 
nelle Logar Tenente de ElRei Meu Senhor e Pai; !<~aço saber a 
vós, .José Maria de Almeida, Vice-Almirante da Armada Nacional 
e Real, e Intendente da Marinha desta Córte, que, tendo consi­
deração ao laborioso e dispendioso serviço a que é destinado o 
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Batalhão da Brigada Nacional e Real da Marinha, destacado 
nesta Côrte, e a que deve ser considerado como um Corpo de 
Artilharia : Hei por bem, que o mencionado Batalhão perce11a 
d'ora em diante os mesmos soldos que vence o Regimento de 
Artilharia da Côrte. Como, porém, acontece que algumas das 
praças vencem mais pret por estarem reguladas pela antiga 
tarifa da Brigada, Hei outrosim, por bem, que estas continuem 
a perceber até serem promovidas, porque de então em diante 
passarão a vencer conforme esta, Minha Real determinação. 
Cumpri-o assim na parte que vos toca. O Príncipe Regente o 
mandou pelos Conselheiros de Guerra abaixo assignados, ambos 
do seu Conselho. José Rebello dé Souza Pereira a fez no Rio 
de Janeiro, aos 26 de Julho de 1822.- João Valentim de Faria 
Souza Lobato, a fez escrever e subscreveu.-José de Oliveira 
Barboza.- Alexandre Eloy Portelli. 

•:A:.I'IAf\:f\:AJ~ 

N. 85.- REINO.- EM 27 DE .JULHO DE 1822 

Manda entregar o Convento do Bom Jesus para servir interinamente 
de Ho'ipital dos Lazaros desta cidade. 

Tendo a Junta Administrativa do Hospital dos Lazaros repre­
sentado a S. A. Real o Príncipe Regente a necessidade de 
melhorar de sitio o mesmo Hospital, pelos incommodos e prejuízos 
que soffrem os doentes na Ilha das Enxadas; e sendo mui digna 
de Sua Real Consideração e Piedade a sorte desgr·açada dos 
referidos enfermos, que póde receber alguns allivios com a mu­
dança do Hospital para logar, onde soja mais facil tratai-os 
convenientemente: Manda pela Secretarh de E.stado dos Negocios 
do Reino que o Ministro Provinctal dos Menores Observantes da 
Província da Conceição, faça entregar a referida junta o Con­
vento do Bom Jesus, para ser inteiramente occupado pelo mesmo 
Hospital, não só por haver nelle todas as ccmmodidades neces­
sarias, e Lhe parecer que póde ser disrensado do uso a que 
actualmente esta destinado, mas tambem por estar certo que ue 
muito bom grado se fara esta cessão, pelo util e piedoso fim a 
que se destina. Palacio do Rio de Janeiro em 27 de Julho de 
1822.- José Bonifacio de Andrada e Silva. 

ú-\:AA:P~ 

N. 86.- GUERRA.- EM O 1° DE AGOSTO DE 1822 

Manda que sejam admittidos quaesquer ind:ividuos que se queiram 
legitimar Cadetes, sem attenção ao numero e excesso de idade. 

Man.da o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos 
NegoCias da Guerra, que o Tenente General Governador das 
Armas da Côrte e Província faça constar na Ordem do Dia, e tire 
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a duvida em que se ac1m o Tenente Coronel Commandante do 3° 
Batalhão de Infantaria de Linha dGsta Côrte, que o Alvará de 18 
de Maio de 1797 revogou o de 16 de .M Lrço de 1757 dispensando 
não só pelo que toca a idaue, mas ao numero de Cadetes; o:rde­
nando que sejam admittidas todas as pessoas nollres que quizerem 
legitimar-se pera.nte os Conselhos de Direcção dos Regimentos, 
sem attenção au numero e excesso de idade. E ordena outrosim 
S. A. Real que nest<t conformidade sej 1m reconhecidos Cadetes 
do reCerillo 3" BaJalhão Candido .José Ferreira Brandão e Fran­
cisco José de Meirelles Freire, a quem o Conselho de Direcção, 
com a ignorancia do citado "\.lvara de 1797 duvidou reconhecer 
por excesso de idade. Paço em o 1° de Agosto de 1822.- Lttiz 
Pereira da N obrega de Sotca Cotttinho. 

ú-\:F>J\:J. ~ 

N. 87. GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPREMO MILITAR 
DE 3 DE AGOSTO DE 1822 

Sobre o provimento dos postos de Capitão-mór, Sargento-mór e Ca­
pitães de Ordenanças. 

D. Pedro (}e Alcantara, Príncipe Real do Reino Unido de Por­
tugal, Brazil e Algarves, Regente deste Reino do Brazil e nelle 
Logar Tenente de ElRei Meu Senhor e Pai : Faço S;tber a vós, 
Joaquim Xn,vier Curado, Tenente General do Exercito Nacional 
e Real, Conselheiro de ,Guerra, e Governador das Armas desta 
Côrte e Província que sendo-me presente em Consulta do Con­
selho Supremo Militar de 28 de .Junho ultimo, ser conveniente 
ao serviço que nas Propo:;tas e Provimentos de Ordenanças se 
faç:1m commum a todas as Províncias as Re::tes disposições da 
Ordem de 20 de Dezembro de 1814 dirigidas a D. Manoel de 
Portugal e Castro, sendo Governador e Capitão General da 
Província de Mina,s Geraes : Hei por bem por Minha Immediata 
e Real Resoluçfio de 2 dr3 Julho proximo passado conformando-Me 
com o parecor do Conselho Supremo Militar Determinar em con­
formidade das referidas re:\8s disposições que reconhecendo-se 
nas Camaras impossibiliuade ou embaraço para perfelta execução 
do Real Decreto de 9 de Outubro de 1812 acerca do provimento 
dos Postos de Capitão-mor, Sargento-mor e Capitão de Orde­
nanças, por não h:1verem nos Termos ou Districtos pessoas em 
quem concorram alguns dos requisitos que Determina o citado 
Decreto como o sej:t o não terem os propostos menos de 40 annos 
de idade, e o terem servido 25 mmos em Mi licias possam as 
mesmas Camaras prescindir que elles tenham taes condições pro­
pondo os mais idoneos, e fazendo na Proposta cleclaração expressa 
deste motivo; assim como vós a fareis nos vossos oíficios que com 
as mesmas Propostas houverem de snbir á minha real presença, 
pelo mesmo Conselho Supremo Militar. Cumpri-o assim man-
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dandando registrar esta nos livros a que pertencer enviando 
copias a todas as Camaras destct Província para, seu inteiru cum­
primento. O Príncipe Regente rnandou pelos Conselheiros de 
Guerra abaixo assignados ambo.~ do seu Conselho.- José Re­
bello de Souza a fez no Rio de Janeiro aos 3 dias do mez de 
Agosto de 1822. .João Valentim de Faria Souza Lobato a fez 
escrever.- Rodrigo Pinto Guedes.- Jose de Oliveira Barboza. 

N. 88.- REINO.- EM 5 DE AGOSTO DE 1822 

Recommencla a circulação na.~ PL·ovincias do perio:lico << Heg darlor 
Brazileiro-Luzo ». 

S. A. Real o Príncipe Regente, Tomando em consideração 
a utilidade que resultarà a este Reino do Brazil d:t circulação 
dos periodicos e outros escriptos, nos quaes não só se offereçam 
ao publico elementos de instrucção, e armas para se de3truirem 
os abusos conhecidos até aqui na educação publica, mas tambem 
se confutem com argumentos energicos e patrioticos o:3 princípios 
desorganisadores, e oppostos aos verdadeiros interesses da grande 
causa do Brazil ; e reconhecendo-se ter entre elles um log.tr 
muito distincto o novo periodico denominado « Regulador 
Brazileiro-Luzo » publicado nesht Cidade : Manda, pela Secre­
taria de Estado dos Negocios d0 Reino remetter ao Governo da 
Província de... os exemplares inclmos do I o e 2° numeros do 
referido periodwo, atlm de que o mesmo Governo, quando in­
teirado dos importantes objectos de que se tratam, dirigidos ao 
estabelecimento de um:1 Monarchia Constitucional, como firme 
penhor de segurança publica, e a sustentar a dignidade e os in­
teresses deste Reino, não só facilite a sua circulação pelos po­
vos da dita Província, mas promova pela parte que lhe toca, a 
sua subscripção voluntari<t n \, fórm::1 annunciada nos respe­
c ivos prospectos. Palacio do Rio de Janeieo em 5 de Agosto de 
I t822.- José Bonifacio de Andrada e Silva. 

N. 89.- RE[NO.- EM 5 DE AGOSTO DE 1822 

Ordena aos Governos Provinciaes elas Provincias que não dêem posse 
a empregados que vierem despachados de Portugal. 

Tomando em consideração S. A. Real o Príncipe Regente 
como Defensor Perpetuo do Reino do Rrazil, os inconvenientes 
que podem resultar do provimento de empregados ou officios 
publicos em pessoas despachadas para este Reino pelo Governo 
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de Portugal, quando nas actuaes circumstancias e indispen­
savel o mais exacto conhecimento do caracter e opinião dos 
agraciados : Mc.mda pela, Secret(lria de Estado dos Negocias do 
Reino que o Governo ProvisoriD da Província de ... não aceite, 
nem de posse a empregado algum ccclesiastico, civil, ou militar, 
fJUe vier despachado de Portugal, cnjn nomeação ou proposta 
pertence ao Mesmo A. S. na conformidade llas Instrucções 
e Decreto de 22 de Abril de 1821. p,J!acio do Rio de Janeiro 
em 5 de Agosto de 1822.- JostJ Bonifacio de Andrada e Silva. 

N. 90.- REINO.- EM 5 DE AGOSTO DE 1822 

D<'t modelo para as l'artes Diarias dos navios entrados e sabidos deste 
Port-1. 

Manda o Príncipe H.egente pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias ela Guerra. que o Brigadeieo Antonio Lopes de Barros, Go­
vernador da Fortaleza de \\'illegaignon, passe ordem para que a 
Parte Diaria dos Navios entrados e sahidos deste Porto seja feita 
de modo (]Ue a margem se indique, antes de tudo, o ponto para 
onde se destinam ou cl'onde vem, pelo modelo que esta acom­
panha. Paço, 5de Agosto de 182?.- Lu.i::; Pereira da Nobrega 
de Sottza Coutinho. 

l\lodelo que se manda põr em pratica pela por­
taria achnn. 

Sahiram deste porto no dia... Para Lonrlres. -Navio ... ou 
Brigue etc. etc. Para tal, etc.- Entraram- De tal porto- Na­
vio- Galera- Brigue- ou Sumaca etc.- De- etc. 

N. 91.- REINO.- RESOLUÇÃO DI~ CONSULTA DO TRIBUNAL DA 
REAL JUNTA DO COi\Il\fERCIO DE 6 J>E AGOSTO DE 1822 

Determina que o sal inglez pague 15 % arl valorem, e o elas outras 
nações os direitos e!'ltabelecidos na Carta Régia ele 28 de Ja­

neiro de 1808. 

I1'oi ouvido o Tribunal da Real Junta do Commercio sobre a 
representação do Governo Provisorio da Provincia de S. Paulo, 
em que expõe as duvidas que de novo occorrem ácerca da litteral 
intelligencia do Decreto ele J 1 de Maio do anno passado sobre a 
importação do sal estrangeiro. 

f 
J 3li 
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Informa o Juiz da Alfandega. Senhor, a clara e terminante 
disposição da Real Resolução do 26 de Novembro do anno pas-. 
sado, exarada na Consulta junta, p:1rece acaiJar a questão que 
havia, a qual versava sol.>re a isenção dos direitos do sal estran­
geiro, sendo ampla e geral a cli:5posição do Decreto de ll de 
Maio do mesmo anno; porquanto, determinando-se nelle que o 
sal estrangeiro não é comprehendiclo na, citarl.a disposição, 
segue-se por necessaria e jul'idica consequencia que, se11do alli­
viado o sal nacional dos direi to; que tinha, fica o estrangeiro a 
este respeito com o direito que tinha na época da promulgação 
do referido Decreto. A ultima legislação que regulou os direitos 
do S'tl anterior a este, era o Alvará de 30 de Maio de 1820 no 
§ 5. 0 Esta é que se deve observar, porque, não estundo revogada 
quanto ao sal estrangeiro, segundo a declaração da Real Re­
solução tomada na Consulta junta, deve ter plena olJservancia e 
execução, o por conseguinte deve pagar na Província de S. Paulo 
por entrada o sal estrangeiro 160 réis por alqueire, e as mais 
contribuições que alli houverem, segundo se colhe da clausula 
ultima do mencionado § 5. 0 E' exorbitante que ainda se carre­
guem mais 15 °/o em virtude do Tratadú de 1810. Flsta foi a 
tarifa imposta por todos os direito_.;; de entrada aos generos de 
producção e industria, quando para as mais nações é de 24 °/o· 
O sal por estylo ficou-se regulando pelas tarifas referidas sem 
recorrer-se a de tantos por cento ad valorem, sem que os ln­
glezes se lembrassem do outro methodo aliàs geral. Seria extra­
ordinario e impratica vel accumular diversas tat'ifas de direitos, 
ainda que não houvesse o Tratado, sem estarem conjunctamente 
determinadas. E si os Inglezes se lembrarem de requerer que no 
mesmo sal devem só :pagar 15°/o, não sei o que·se lhes possa 
responder em contrario. Parece-me, portanto, sem reccorrer a 
princi pios geraes, aqui escusados e in a pplica v eis, por se não 
tratar de legislação nova, que a representação deve ser deferida, 
declarando-:5e que o pag:~mento deve ser dos direitos do sal 
naquella Província pela maneira acima apontada, V. A. Real 
comtudo decidirá o que fór justo. 

Parece a Junta que está plenamente decirlida esta questão nova­
mente instaurada na representação da Junta do Governo Provi­
sorio de S. Paulo pela Real e immediata Resolução de 26 de 
Novembro passado, tomada em Consulta deste Tribunal, pela qual 
Houve V. A. Real por bem deliberar que o Decreto de ll de Maio 
do mesmo anno a respeito da isenção dos direitos do sal, não 
obstante a generalidade da sua dispo.sição, se deve entender 
applica vel ao sal naciona r importado em na vi os nacionaes para 
qualquer dos portos do Brasil. Esta RegbL Resolução, confor­
mando-se com o parecer da Junta, exclue desta graçt1 o sal 
estrangeiro, reduzindo este genero ao e;;tado em quo se achava 
antes da ~romnlgação do mesmo Decreto, vigorando a Vll res­
peito a disposição do § 5° do Alvará de 30 de Maio de 1820, pelo 
qual, si por uma parte deve o sal estrangeiro pagar os direitos 
que taxativamente alli se acham estabelecidos, por outra parte 
se vê que este genero não está sujeito ao pagamento dos 15 e 
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24 °/o ad valorem, o que nã,o deve ser sobrecJ.rregado na confor­
midade do mesmo Alvará, que se deve executar·pelo Foral e pra­
tica das respectivas Alfanuegas, visto que V. A. Réal Houve 
por bem Mandar generalis1r a Resolução d1 referida Consulta; 
e assim se responderá á mesma Junta do Governo da dita Pro­
víncia, para sulJsistir esta legislação, emquanto se não derem a 
tal respeito as providencias precisas para se fazerem os necAs­
sarios regulamentos. V. A . .Real porém Decidirá o mais justo. 
Rio, 30 de Julho de 1822. 

RESOLUÇÃO 

Pague o sal inglez 15 °/0 ad valorem, segundo o Tratado de 
1810, e o das outras nações, segundo a Carta Régia de 1808. 
Paço, 6 de Agosto de 1822. 

Com a rubrica de S. A. Real. 

Jose Bonifacio de Andrada e Silva. 

N. 92.- GUERRA.- EM 8 DE AGOSTO DE 1822 

Marca o numero e vencimento diario dos Officiaes Inferiores empre~ 
gados nas Secretarias do Ajudante e do Quartel Mestre General. 

Tendo S. A. Real ordenado nesta mesma data, que pela The­
smmtria Geral d ts Tropas se abonem 160 réis diarios aos Officiaes 
Inferiores empregados nas Secretarias do Ajudante, e Quartel 
Mestre General, devendo aquelles empregados ser em numero de 
quatr·o; Manda por tanto o Príncipe Regente pela Secret1ria de 
Estado dos Negocios d<t Guerra fazer esta participação ao Tenente 
General Governador das Armas da Côrte e Província para sua in­
telligencia, atim de que expeça as convenientes ordens. Paço em 
8 de Agosto de 182 2.- Luiz Per eira da N obrega de Souza Cou­
tinho. 

~\:f\:.fi:P-:.1' :/" 

N. 93.-GUERRA.-EM9DE AGOSTODE 1822 

Sobre o peJido da Junta Provis':>ria do Governo de Pernambuco de 
promoção dos Officiaes dos Corpos de Linha. 

Representando Filippe Neri Ferreira, Membro da Junta Pro­
visoria do Governo da Província de Pernambuco: que, na 
occ1sião da Propo3ta feita tanto pelo ex-Governador, e Capitão 
General Luiz do Rego Barreto, como depois pelo Governo tem­
porario de Goyanna, varios Officiaes dos Corpos de Linha daquella 
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Província, aliás capazes, e benemeritos, foram todavia excluídos 
do acce~so, a que por seus serviços e antiguidade tinham direito, 
e isto pelo motivo de suas opiniões políticas, pelas quaes perse­
guidos se viram na necessidade de se retirarem da Província: 
Manda o Pl'incipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Guerra, autorisar a Junta Provisoria do Governo da 
mencionada Província, por esta vez sómente, e por especial 
Mercê, para que, tomando exacto conhecimento de similhantes 
Officiaes, e achando-os dignos, pelos seus sentimentos de adhesão 
á causa Publica do Brazil, de serem empregado3, lhes faça dar 
aquelle exercício, que julgar convenhavel ao serviço, e utilidade 
da Província, e bem assim abonar-lhes os vencimentos, a que 
pelo dito exercício tenham direito, emquanto S. A. Real não 
manda expedir os necessarios Titulo;; de Confirmação, á vista da 
Proposta, a que a Junta deve logo proceder, e remetter á Real 
Presença, para obter a Real Approvação. 

Auctorisa outrosim S. A. Real a Junta para continuar aos 
Officiaes promovidos pelas referidas propostas os vencimentos, e 
exercícios nos logares, que achar conveniente, no entretanto, que 
sobem á Real Presença as competentes Propostas de novo orga­
nisadas, afim de se expedirem os Decretos de Approvação. 

Por esta occasião manda S. A. Real tambem r€lmetter á mesma 
Junta Provisoria para seu conhecimento, e execução os exem­
plares inclusos dos Decretos de 7 do corrente, pelos quaes houve 
por bem extinguir o 3° Batalhão de Caçadores, pelos mo ti vos 
nelle indicados, e conceder aos Officiaes que por molestias forem 
recolhidos ao Hospital Militar, o meio soldo de suas respectivas 
patentes, durante a sua estada nelle, Ordenando, que na confor­
midade do que nelles vai disposto, se expeçam as necessarias 
ordens. Palacio do Rio de Janeiro, 9 de Agosto de 1822.- Lui; 
Pereira da Nobrega de Souza Coutinho. 

N. 94.- REINO.- El\1 13 DE AGOSTO DE 1822 

Crêa o logar de Escrivão do Museu Nacional desta Corte sem venci­
mento algum. 

S. A. Real o Príncipe Regente Tomando em consideração o 
que lhe representou o Conselheiro Inspector Geral dos Estabele­
cimentos Litterarios, no seu Oftlcio de 6 do corrente sobre a neces­
sidade de se nomear Escrivão para o Museu Nacional desta côrte 
cujo logar tem servido, sem titulo algum, Francisco Antonio do 
Rego, desempenhando sempre dignamente as funcções do di~o 
logar : Ha por bem nomear o referido Francisco Antonio do 
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Rego, Escrivão do mencionado Museu, mas sem vencimento 
algum, como até agora tem servido. O que assim se participa ao 
mésmo Inspector Geral para sua intelligencia. Palacio elo Rio de 
Janeiro em 13 de Agosto de 1822.- Jose Bonifacio de Andrada e 
Silva. 

N. 95.- MINISTRO ESPECIAL. - El\I 19 DE AGOSTO 1822 

Nü,o approva a Guarda de Honra formada pelo GoYerno de S. Paulo. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente, pela Secretaria de Es­
tado interina, participar a VV. EEx. que Lhe foram presentes 
quatro officios desse Governo, dous com data de 6 de Agosto do 
presente anno, e os outros com a de 12 do mesmo mez e anno. 
N'um delles participavam VV. EEx. haverem formado uma 
Guarda de Honra paraS. A. Real, composta de 32 praças, tiradas 
dos Officiaes de Milícias e Commerciantes; porém como S. A. 
Real ordenou, que se reunisse nesta Província aquella legitima 
Guarda de Honra, mandada, crear pelo mesmo Senhor: Ha por 
bem dispensar essa de o acompanhar, e do use dos seus uniformes, 
visto o Governo não ter pedido licença, nem approvação do plano 
de sua creação, corr.o é d0 seu dever para poder formar quaesquer 
Corpos, e uniformal-os, muito principalmente Corpos desta natu­
reza. Paço da Yilla de Lorena, 19 de Agosto de 1822.- Luiz de 
Saldanha da Gama.- Para o Governo da Província de S. Paulo . 

.,;-.~.-A~" 

N. 96.- MINISTRO ESPECIAL.- EM 19 DE AGOSTO m~ 1822 

Manda annullar o lermo de Vereação extraordinaria ela Camara ela 
Villa do Ittí so!Jrc o Governo Provisorio de S. Paulo . 

.Manda S. A. Real o Príncipe Regente pela Secretaria de 
Estado interina, participar á Camara da Villa ele I tú, cabeça de 
Comarca, que Lhe foi presente o Termo ele Vereança Extraor­
dinaria de 4 do corrente, em o qual accusa a recepção do De­
creto ele 25 de Junho do presente anno, e as medidas, que 
tomou a bem da União-Brazilica; as quaes S. A. Real presume 
terem sido tomadas por não haver então nesta Província um 
centro firme de União, e como agora dentro della. exista o Chefe 
do Poder Executivo do Reino do Brazil, e seu Defensor Perpetuo : 
Ha por bem S. A. Real annullar o sobredito Termo de V e-
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reança Extraordinaria, visto cessar os motivos, que de certo lhe 
deram ca_usa; e Ordenar, que a dita Camara se dir1ja á Sua Real 
Pesso 1 d1rectamente em tudo, que houver mister a bem do ser­
viço Nacional, emquanto o novo Governo de tod<t a Província 
não existir formado (quer S. A. RAal exbta, ou não nesta) 
do modo, que o :\1esmo ~cnhor Houver por bem .:\!andar, com o 
qual logo que assim org<tnizado e~teja, se deve entender, como 
é de sua rigorosa obrigação, e conforme a ordem est<~ belecida: 
outrosim Ha por bem S. A. Real louvar a Camara, Povo e 
Tropa dessa Villa a intrepidez, que tem desenvolvido pela sa­
grada cauS<t do Brazil, e remetter-lhes inclusos o seu Manifesto 
aos Governos e Nações Amigas. Paço de Lorena, 19 de Agosto 
de 1822.-Lui;; de Saldanha da Gama. • 

Termo de Vereação Extraordinaria da Cantara da 
Villa do Itú., a que se ref:ere a Portaria acima. 

Aos quüro dias do mez de Agosto de 1822, nesta Villa do Itú, 
Cabeça de Comarca, e Paço do Conselho della, onde vieram o 
Juiz Presidente e Officiaes abaixo assignados, convocados para 
fazerem a presente Vereança extraordinaria, e sendo ahi pri­
meiramente fizeram lavrar, e publicar um Edital para que no 
mrsmo dia de hoje á uma hor<L da brde, se achassem neste acto 
os H,epublic;wos, Nobreza e Povo desta Villa, o que assim acon­
teceu: e logo sendo presente as Autoridades, Nobreza e Povo, 
foi apresentado e lido o Decreto de S. A. Re;;tl de 25 ele Junho 
deste anno; exigindo a Camara do Povo, o seu pwecer sobre o 
.dito Decreto, unanimemente responderam : que o mencionado 
Decreto devia ser exactamente observado, e que na confor­
midade delle reconhecil,m e decl:lmvam por nullo, e caSS<1do o 
Governo Provisorio ela, CapitaJ; e por consequencia isentos de 
sua obediencia: foi igualmente accordado, que sendo de summ<1 
importancia attender-se às medidas proprias para centralizar os 
animos, e evitar-se os terríveis males de divisões e anarchia, 
conservando· se perfeita paz e tranquillidade publica: se as­
sentou nome1r um Procurador por esta Camara, a quem se 
dessem os poderes necossarios para junto com os das VilL1s cal­
ligadas, e que se quizerem colligar effectuarem e.~tas ditas me­
didas ; assim como fazerem o plano de suas a ttribuições para ser 
publico ao Povo, para este approvar, ficando desde já com 
poderes para isto, e todos se obrigaram a assim cumprir; e pas­
sando-se á nomeação S<thiu com a plur<tlidade de votos Francisco 
de Paula Souza e Mello com 30 votos; e ahi foi logo accordndo, 
que na falta do primeiro servisse em seu logar o que reunisse 
m:tior numero de votos, e sahiu com 16 votos Candido José da 
Motta, e os consideraram já orr lJO;sados destes cargos; e cleter­
minnram se lhes passasse sens competentes diplomas. Tambem 
se deprecou aos Commanclantes Militar e de Ordenanças reforço 
de Tropa, e aos Cidadãos, apresentarem-se com armas e munições 
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e contribuições para o respectivo soldo dos destacados, e isto 
voluntariamente; e que se puzesse uma guarda avançada nas 
estradas respectivas: ultim<tmeu te determinaram se remettesse 
cópin, desttt Vereança ás Villas colligarlas e mais nada. E para de 
tudo constar se lavrou o presente, em que se assignaram, adjuntas 
com a Nobreza o Povo, que se achavam presentes. E eu José 
Mendes Ferraz, Escrivão da Camara, a escrevi.- Fonseca.­
Azevedo.- Mello Prado.- Mello. 

N. 97.-GUERRA.- EM 20 DE AGOSTO DE 1822 

Declara que as Fortalezas elevem responder as salvas dos navios de 

guerra que tr·azem Flamulas. 

Sendo presente ao Príncipe Regente o otficio do Marechal Go­
vernador da Fortaleza da Ilha das Cobras datado de 23 de Julho 
ultimo, no qual informa que o motivo que houvera, para não se 
responder nar]nella Fort;lleza á salva da, Escuna de Guerra 
D. Maria Zeferina, no dia 19 do referido mez, que fundeou neste 
Porto, fora ou não estar is"o determinado para os vasos de guerra 
de SPgunda ordem, pois que o Decreto de 2 de Abril de 1762 só 
declara as :Náos; M<tnd<t o Peincipe Regente, pela Secretaria de 
Estado dos Negocios cht Guerr:1, que ele ora em diante se pratique 
a respeito das Embarcações de Guerra que trouxerem Flammulas 
o mesmo que está determinado parct as que tr;tzem Galhardeies, 
devendo o dito Governador da Fortaleza da Ilha, das Cobras nssim 
o f<IZ2t' cumprir. Paç~ em :!0 de Agosto ele 1822.-Luiz Pereira 
da N obre[Ja de SoH:;a Coutinho. 

N. 98.- GUERRA.- PROVISÃO DO CONSELHO SUPRE;\10 MILITAR 
DE 20 DE AGOSTO DE 1822 

Determina qu~ o:; Corpo" de Ordenança montada, p<tssem a ter a 
denominaç:Io ele Regimento de Cav<tllaria de Milicias. 

D. Pedro ele Alc1-nhtra Principe Rmd do Reino Unido de Por­
tugal, Brazil e Algarves, Regente deste Reino do Brnzil e nelle 
Log<lr Tenente de b:W.ei Meu Senhor e Pai: Fuço saber a vós Pre­
sir:lente da Província ... que tomando em consideração o que me 
f01 presente em Consulta do Conselho Supremo Militar de 6 de 
Maio elo corrente anno, acerca dos Corpos de Ordenànça montada 

r 
\3t 



--y....,..-.-··~__..,.._..- ·-~------ -------.-~-·----~- --~-

76 DECISÕES DO GOVERNO 

estabelecidos nessa Provincia, e outras deste Reino, e quanto 
convem que elle;:; tomem a denominação de Cavallaria Miliciana: 
Hei por bem, por Minha Immediata e Real Resolução de li de 
Junho ultimo, conformando-Me inteiramente com o parecer do 
Conselho, determinar que os Corpos de Ordenan·ça montada esta­
belecidos neste Reino passem a ter a denominação de Regimento 
de Cavallaria de MiliciHs guardando-se a respeito as regras esta­
belecidas pelo Alvará de 17 de Dezembro de 1802, como Corpos 
Milicianús, que ficam sendo, sem que os Officiaes que já têm con­
firmação dos Postos que exercem sejam obrigados a apostillar 
suas Patentes, vindo por isso a ter Ioga r a emenda de sua deno­
minação para as futuras promoções, quanto a estes e quanto aos 
que ainda se não acham confirmados se lhes declarara nas Pa­
tentes de confirmação que são obrigados a requerer. O mesmo 
Governo Provisorio assim o cumpra, expedindo para esse effeito 
as or.tens necessarias ás Estações, a que competir no Districto de 
sua jurisdicção. O Príncipe o Mandou pelos Conselheiros ele Guerra 
abaixo assignados ambos do Seu Con'lelho. Jose Rebello de Souza 
Pereira a fez no Rio de Janeiro aos 20 dias do mez de Agosto de 
1~22. O Secretario de Guerra Jose de Souza Mendonç:1 Côrte 
Real, a fez escrever. -Jose de Oliveira Bo.rboza - Alexandre 
Eloy Portelli. 

N. 99.- REINO.- El\I 21 DE AGOSTO DE 1822 

Nomeia um Ajudante do DirHct,or do Jardim Batanico da Lagôa de 

Rodrigo de Freitas. 

S. A. Real o Príncipe Regente Attendendo ao que Lhe repre­
sentou Joaquim Harris, natural ele Bata via, Botanico e Jardineiro 
de profissão, que deseja poder com as suas luzes e conhecimentos 
ser util á cultura do Jardim de Viveiro e acclimatação das -plantas 
exoticas, estabelecido na Fazenda da Lagôa do R.odr1go .Je 
Freitas; e Reconhecendo o Mesmo A. S., que o actual Director 
do dito Jardim, João Gomes da Silveiva Mendonça por se achar 
occupado em outras Commissões do serviço publico, precisa de 
um Ajudante, que com a sua inteira cooperação promova cada 
vez mais o progresso daquelle Estabelecimento ; Manda pela 
Secretaria· de Estado dos Neg-ocios do Reino participar ao referido 
João Gomes da Silveira Mendonça que Ha por bem Nomear oa 
dito Joaquim Barris pl:lra o logar de seu Ajudante na Adminis­
tração do mencionndo Jardim, em cuja cultura devera igual­
mente ser reconhecido como primeiro Jardineiro; e Determina 
outrosim que o mesmo Director lhe mande dar para a sua habi­
tação umn, casa competente das que se acham vagas na sobre­
dita Fazenda, ou que puder ser logo desoccupada para esse des­
tino. Palacio do Rio de J,meiro em 21 de Agosto de 1822.- Jose 
Bonifacio de Andmda e Silva. 

~~ 
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N. 100.- GUERRA.- El\126 DE AGOSTO DE 1822 

Determina que a con·espomlencia com os corpos de t" e 2a Linha sPja 
feita pr:>r intermedio do Ajudante ou Quartel-mestre General. 

Manda o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocios da Guerra participar ao Tenente General Joaquim Xavier 
Curado, Governador elas Armas da Côl'te e Província, em so­
lução ele seu otlicio de 8 do corrente mez de Agosto relativamente 
aos encargos que annexartt aos do Secretario actual do Governo 
das Armas, por julg·ar a Repartição do Ajudante General sobre­
carregada d'elles; que Havendo resolvido em 3 elo mesmo mez 
sobre Consulta do Conselho Supremo Militar.1 não competir senão 
um Secretario com Patente de Capitão <:o Governo das Al'mas ele 
qualquer Província, qual esta do Rio de Janeiro, fica evidente, não 
Tendo S. A. Real nomeado General em Chefe do Exercito do 
Brazil, ser de Sua Real Intenção, c1ue aqui nã.o haja SPceetario 
Militar, como em Portugal , segundo o Reg·ulamentG de~~ de 
Fevereiro de 1816, e por consequencilt se não póJe dar ao 
Secretario do Governo das Armas da Província, as attribuições de 
Secretario Militar; portanto Determina, que a correspondencht 
Militar com· os Corpos da 1 a e 2a Linha seja feita pelo inter­
medio ou do Ajudante Gener<tl, ou do Quartel-Mestre General, 
segundo a natureza do seu ohjecto, por lhes pertencer de direito, 
ficando a cargo do Secretario do mesmo General· Governador das 
Armas, toda outra quaL1uer correspondencia, que não seja do 
expediente daquellas duas Autoridades Militares. Paço, 26 de 
Agosto de 1822. -Luiz Pereira da Nobre[Ja de Souza Coutinho 

N. 101.-REINO.- EM 28 DE AGOSTO DE 1822 

Concede a Pedro Gendre vender o tabaco que fabrica no Paiz com o 
titulo ele- Tabaco do Principe Regente. 

Havendo representado Pedro Gendre a S. A. Real o Principe 
Regente que tendo conseguido aperfeiçoar o tabaco que fabrica 
neste Paiz, e espe1'ando leval-o a estado de competir com o que 
se prepara na Europa, desejava poder vendel-o com o titulo de 
-Tabaco do Principe Regente- : Manda o mesmo Senhor, pela 
Secretaria de EsLtdo dos Negocias do Reino, participar ao Suppli­
cante Pedro Gendre que Ha por bem conceder-lhe a Graça que 
pediu para que possa vender o tabaco com o referido titulo. Pa-
1acio do Rio de Janeiro em 28 de Agosto de 1822. -José Boni­
facio da Andrada e Silva. 
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N. 102.- JUSTIÇA.- E:\1 28 DE AGOSTO DE 1822 

Sobre processos criminaes. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente, pela Secretaria de 
Estado dos Negocios da Justiça communicar ao Desembargador 
Juiz do Crime do Bairro de S. José, em resolução ás declarações 
que pediu no seu otllcio de 23 do corrente, relativas á captura 
dos ;réos, e ao mais que nelle expoz~ que deve regular-se pelas 
bases da, Constituição aqui juradas em 5 de Junho do anno 
proximo passado, e pelas Leis que ellas mandam interinamente 
observar, emquanto a .Assembléa Geral Constituinte Leg'islativa 
não estabelecer novas regras, tanto para a formação da culpa, 
como para se proceder á prisão antes da culpa formada, nos 
casos ou crimes exceptuados. Palacio do H.io de Janeiro em 28 
de Agosto de 1822.- Caetano Pinto de Miranda :ftf ontenegro. 

<AA:.A:f\:f\:.F\J-1:/> 

N. 103.- ESTRANGEIROS.- EM o 1° DE SETEMBRO DE 1822 

Communica a nomeação ele J.:i.:ncarregaclos ele Negocios junto aos 
Governos ela Inglaterra, França e Estados- Unidos. 

Havendo, S. A. Real o Príncipe Regente, nomeado para seu 
Encarregado de Negocios junto ao Governo dos Estados-Unidos a 
Luiz Montinho Lima .Alvnres e Silva, proximo a partir para o 
seu destino; e Desejando S. A. Real que haja entre elle e os 
mais Encarregados de Negocios e Agentes nas outras Córtes 
Estrangeiras a mais regular e zelosa correspondencia a bem do 
serviço do Estado : Manda o mesmo Senhor participar a V. S. 
esta nomeação, afim de ter o indicado etreito ; Espt:Jrando que 
V. S. se entenda com o referido Encarregado de Negocios em 
todos os casos que nssim julgar conveniente. 

Deus guarde a V. S. Pal:1cio do Rio de Janeiro em o 1° de 
Setembro de 1822- Jose Bonifacio ele Andrada e Silva.- Srs. Fe­
lisberto Caldeira Brant Pontes, Encarregado de Negocios na 
Côrte de Londres. 

Por Decreto de 12 de Agosto deste anno foram nomeados 
Encarregados de Negocios com o vencimento de 2:400$; para 

Inglaterra : Felisberto Caldeira Brant Pontes, Marechal de 
Campo do Exercito Nacional e Real. 

França: Manoel Rodrigues Gameiro Pessoa, Otllcial de uma 
das Secrebrias de Estado, que tem servido de Secretario da 
Legação Portugueza em Pariz. 

Estados Unidos: Luiz Montinho Linm Alvares e Silva, Otllcial 
da Secretaria de Estado dos Negoci0s Estrangeiros. 
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N. 104. - GUERRA E:\I 2 DE SETE.\IBRO 182:? 

Recommenrla ;cos GJVernos 1las Provinci:"Ls toclo o soccorro de Tropas 

e viveres em fayor dos habitantes da Provincia ela Bahia. 

Fazendo-se merecedora ela mnis viva solicitude do Príncipe 
Reg.mte, Perpetuo Defensor clesto Reino do BJ'nzil a de;.;graçada, 
situação em qne ora se acl111 a P1·ovincia da Bahi;l, cuj<t Capite1l 
atrozmente occupacla por Trol)<íS de Portug~ll, contra a pronun­
ciada vontnde dos halJitnntes, ufl'orece o mais la~timoso quadroda 
repetição das lwrrorosns scenas que alli ji deram aquellas Tropas 
mnncllando os seus ln'~tços no sang-ue fraternal ; cumpro, além das 
activns providencias e soceorros já llrestados t1quolles Povos, qne 
em communidade com as mais Províncias reconhecem o Governo 
de S. A. H.eal acudir-lhes com a nwior eiicaeia e promptidão 
para que expulsos os Soldados qne os opprimem, tique aquella Pro­
víncia desassombrada e tranquilla, e para o futuro segura ele nova 
aggressão : portanto Manda S. A. Real pela Secreturia de Esta­
do dos Negocios (]a Guerra qne a Junüt Provisoria do Governo ela 
Província de ... , animada elaquelle zelo e ir.dignnçilo, que por certo 
lhe deve causar a sorte dos Brazileiros tão perfidamente atrai­
çoados e opprimidos, elô logo as mais energ-icas providencias; 
para que d<lS Comarcas Lunitrophes da Bahia marchem em seu 
soccorro, não ~6os Corpos de Linhn, ou .Milici<1S qne hajmn do::-; Dis­
trictos immediatos, como os Paisanos, quo a hso se offerecerem, 
estendendo a mesma .Junta, a sn:t actividade e brio ao inelispen­
savel fornecimento ele vi veres e mantimentos, atim de que aquel­
la l1ôa. Província, cujos campo:-:; estão desertos e l<wouras almndo­
nadn,.;, nilo sofrra tambem o cruel 11ngello dn, fome. O perigo 
commum que está impendente no Brnzil se não üca salva e se­
gura nquella Província, devo des1wrtar na Junta os sentimentos 
do mais acrisolado Patriotismo para se não pouparem a(,g maiores 
sncriíicios, qnaes a Patria nesta crise espera de todos os seus bons 
Filhos. 

Recommenda, S. A. Real, que a Junta façG, publico por todos 
os meios os sentimentos do seu Real Coraçã.o 1wra que os Povo.; 
dessa Província se penetrem do amor que lhes Tem, e do quanto 
procura a sua trmllllJillidade e segurança. Palacio do Rio de J;t­
neiro em 2 de Setembro do 1822. - Lui;; Pereira da N obrega de 
Sauz;a Coutinho. 

N. 105. - FAZENDA. - E.\I 3 DE SETE~IBRO DE 1822 

Prohioe a Bahicla ele qualquer moeda para fóra do Brazil. 

Martim Francisco Ril1eiro rle Andrncla, do Conselho de Estado, 
Ministro e S(~creütrio de Estado dos l'\egocios da Fazenda e Pre­
sidente do Thesouro Publico. Faço saber á Junta da Fazenda 
Publica da Província de ... que, S. A. Real o Príncipe Regente, 

f 
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é servido Ordenar que as Juntas de Fazendas das diversas Pro­
víncias do R.ei"no do Brazil não permittam a sahida de qualquer 
moeda para fóra do dito Reino, expedindo, para esse fim, as con­
venientes ordens aos respectivos Juizes das Alf<tndegas, e dando 
todas aquellas providencias que parecerem convenientes ao in­
teiro cumprimento desta determinação. O que se participa a essa 
Junta para suJ. intelligencia e execução, pela parte que lhe res­
peita. André José de Campos a fez no Rio de Janeiro, em 3 de 
Setembro de 1822. -João Carlos Corrêa Lemos, no impedimento 
do Contador Geral a fez escrever.- l.Jartim Francisco Ribeiro 
de Andrada. 

<AAAF'o:f\:1'1:1'\:P 

N. 106.-REINO.-EM 3 DE SETEMBRO DE 1822 

Prohibe a introducção de mantimen~o3 e petrechos de guerra no 
porto da Bahia, e em outros onde existam Tropas Portuguezas. 

Querendo, S. A. Real, o Príncipe Regente promover e se­
gurar a tranquillidade publica d'este Reino por todos os meios 
que possam desconcertar quaesquer projectos dos que preten­
dam, descoberta ou solapadamente, attentar contra a união e in­
dependencia do Brazil, apezar dos incontestaveis direito~ que 
tem, de procurar por este unico meio a felicidade e futura gran­
deza a que o chamam seus destinos : Manda o mesmo Senhor pela 
Secretaria de Estado dos Negocios do Reino que o Governo Pro­
visorio da Província de ... expeça as orrlens necessarias, para que 
se não dêm despachos de sabida a embarcações algumas carre­
gadas de mantimentos ou petrechos de guerra, sem que seus donos 
assignem termo de apresentar documento legal, que faça certo 
que a dita carga se não dirige ao porto da Bahia, nem a outro 
qualquer onde existam Tropas de Portugal, sob pena de se pro­
ceder contra elles criminalmente. E tomnndo S. A. Real na mais 
seria consideração a urgente necessidade da defesa deste Iteino, 
não só recommenda efficazmente ao referido Governo a execução 
d'esta Ordem, mas a tem por encarregada debaixo da mais rigo­
rosa responsabilidade. Palacio do Rio de Janeirú em 3 de Se­
tembro ae 1822. -José Boni(acio ele Andradae Silva. 

~~ 

N. 107.- REINO.- EM 5 DE SETEMBRO DE 1822 

Sobre a recusa do Governo Provisot'io da Província do Maranhão em 
cumprir as Ordens do Principe Regente. 

Sendo presente a S. A. Real o Principe Regente os dous 
officios do Governo Provisorio da Provincia do Maranhão nas 
datas de 4 de Março e 8 de Maio do corrente anno, no primeiro 
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dos qnaes participa haver-:;e installado o mesmo Governo no dia 
15 de Fevereiro, remettendo um exemplar impresso do auto do 
jmamento o posso, a que se procedeu no dia 16, e no segundo 
expõe (!118 nclwndo-se (J Governo lig.1do ao cumprimento da 
ordem !las Côr'tes de Lisboa do l() de Agosto do anno passado, 
para se dirigirem as relações o!Iiciaes ela dita Provinciq, com 
dependoncia unica do Governo estabelecido em Lisboa, como 
centro e sMo dn. í\'lonarchia, consiJerava-se o Governo Pro­
vi:-;orio da mosnn Província nas circumstrtncias de não poder 
cumprir a:-; ordens qne lhe for<tm dirigidas por S. A. Real na 
ctualidmlo de Regente do Reino do Br,\zil; assim como havia sido 
priv,ul:J o ex-Governador Bernardo da. Silveira Pinto de igual 
cnmprimen to, como se manifest~t do OIIicio constante da cópia 
qne romette. 

N<"io a provando pois S. A. Real as retlexõe3 do referido go­
vel·no, em se recusar á observancia fiel o prompb das suas Reaes 
o!'dens, julg<tndo-as co:ltl'i:tditorias com as das Côrtes de Lisboa: 
:\1ancltt pela Socr·etaria de Estado dos Nogocios do Reino declarar­
lhe í(He, lnvendo as ditns Côrtes inton!ado escravisar este Reino 
do Bt'<1Zil, reduzindo-o a trbte e antiga classe de Colonia, fomen­
tando pam esse fim a rivalhlado e as di.;cordias entre as suas Pro­
víncias, par;t que pela thlta, de um centro commum de união e 
força se visse na impossibilidade de sustentar a sua dignidade e 
categoria, e de aspirar :1 sua prosperidade e gloria. E Havendo 
os povos d'este Reino, obrigados pela fatal experiencia dos escan­
dalosos procedimentos das ditas Côrtes, proclamado a sua política 
independencia, constituindo ao mesmo A. S. por Perpetuo De­
fensor elos seus inalineaveis direitos e prorogativas, e dado o 
passo mais energico sobre a convocação d~t Assembléa Geral Cons­
tituinte e Legislativado Brazil, procurando as suas Províncias, 
umas apoz outras, segundo lhes permitte a distancia dos seus tor­
ritorios, un r-se mutuamente e com enthusiasmo patriotico para 
comervar illesl1 a dignid:ide nacional, de que á força de cavi­
losas snggestões pretendem despojai-as , como tudo é evidente 
pelos papeis publicos, e pelas Circulares dirigidas ás mesmas Pro­
víncias; nã,:) é do esperar qne o Governo Provisorio da Província 
do Maranhã,o deixe do attender aos sentimentos honestos do povo 
qne dirige, para í(Ue, separando-se ignominiosa e injustamente do 
voto geral e unanime dos povos das outras Provincias, e acredi­
t:tndo sómente as machi welicns e anarchicas persuasões dos 22 
faccioso:>, do í(lU S8 compõe o p~trtido dominante das Côrtes de 
L.isbôa, e que ~em tomado a detesta vel empresa d~ suffocar as opi­
mões o 03 sentunento~ (los outros deputados do. Remo de Portugal, 
e de todos os do Braz1l, se offereça ao cumprimento das decisões 
das mesmas Côrtos, com a apparente e f1stigiosa, idéa de ser con­
sideraria, Província daqnelle Reino; muito mais si o dito Governo 
reftectir no estado affrontoso e humilhante de coacção e captiveiro 
em que se acha S. M. o Senhor D. João VI, sem vontade livr~ 
para gozar das ,suprer:nas attribuições que lhe competem como 
Chnfe elo Poder Executivo ; o <1 ue é a S. A. Real, como seu Filho 
e Herdeiro, ecomo Seu Legitimo Delegado, a quem pertence pro-

Decisão rle i822 6 

f 
ILfO 



82 DECISÕES DO GOVERXO 

pugnar pela dignidade e categoria deste Reino do Brazil, de que 
é Regente e Perpetuo Defensor, e manter illes:J, a honra de seus 
povos, a conservação de seus direitos, e a união indissoluvel de 
suas Províncias. 

Confia, pois, S. A. Real do referido Governo que, á vista de tão 
ponderosos motivos, concorra quanto em si possa, parn. a prospe­
ridade e segurança deste Reino, nnindo-se fraternalmente ás 
outras Províncias, que se acham já decididas a f<1vor da causa 
commum, e cumprindo fielmente todas as ordens com que o mesmo 
A. S. H a por bem de providenciar aos interessantes fins de sua 
tranquillidade e gloria. Palacio do Rio de Janeiro em 5 de Se­
tembro de 1822.-Jase Bonifacio de Andrada e Silva. 

~~ 

N. 108.- FAZENDA.- EM 7 DE SETEMBRO DE 1822 

Sobre a cobrança dos direitos de toneladas e ancoragem dos navios 
estrangeiros. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, do Conselho de Estado 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda e Pre­
sid€mte do Thesouro Publico: Faço saber á Junta da Fazenda da 
Província de Santa Catharina, que, sendo presente a S. A. Real 
o Principe Regente o seu otficio de 7 ele Junho do corrente anno, 
em que pede as tabellas por que se deve regular para a cobrança 
dos direitos de tonelada:-; e ancoragem dos navirs estrangeiros, 
est~belecidos pelo Alvará de 25 de Abril de 1818: Houve por bem 
o mesmo Senhor, determinar, depois das necessarias informações 
ao dito respeito que a dita Junta se regule, quanto aos de ancora­
g~m, pelo que está estabelecido pelo Decreto de 15 de Março do 
1810, visto não haverem ainda novas tarifas; e, quanto aos de 
toneladas, que semelhantes direitos não devem ser pagos na­
quelles portos opde não ha pharóes, salvo si ahi já os houverem, 
devenqo-se nesse caso arrecadar 100 réis por cada tonelada dos 
navios nacionaes e estrangeiros que sahirem desse porto, como se 
cobra nesta Corte. O que a mesma Junta assim terá entendido e 
cumprirá corpo nesta se lhe ordena. Luiz de Almeida Cunha a fez 
no Rio de Janeiro aos 7 de Setembro de 1822. João .Tosé Rodrigues 
vareiro a fez escrever.- Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 

~~ 

N. 109.- MINISTRO ESPECIAL.- EM 7 DE SETEMBRO DE 1822 

Manda proceder a uma devassa na Provineia de S. Paulo e conhecer 
dos snccessos do dia 23 de Maio deste anno. 

Querendo S. A. Real o Príncipe Regente que a Na~ão inteira 
conheça quaes foram as causas e consequencias, que tiveram logar 
nesta Cidade no dia 23 de Maio proximo passado, como tambem 
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quem seus motores e executores: Manda, pela Secretaria de Estado 
ioterina, que o Juiz de Fóra de Taub:üe Antonio de Almeida Silva 
Freire da Fonseca abra uma, devassa f[Ue preencha, estes fins, não 
só na Cidade, mas ate nos logares adj<"tcentes, sendo preciso ; não 
devendo nunca exceder a distancia de quatro leguas, contadas das 
sahidas desta Capital. E outrosim, Ordena, o mesmo Senhor ás 
autoridades a quem esta fOr apresentada patenteiem todos os li­
vros e papeis que possam dizer respeito ao objecto desta syndi­
cancia, uma vez qne o dito Juiz assim o exiia, afim de que tudo 
se f<tÇ<I- como e mister. Pnço de S. Paulo, 7 de Setembro de 1822. 
- Lui::; de Saldanha da Gama. 

Por portaria da mesma data foi nomeado o Bacharel Manoel 
Joaquim Ornellas para Escrivão da Devassa. 

cA:.AAf\f\:.AAP 

N. 110.- MINISTRO ESPECIAL.- EM 9 DE SETEl\IEP.O DE 1822 

Concede licença para a formação de um Corpo de Guarda Civica nn. 
Capital da Pro.-incia de S. Paulo. 

ManJ.a S. A. o Príncipe Regente, pela Secretaria de Estado 
interina, agradecer muito e muito a lembrança patriotica do Povo 

.desta Capital sobre a formação de uma Guarda Cívica, que so 
dispõe ajurar, e defender a lnclependencia do Brazil, sua tran­
quillidacle interna, o a Sagrada Pes~oa do S. A. l{eal como seu 
defensor Perpetuo, sou Pai, sou Arnigo, e seu Restaurador ; o 
mesmo Senhor Ha por l.Jem conceder licença pm·a a formatura de 
um tal Corpo, O qual- Se denominará- SUSTENTACULO DA INDE­
PENDENCIA BRAZILICA - devendo ser composto elos habitantes da 
Província, sem distincção do s<~r desta, ou daquella Comarca ; e 
para que tudo se faça com aquella legalidade que convem a alis­
tamentos taes : H a por bem outrosim S. A. Real determinar 
provisoriamente, emquant0 não nutorísa esta creação por um 
Decreto, em que Ordene o seu uniforme, e formatura, que se 
alistem em cas<.t do GovernadorJasArmas desta Provinc:a, a quem 
devem obedecer no que elle mandar tendente aos fins da organi­
sação do Corpo, ou nas dos Capitães Móres dos Districtos, devendo 
estes remetterem listas ao mencionado Governador das Armas, 
para que lhe conste o numero dos alistados, não devendo com­
prehender-se neste alistamento os militares dela e 2a Linha, que 
não forem reformados. Paço de s. Paulo, 9 de Setembro de 1822. 
- Luiz de Saldanha da Gama. 

f 
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N. 111.- REINO.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DO TRIBUNAL DA 

REAL JUNTA DO COMMERCIO DE 17 DE SETEMBRO DE 1822 

Concede a David Stevensc>n e outros, pt'ivilegio exclusivo e isenções 
para as salinas que projectam estabelecer nest'i Cidade. 

Foi ouvido o Tribunal da Real Junta do Commercio sobre o 
requérimento de David Stevenson e Guilherme \Vyglie; Inglezes 
de· Nação, e Guilherme Platt, em que pedem o privilegio exClu­
sivo do Alvará de 18 de Abril de 1819, e outras vantagens, para 
as salinas que projectam estabelecer nesta Cidade em a Ilha da 
Conceição, que possuem. Depois da informação do Juiz Conserva­
dor düs privilegias do commercio, e resposta do Conselheiro 
Fiscal, julgou o Tribunal da Real Junta do Commercio não ser 
admissivel esta pretenção, por não ser nova a invenção que 
apresentam os supplica.ntes. Em 27 de Agosto de 1822. 

RESOLUÇÃO 

Concedido o privilegio exclusivo pelo seu melhoramento na 
Pro"'.·incia do Rio de Janeiro, por tres annos, e a isenção de di-: 
reitos por cinco annos. Paço, 17 de Setembro de 1822. 

Com a rubrica de S. A. Real. 

José Bonifacio de Andrada e Sil'f!a 

N. 112.- GUERRA.- EM 24 DE SETEMBRO DE 1822 

Declara as côres das plumas dos chapêos e penachoc;; das bal'l'etinas 
dos Corpos de ia e 2a Linha. 

Tendo o Príncipe Regente dado um novo Laço Nacional para 
o Reino do Brazil Resolveu igualmente que o Exercito do mestno 
Reino houvesse de mudar as plumas dos chapéos e penachos das 
barretinas, que d'ora em diante deverão ser para a Tropa da 1. a. 
Linha todos de cór verde de primavera com olho amarello, e 
para o da 2a, metade verde e outra metade sobre pasta ama­
relia ; portanto Manqa pela Secretaria de Estado dos Negocios 
da Guerra; que o Tenente-General Joaquim Xavier Curado, Go­
vernador das Armas da Córte e· Província assim o faça publico 
na Ordem do dia para conhecimento, e observancia do Exercito, 
expedindo as neceSS'-'\.rias ordens para o dito fim ás mais autori­
dades Militares desta Província. Paço, 2~ de Setembro de !822. 
-Luiz Pereira da Nobrega de Souza Coutinho, 
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N. 113.- GUEI{.RA.- E:\I 25 DE SETI~l\IBRO DE 1822 

D(~dara a côr das gola;; e canhões das fardas llus Corpos de F e 2a 

Linha. 

Convindo que o Exerci to do Brazil para se não confundir com 
o do Portugal tenh;1 um distinctivo particular, e aualogo ás 
córes do Laço Nacion:ll Brazileiro, i{esolveu o Príncipe Regente 
que d'ora em diante as Tropas de Inf<mtaria, de Ja e 2a Linha da 
Córte sómente com exclusão do Batalhão de Caçadores della, 
por ser o seu distincti vo iden tico, usem das golns e canhões da 
cót' verde de primaver;J, as primeiras com galão de ouro sobrd­
posto, e as segundas com galão de prata ; portanto Manda 
S. A. Real pela Secretaria cb, Guerra,, que o Tenente-General 
Joaquim Xavier Curado Governador das Armas dn, Córte e 
Província, assim o faça publicar na Ordem do dia para conheci­
mento e observancia do que vai determinado. Paço, 25 de 
Setembro de 1822.- Ltti:: Pereira da Nobreua ele Souza Coutinho. 

N. 114.- GUI<;RlL\..- E:\I 27 DE :::lETEl\IBIW DE 1822 

"C\la,ntla que as fardas em geral de la e 2" Linha devem ser abotoadas put• 

diante ate a gola. 

Manda o Príncipe Regente pela Secretaria de Estado dos 
Negocias da Guerra declarar mais ao Tenente General Governador 
das Armas da Corte, que as fardas em geral tanto dos Corpos da 
la Linha como da 2a devem ser abotoadas por diante até a gola, 
de modo que dispensem os periquitos; e que assim expeça as 
necessarias ordens. Paço em 27 de Setembro de 1822.- Lui::; 
Pereim da Nobrega de Sou~a Coutinho. 

f 
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N. 115.- GUERRA.- E~:I 27 DE SETE..\IDRO .DE 1822 

Sobre a pluma dos Corpos de Milicia'l. 

Manda o Príncipe Regente pela Secretaria de Estado dos Nego­
cios da Guerra, declarar ao Tenente General Governador das 
Armas, que a Pluma dos Corpos de Milicias eleve ser na razão 
inversa ela dos da la Linh<t, duas terças partes ele amarello por 
baixo e o resto ·rerde por cima, e que nesta conformidade expeça 
logo as necessarias ordens. Paço em 27 de Setembro de 1822.­
Lui:; Pereira da Nobrega de Souza Coutinho. 

N. 116.-GUERRA.-EM O 1° DE OUTUBRO DE 1822 

Remette o figurino do fardam~nto do Regimento de Artilharia 
da Côrte. 

Manda o Príncipe Regente, pela Secretaria ele Estado dos 
Negocios da Guerra, remetter ao Tenente General Governador 
das Armas da Côrte e Província o incluw figurino que deve 
servir de modelo para o fardamento do Regimeato de Artilharia 
da Côrte na parte em que vai alterado, afim de que expeça logo 
as necessarias ordens para na conformidade das mudanças indi­
cadas ser posto em execução. Paço, 1° de Outubro do 1822.­
Luiz Pe}·eira da Nobrega de So&tza Coutinho. 

N. 117.-GUERRA.-E~:I 2 DE OUTUBRO DE 1822 

Determina que o i 0 Regiinento ele Cavallaria elo Exercito us3 de gol..t 
verde e canhões azues. 

Tendo o Príncipe Regente determinado que o lo Regimento de 
Cavallaria do Exercito use de gola verde, e canhões azues do 
mesmo panno da farda, em logar de encarnado.:;, como até agora 
tinha ; Manda pela Secretaria de Estado dos Negocio::; dJ, Guerra, 
que nesti1 conformidade o Tenente General Joaquim Xavier 
Curado, Governador das Armas da Côrte e Província expeça as 
necessarias ordens. Paço, 2 de Outubro de 1822.-L-uiz Pereira 
da Nobrega de Souza Coutinho. 
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N. 118.- REINO.- E:-.:I 2 DE OUTUBRO DE 1822 

Manda ccssae o uso de cêra para luminarias de qualquer festividade. 

Manda S. A. Real o Príncipe Regente pela Secretaria de Es­
tado dos N egocios do Reino, parti c i par ao Ministro e Secretario 
de E::;tado dos Negocias da, ... para que se expeçam as ordens 
necossarias, que Ha por bem que, d'ora em diante cesse em todos 
os Tribunaes o uso da cêra, para, luminarias de qualquer festivi­
dade, como a,té agora se praticava, devendo usar-se, em seu 
lugar, de lanternas pam o referido íim, com menos despendio 
da Fazenda publica. Palacio do Rio de Janeiro em 2 de Outubro 
de 1822.-:- Jo.w5 Bonifacio de Andrada e Silva. 

N. 119.- GUERRA.- E:.\1 4 DE OUTUBRO DE 1822 

l\landa que os Officiaes usem de bandas sem borlas vermelhas. 

Devendo conhecer-se a nece)Saria distincção das bandas con­
cedidas aos Officiaes, e Sargentos, conforme, o que se acha mar­
cado o tal respeito ; Manda o Príncipe Regente pela Secretaria 
de Estado dos Negocios da Guerra, que o Tenente General Go­
vernador das Armas da Córte e Província faça declarar, que os 
Otficiaes usarão das bandas, que lhes são designadas ; mas 
nunca com borlas vermelhas como as dos Sargentos, ampliando­
lhes sómente S. A. Real o uso dos cintos. Paço em 4 de Outu­
bro de 1822.- Lui~ Pereir·a da .Nobr·ega de Souza Coutinho. 

N. 120.- GUERRA.- EDITAL DE 5 DE OUTUBRO DE 1822 

Sobre os Officiaes Inferiores e S::>ldados da 2a. Linha que foram á Expe­
dição de Pernambuco. 

Luiz Pereira da Nobrega de Souza Coutinho, do Conselho de 
Estado do Príncipe Regente, Brig-adeiro dos Exercitos Nacionaes 
e Reaes, Ministro e Secretario de Estado interino dos Negocios da 
Cl-uerra, etc., etc., etc. 

F,\ço saber de Ordem de S. A. Real o Príncipe Regente, a todos 
os valentes e briosos Officiaes Inferiores, e Solda,dos da 2a Lmha, 
que for,tm á Expedição de Pernambuco, e ora têm baixa, que 
tendo posto na Real Pre.;ença a Representação, pela qual se offe .. 
receram a toma,r de novo as Armas, e formar um Corpo de Guer-

f 
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rilhas para defesa da Patria, Houve o mesmo .A. s. por l.Jem 
mandar-me que lhes significasse o Seu Real Agradecimento ]Jor 
tão assignalado e voluntario testemunho de fidelidade e adhesão 
á Sagrada Causa do Brazil, mas que não sendo já compativel com 
as medidas, que tem tomado para a defes L da Província, a crea­
ção de um tal Corpo, Espera que em desempenh') de uma tão justa 
como louvavel resolução se reumun antes como Voluntarios ao 
Batalhão de Granadeiros desta Côrte, para servirem tão sómente 
na presente crise em que a Patria se vê ameaçada, 1icando des­
ligado do mesmo Batalhilo logo qui3 ce;s.:;e a luta. em que tiio 
dignamente nos empenhamos, independente de novo Titnlo ou 
Mercê. Secretaria de Estado dos Negocies da <1-uerra, 5 de Ou­
tubro de 1822.- Lttiz Pereira da Nv!Jreua de Sowm CoHti1~ho. 

N. 121.- FAZENDA.- El\I 5 DE OUTUBlW I>J<J 1822 

l\landa organizar uma nova pauta do Yalor das mercaüorias e g~net·os 
do commercio. 

ConhecenJo S. A. Real o Príncipe Regente a necessidade e 
vantagem, que proviriam ao Commercio do Reino do Brazil, e o 
da Gram-Bretanha que tanto deseja animar, e promover, o for­
maJisar-se uma nova pauta que fixando os valores das merca.­
dorias, generos, e artigos de commercio, que têm sido alterados 
pelo decurso do tempo, afaste as duvidas, que continuamente se 
suscitam a este respeito : Manda pela Secretaria de Rstade dos 
Negocias da Fazenda, que o Desembargador do Paço, Juiz da Al­
fandega, convocando os negociante.~ Portuguezes da maior honra, 
inteireza, e intelligencia que julgar conveniente, e outros tantos 
Inglezes dotados de iguaes qualidades, procedam na conformi­
dade do art. 15 do Tratado de Commercio celebrado entre as 
duas Nações no anno de 1810, á factura de uma nova pauta, 
Mandando outrosim remetter a pauta inclusa que talvez sirva de 
obviar e facilitar este trabalho, ficanào na intelligencia que ao 
mencionado Consul se exp8de na presente oc~asiã.o pela Secretaria. 
de Estado dos Negocios Estrangeiros o competente officio sobre 
este mesmo objecto. Paço, 5 do Outubro de 182?.- Mm·tim 
Francisco Ribeiro de Andrada. 
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ll\IPERIO DU BRAZlL 

N. 122.- GUERRA.- EM 14 DE OUTUBRO DE 1822 

lleclara que os tropeieo~ e boiadores estc"io isentos de> Recrutamento. 

Determinando S. M. o Imperador em additamento ao art. 9° 
das Instrucções do H.ecrutamento de lO de Julho elo presente 
anno, que os Tropeiros, e Boiadeiros que effectivamente se em­
pregarem em taes serviços sejam em g·era1 isentos ~o Recrutn­
mento da I a e 2a Linha: MandaS . .M., pela Secretaria de Estado 
dos Negocios da Guerra, que o Tenente General Governador das 
Armas da Côrte immediatamente expeça as necessarias Ordens 
nesta conformidaue a todos os Coroneis Commandantes dos Di3-
trictos, para sua prompta observancia, rocommendando-lhes todo 
o cuidado em que por este principió se não commettam abusos. 
Paço em 14 de Outubro de 1822.- Lu-iz Pereira da Nobrega ele 
So1t~a Coutinho. 

~. 1:!::.3.- 1~IPElU0.- El\I 15 IH~ OUTUBlW DF 1822 

Sobre a Aula do Nu u~ Academia das Dellas Artes. 

Manda S. M. o Imperador pel~ Secretaria, de Estado dos N e­
gocios do Importo participar ao Professor Lle Desenho Manoel 
Dias de Oliveira, para sua intelligencia, que lm por bem que a 
Aula do Nu não tenha mais exercício até novas ordens do Mesmo 
Augusto Senhor. Palacio do 1tio de Janeiro em 15 de Outubro 
de 1822.- José Bonifacio de Andrada e Silt,a. 

N. 124.- GUERRA.- El\1 l7 DE OUTUBRO DE 1822 

Declara o logar que compete au Amlitor tlas Tropas da Corte nos 
Conselhos de GuetTa. 

Manda, S. M. o Imperador pela Secretaria de B:stado elos Ne­
gocios da Guerra participar ao Tenente General Governador da::; 
Armas da Côrte em resolução aos seus officios de 3 ele Setembro 
proximo passado e de 11 do corrente, sobre a representaçãn, que 

..J 
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fizera o Auditor das Tropas da Côrte a respeito do logar que dizia 
competir-lhe nos Conselhos de Guerra, que em Consulta do Con­
selho Supremo Milita,r rcsol vida em 9 deste mez se decidiu que o 
assento que compete ao dito A.uditor das Tropas nos Conselhos de 
Guerr<:t é o immodiato ao do Capitão mais moderno, não sendo a 
sua graduação mais do que a de Cabeça de Comarca, o que o refe­
rido General das Armas lhe fara constar p;ua o seu devido conhe­
cimento, e a tim de que se não suscitem mais duvidas sobre este 
objecto, que não servem senão de embar.1çar a marclu, e expe­
diente do serviço. Paço em 17 de Outubro de 1822.- Lui::. Pereira 
ela Nobrega ele Sou;;a Coutinho. 

N. 125.- ESTRANGEIROS·. - E:u 18 DE OUTUBRO DE 1822 

Communicu, u,os nossos Encarregados de Negocias o Acto du, Accla­
mação do Príncipe Regente como Imperador do Brazil. 

Illm. Sr.- A estreitem do tempo apenas me da logar para 
communicar resumidamente a V. S. o mais importante e magos­
toso acontecimento que acaba de occorrer nesta Capital. 

Os Povus, sensíveis aos grandes beneficios que deviam ao Seu 
Magnanimo e Augusto Defensbr Perpetuo, o acclamaram :egal 
e solemnemente, no glorio5o ditt 12 de Outubro corrente, Impe­
rador Constitucional do Brazil, da fórma que V. S. verá nos 
impressos inclusos. Sua Magestade Imperial conheceu que, uma 
vez que h::wh aceitado dos Bra,zileiros o Titulo e Encargo de 
seu Defensor Perpetuo, e nma vez que havia dado a sua Régia 
Palavra de firmar e· defenrler a Independencia e Direitos do 
Brazil. Lh3 curnpria conseguintemente não Recusar a nova e 
preeminente Dignidade que só Lhe podia·dar <t força e recursos 
necessarios para a defesa e prosperidade deste Imperio, tão 
atraiçoadamente ameaçado pelos furores da an,1rchia. O que 
tudo participo a V. S. para que, assim intelligenciado, se con­
sidere em ampla esphera de acção e possa tirar todo o partido 
das circumstancias presentes. 

Deus guarde a Y. S.- Palacio do Rio de Janeiro em 18 de 
Outubro de 1822. - Jose Bonifacio de Andrada e Silva.­
Sr. Encarregado de Negocias na, Córte de ... 
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N. 126.- GUERRA.- E:\I 22 DE OUTUBRO DE 1822 

Declara que as fardas do Corpo da Policia devem ter a gola o o 
canhão verde. 

Attendcndo S. M. Imperial ao que Lhe representou o Br~g?-­
deiro Graduado e Commanclante do Corpo d<t Guarda da Polwra, 
relativamente ú mudança de uniforme: Manda portanto S. M. o 
Imperador pela Secretaria de Estado dos Negocias da Guerra, 
que o Tenente General Governador das Armas da Côrte e Pro­
víncia faça constar áquelle Brigadeiro Cornmandante que as 
fardas do referido Corpo da Policia terão a gola e canhão verde, 
com UG'la i>Ó casa de galão em ambas, ficando abolidas as casas 
dos peitos. Paço em 22 de Outubro de 1822.- Lttü Pereira 
daNobrega -de Sou:;a Coutinho. 

N. 127.- FAZENDA.- E:.\I 25 DE OUTUBRO DE 1822 

Sobre a creação de .Cadeiras de Primeiras Lettras e Latinidacle em 
diversas Villas e vwoar;õcs da Província do Ceará. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, do Conselho de S. M. o 
Imperador, Ministro e SecTetario de Est:1do dos Negocio,;; da, 
Fazenda, Presidente do Thesouro Publico: Faço ~aber á Janta 
da Fazenda Publica da Província do Ceará : Que sendo presente 
a S . .M. o Imperador a sm1 conta de 20 de Julho do corrente 
anno, na qual participa o estabelecimente> de novas Cadeiras 
de Primeiras Lettras e Latinidade em diversas Villas e po­
voações des~a Província, mandada::> crear pelo respectivo Governo 
ProvL;orio em consequencia da Portaria de 3 de Abril deste 
mesmo anno, expedida, pela Secretaria de Estado dos Negocias 
do Reino de Portug<ll, ao que attendendo o mesmo A. S. : 
Houve por bem ordenar que fiquem subsistindo as Cadeiras que 
se acharem creadas em virtude daquella Portaria, mas que se 
suspencLt a continuação de taes proceclimentos até que á Assem, •• 
bléa Geral Legislativa, cujn, illstallnção será proxima, dê uma 
legislaçào proprh para n futurrt instrucção deste lmperio. O que 
a Junta assim íic1rá entendendo e ex,)cutarú. José Francisco de 
Medeiros a fez no Rio de Janeiro em 25 de Outubro de l822. 
João Carlos Conêa Lemo', no" impedimento do Contador Geral, a 
fez escrever.- Mw·tim Francisco Ribeiro de A.ndrada. 

f 
t liS 



92 DECISÕES DO GOVERNO 

N. 128.- FAZENDA.-El\1 31 DE OUTUBRO DE 1822 

Sobre os ordenados e soldos concedidos ás Mãis, Mulheres, Filhas e 
Irmães dos Militares. 

Manda S. M. Imperial pela Secretaria de Estado dos Negocias 
da Fazenda participar ao .Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocias d ... que, em Resolução de 28 de SetembJ'O ultimo, to­
mada em Consulta do Conselho da Fazenda, si os ordenados e 
soldos concedidos ás Mãis, Mulheres, Filhas, e Irmães dos Mili­
tares se deviam considerar como Pensões ainda quando expres­
samente se não declare nos Diplomas pelos quaes lhe são conce­
didos: Houve por bem que os ordenados e soldos depois de regis­
trados na Secretaria das Mercês conservem sempre a sua natu~ 
reza, e que se continne o seu pagamento pelas mesmas Folhas e 
Thesourarias, excepto si o Diploma que concede a Graça lhe dá 
diversa fórma e natureza, como a da Tenç:1 que é mandada as­
sentar em alguns dos Almoxarifados ou na Obra Pia, dependente 
de cabimento ou possibiUdade de rendas delle : Pensão simples, 
quando é de porção certa com assentamento designado e sem de­
pendencia de cabimento e reserva de possibilidade ; ordinaria 
quando a porção é conce~iiJa a titulo de esmolla ; de cuja Mercê 
se não dá Padrão: Finalmente que o;; meios Soldos concedidos ás 
Mais, Viuvas, Filhas ou Irmães de Militares sejam considerados 
como substituição de Monte Pio e por isso por pratica constante 
são pagos pela Thesouraria Geral das Tropas sendo qualificados 
como remuneração de serviços. Paço, 31 de Outubro de 1822.­
ll:fartim Francisco Ribeiro de Andrada. 

~:A:P.:f\:A:f·\:/' 

N. l:2U.- lMPERlO.- El\I 2 DE NOVE:.\IBIW DE 1822 

Manda proceLlet• a ttma devassa a respeito dos attentados praticados 
nesta Capital. 

Sendo muito neces:Sario, par,t se manter a tranquillidade pu­
blica e conseguir-se o g·lorioso exito da sagTada causa do Brazil, 
dar prompta e energicas providencias para se descobrirem os ter­
:rfiveis monstros desorganisadores da bôa ordem, que intentavam 
encher de luto esta Capital, conspira1:1do contra o Governo esta­
belecido, espalhando contra elle as mais atrozes calumnias, fo­
mentando emfim a anarchia, e a guerra civil e cumprindo, para 
desaggravo dos fieis cidadãos e a bem da segurança publica, im­
por-lhes as penas correspondentes aos seus crimes, como exigem a 
justiça e a salvação do Imperio ; Havendo igualmente, S. M. 
Imperial annuido aos desejos e requerimentos do honrado e leal 
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povo desta Capital, euja fidelidade e decidido amor á su~ Augusta 
Pessoa merecem toda a attenção e desvelos, para que não fiquem . 
impunes os facciosos e inirnigos da tranquilidade publica, traido­
res ao Imperio, como se manifesta da Proclamação inclusa: 
Manda o mesmo A. S. por sua immediata ordem pela Secretaria 
de Estado dos Negocios do Imperio,que o Desembargador Fran­
cisco de França Miranda, procedendo, sem a menor perda de tempo, 
a uma rigorosa devassa sobre as penas já accusadas pela opinião 
publica, e seus partidistas, faça logo publicar por editaes que se 
v.ai abrir a sobreditt devassa, convidando a todos os Cidadãos 
honrados e zelosos, sem excepção de classe, para irem de pó r, com 
imparcialidade e com toda a liberdade e segurança, sobre quaes­
quer artigos ou circumstancias que illustrem e provem tão impor­
tante objecto, e faça apparecer a verdade em toda a sua luz ; e á 
porporção que fór adquirindo as precistts noções, irá dando pro­
gressivamente parte a S. M. Impet'ial pela mesma Secretaria de 
Estado e pela dct Justiça. Palacio do Rio de Janeiro, 2 de Noxem­
bro de 1822.- José Bonifacio de Andrada e Silva. 

N. 130.- IMPERIO.- EM 6 DE NOVEMBRO DE 1822 

Manda retirar para fóra desta Capital todos os indivíduos considerado~ 
pela opinião publica como hostis ao Governo. 

Sendo necessario para se preencher o importantE> fi~·r, L'l, que se 
dirigiu a Portaria de 2 do corrente P-J.ez, que se Üleilitern aos 
honrados e fieis Cidadãos desta Capital os meios de d ,Jor·em com 
imparcialidade e em toda liberdade e segurança a. fa1,.Jr da ver­
dade e contra os malvados desorganisadores da L/1a o6P~m e con­
spiradores do Governo estabelecido, afim de que sejam patentes e 
de todo3 reconhecidos seus abominaveis crimes e attentados : 
Manda S. M. Imperial, por sua immediata ordem, pela, Secretaria 
de Estado dos Negocios do Imperio, que o Desembargador Fran­
cisco de França Miranda, faça remover para fóra da Cidade e seu 
Termo, segundo a lei, todos aquelles inaividuos que se acham já 
accusados pela opinião publica, assim como os seus infames parti­
distas e mais pessoas comprehendidas na facção ultimamente for­
jada contra o Governo, para que, deste modo, se possa proceder a 
competente devassa sem aquelles obstaculos que a presença delles 
poderia offerecer aos animos de seus accusadores. Palacio do Rio 
ae Janeiro em 6 de Novembro de 1822.- José Bonifacio de An­
drada e Silva. 

F 
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N. 131.- FAZENDA.- EM 11 DE NOVEMBRO DE 1822 

Sobre os direitos do sal estrangeiro. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria d.e Estado dos Ne­
gocios da Fazenda, que o Desembargador do Paço, Juiz da Alfan­
dega faça arrecadar os direitos de sal pelo methodo até agora 
seguido ; porquanto a Resolução régia de qqe trata na suare­
presentação de 16 de Outubro proximo passado é relativa aos 
portos da Província de S. Pa~lo, onde o sal estrangeiro não pa­
gava tributo. Paço.;' ll de Novembro de 18~2.- Martim .Francisco 
Ribeiro de Andrada. · 

~. 132.- IMPERIO.- EM 11 DE NOVEMBRO DE 1822 

,\{anda ao Governo e Camaras das Provincias que devassem sobre 
os a6 entes e emissarios do partido dos demagogos. 

Tendo-se felizmente descobérto pelo brioso e leal Povo e Tropa 
desta Corte, e pelos Procuradores Geraes das Provincia,s, no dia 
30 de·Outubro, uma facção occulta e tenebrosa de furiosos dema­
gogos e anarchistas, contra, quem se está devass'lndo judicial­
mente, os quaes para se exaltarem aos mais luc_rativos empregos 

' 

do Estado sobre as ruinas do Throno Imperial e da felicidade do 
Brazil, ous:1vam temerarios com o maior machiavelismo, ca-

llumniar a inr1ubitavel Constitucionalidade do Nosso Augusto Im­
pernchr, e dos seus mais fieis Ministros, incutindo .. nos Cidadã.os 
incautos mnJ fnn.Jados receios do velho Despotismo, que nunca 

: mais tc1rnu·á; ao mesmo tempo que com a maior pe:::-fidia se ser­
viam dns r 'ÜS baixas e nojentas adulações para pretenderem 
illudir a :v1j'ilanein de S. M. Imperial e do Govtilrno: E constando 
ter 8ido nm dos prévios cuidados dos «;olapados demagogos ganhar 
partidarios em todas as Províncias, para o que espalhavam emis­
issarios, que abusassem do zelo, que ellas devem ter pela sua 
Liberdade Co~st~tucional, liberdade que Sua Magestade Imperial 
tantas vezes Jurara e que tanto Tem Promovido com todas as 
Suas Forças, como é patente ao Mundo inteiro: Tendo ja o Mesmo 
A. S. conhecido os traidores, e seus perversos e manhosos de­
sígnios, com que se propunham plantar e disseminar desordens, 
sustos e anarchüt., abahmdo igualmente a reputação do Governo, 
e rompendo assim o sagrado élo, que deve unir todas as Provin­
cias, deste grandioso Imperio ao seu c~ntro natural e commum, 
llnião donde SÓIJlente lhe póde provir força, prosperidade e gloria: 
Manda pela Secrataria de Estado dos Negocios do Imperio ,que os 
Governos e Camar~s das Províncias, a quem esta fôr expedida, 
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cuidem sem perda <lo tempo om vigiar e descourir com todo o es­
mero e actividade (]uaesí[uer ramiticações rleste infernal partido, 
indaganuo quaes sejam seus agentes e emis.:.;arios, por meio cL1 
mais rigoroS<1 De\·:tss:t-; o logo quo estejam suificientemente illus­
trados a este respeito, tomem immedicitamente com cautela o 
energia todas c qtwe.~qner llrovidenci ts, qne exigir a paz e socego 
da Pl'ovincia e a s<tlvação do Estado, bto dcl.Jaixo ela mais rigormn 
rcsponsal,ilidmlo ao Imperador e ft :\"ação; o de todo o seu justo 
proc(~dimento cLn·ão immodiata conta pela competente Secretaria 
ele Estado, p:1ra subir turlo á Augusta Presença, de S. M. Impo­
rhl. Pa.lacio do Rio de .Janeiro em ll de :\ovemLro de 1822.- Jose 
Bonifacio de Andrada e SiltJa. 

N. 133,- ESTRANGEIROS.- E:\I 12 DE NOVE~IBRo DE 1822 

Sobre passaportes para o interior, concecliclos a estrangeiros. 

Convinrlo qne o desp 1cho dos Estrangeiros para o interior 
deste Imperio, não pro3ig t com até agorii com demasiada facili­
d'tde contra o que antes se observava, pr-ineipalmente par<t terras 
mineraes, onde alguns com o titulo de Katnralistas, se tem dado 
mais ao exereicio de garimpeiros e Iaisca1lores e ollservando 
antes as forç lS do Paiz, llo que rlifferontes productos da n:üu­
roza : Manda S. l\1. Imperial pela Secretaria -de EsL1do dos Ko­
gocios E::strangeiros que Ilft Intondmlcia ner<tl da, Policia d'ora 
om diante além rlas formalidades orclin:uias se proceda no neto 
rh legiti1mção rlos quo assim J)r>etenderem para a! li despachar-se 
a mais eserupulos:1 indagação, f<lZondo-se-lhes exibir não só 
os precisos attostados de seus respectivos Consules da idoneirlade 
ele suas pes:;o·1s como os rlespaclws do onde ultimamente vieram, 
doel<lrando seus rlomieilios, e flna !mente o lognr pnm onde pre­
tendem ir o o fim quo alli os conduz, prest:mdo alérr1 disso, no 
easo de duvidn, tinnça que responda pela sua, conrluct:t- de que de 
tudo se ft~rú monção na, legitimaç<lo í[lle se lhos dér para com 
ell<t reí[uerorem a competente Port:1ria ou Passaporte pela rlita 
Secretaria de Estado. Paço em 12 de Novembro de 1822.- Jose 
Bonifacio de Andrada e Silva. 

N. 134.- G1~ERRA.- E:u 13 DE -xovE~mRo DE 1822 

Sohre as ordens levadas aoR Commancbntes das Divisões c Brigadas 
pelo Ajnclante ctP Campn de S. :\I. o Imperador. 

Sendo necessario evitar motivos quo possc_u11 retardar a exe­
cução das ordens, ou a mellos bôa intelligencia na distribuiçfio 
e reeepção das mesmas: Manda S. M. pela Secretuia do Estauo 
dos Negocias da Guerra cleclamr ao Tenente General Governador 

r 
1'-1.1-
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das Armas que nas occaswes em que o Mesmo A. S. Honrar 
o Exercito, Commandando-o em Pessoa devem ser pontual­
mente ex,cnta.das as ordens lov~das aos Commrtndantes ·das 
Divisões, o Brigadas pelo seLt \inclante de Campn o Coron(~l 
Thomnz Joaquim Pereira Valente, ou por qualqner outro Official 
que entrr.o estiver ás immediatas ordens de S. M. Imperial, 
tendo de esperar que tambem nas distribuições das ordens llaja a 
maior pdidez e clareza, e na execuçã.o a mais céga obediencia, 
priueipios fundamentaes da hnrmonia, e. disciplina do Corpo 
Militar, e Determina S. M. que o Generc1l Governa.dor das Armas, 
h~~ja de fazer publico na, Ordem do Dia e~ta Imperial Deter­
min<lçito. Paço em 13 de Novembro de 1882.- João Vieira de 
Carvalho. 

:\. 135.- IMPERIO.- EM 14 DE NOVEMBH.O DR 1822 

DiRpeHsa. as pessoa<> qne entram nesta Ci'n·te~ ·pelos Registws da 
Parah_vbúna e Rio Preto, de novas Guias de viagem quando se 
retir~' 1~1. 

Attendendo S. M. o Imperador ao.3 graves >incommodos que 
soffrem as pessoas_ que transitam da Província de Minas Geraes 
e S. Paulo para esta do Rio de Janeiro, em serem obriga­
das a tirar nesta Côrte novas Guias quando se retiram; bem 
que se achem munidas das que 6e lhes passam nos Registros 
da Parahybuna ou-. Rio Preto : Manda o Mesmo A. S. pela Secre­
taria. de Estado dos Negocias do Imperio, que o Intendente Geral 
da Policia faça cessar o uso de se passarem as ditas novas 
Guias ; e que nas que lhe forem apresentadas ponha gratuita­
me:o,l~~notaseguinte- Visto.-: Cunha -para que possam as 
referià.as pessoas servir-se dellas na sua volta, sem novas des­
pezas, a cujo fim se expedirão pela Intendencia as precisas 
ordens e participações aos Commandantos ou Provedores dos 
indicados Registros para que deixem livre o transito ás pessoas 
que lhes apres~ntarem as Guias com as mencionadas notas do 
mesmo Intendente. Palacio do Rio de Janeiro em 14 de Novembro 
de 1822.- Jose Bonifacio de Andrada e Silva 

~o:f\:AA:/' 

N. 136.- IMPERIO.- EM 14 DE NOVEMBRO DE 1822 

l\Iamb thtabelecer no Porto da Estrella uma Commissão de Policia, 
Pn<;arregada da expedição dos Passaportes aos Tropeiros e Mineiro~. 

Sendo presente a S M. o Imperador, qua'bto é pesada aos 
Tropeiros e Mineiros que chegam ao Porto da Estrella com 
os generos de seu commercio, a obrigação de vir a esta Corte 
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tirar passaportes da Intendencia Geral ·da Policia, e quanto 
lhes será cornmodo poder tira l-os -no referido logar: Manda pela 
Secretaria de Estado dos Negocias do Imperio que o Intendente 
Geral d~ Policia estabeleça naquelle Porto uma Commissão por 
elle autorisada a passar-lhes os Passaportes necessarios, ficando 
assir11 dispensados de os pedir á mesma Intendencia. Palacio do 
Rio de .Janeiro em 14 de Novembro de 1822.- Jose Bonifacio de 
Andrada e Silva. 

137. - IMPERIO.- EM 18 DE NOVEMBRO DE 1822 

S0bre os prejuizos que soffrem os negociantes pela concurrencia 
dos mascates. 

Sendo presente a S. M. o Imperador a representação que a 
Camarn: da Villa do Rio S. Francisco do Sul, em nome dos ne­
gnciantt'?S uaquelle Districto, levou á Sua Augusta Presença, 
sobre o prejuízo que so:ffriam os mesmos negociatltes pela fre­
quencia e abuso dos mascates: Manda o Mesmo A. S. pela Se­
cretarht de Estado dos Negocias do Imperio que a referida Ca­
mara, procure obstar a concurrencia dos mencionados mascates 
por meio de posturas, ou por outra, qualquer maneira justifi­
cada velas Leis, visto que S. M. Imperial não póde restringir 
a indu~tria de cada um dos Cidadãos, por ser inteiramente livre 
em um Governo Constitucional. Palacio do Rio de Janeiro em 
H! de Novembro de 1822.- Jose Bonifacio de Andrada e Silva. 

138.- IMPERIO.- EM 20 DE NOVE~BRO D.$~1.822 

Remr.ite o Cerimonial do Auto de Sa.gração de S. M. o Imperador. 

Illrn. e Exm. Sr .. -Tendo S. M. o Imperador Determinado 
qnA o Auto de Sua Coroação e Sagração se celebre Domingo i 0 

de Dezembro proximo seguinte ; Ordeaa-me que assim~ parti­
cipe a V. Ex. remettendo-lhe um exemplar do Cerimonial do 
mesmo Auto, para que V. Ex. o faça observar pela parte que 
lhe toca eomo Governador das Armas da Córte e Província do 
R;,o de Janeiro ... - Deus Guarde a V. Ex. Pa<;o em 20 de No­
vembro de 1822.- Jose Bonifacio de Andrada e Silva. 

Decisões de 1822. 7 
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CERIMONIAL 

Da Sagração e Coroação do Imperador Pedro I, que deve ter 
logar na Capella Imperial de Noss1. Senhora do Monte do 
Carmo do Rio de Janeiro, no dia 1° de Dezembro deste anno. 

DISPOSH;õ ES G EH.AES 

1. o Ao amanhecer <lo dia I'' de DezemlJro uma sal v a de Ar­
tilllaria ammnciará a Festa, outra ú sahida do Cortejo, e se 
repetirão ao signcll de gÜ'actHlolas. 

2. o A's 6 horas da, manhã Piquetes de Cavallar'<t rondarão 
no terreiro do Pnç~o e suas vizinhanças para fazerem a policia 
tlesses logarei até o fim da Acção. 

:3. o Da mesma sorte se eollocarão sentinellas na bocca da, rni1 
dn Ouvidor, Igreja, d<l Cru;~,, esqmna dn Praça do Peixe, Quartel 
tb Artilharia montada, rua ele ~. José e rua ela Cadeia. 

4. u Dm; H llorns da manhã OllJ. diante nenhuma carruagem 
nem cavalleiro poderá entrar no recinto marcado llOI' estas 
sontinellm;, senão aquellas que se dirigirem ao Pnço e á Capella. 

5. o A nm da Cadeia é destimvht para a passag·em destas 
r,arruagens; a rua de ~. José é reso1·vada p~:ra sua volta. 
Nenhuma outra poderá transitar pl'lr estas ruas desde a hora 
mnrcada até o complemento do tod-a a Funcção ; tlca tamlJem 
vedado geralmente o teansito por ellns a carroças e carros do 
serviço ela cidade. 

6. o As pessoas que forem ao Paço irão apear-se ú porta lateral 
do lado direito, e as que forem á Capella se ape<1rão á portaria. 

7. 0 Todas as carruagens so irão postar nos Largos de Moura 
e da Misericordia, havendo nesses si tios Piquetes para as pôr em 
ordem, e fawr destilar sem confnsão. 

8. o A Tropa nesse dia marclmrà do logar da sua reunião pela 
rn 1 do Onvidor, o entrando na Praça guarnecerá a Têa, e se 
postará da maneira mais conveniente para que o Povo goze da 
Funcção ; no ílm da qual desfilará Tl8lo mesmo caminho. 

D. o O l\1inistro de Estado dos Nêgocios do Imperio, l\1estre de 
CorimoniGs, ambos de accórdo, tomarão todas as medidas neces­
sar·ias para a interior e exterior ordem desta solemnidade. 

1 O. Todas as autoridades se dirigirão a elles no concernente 
a este objecto; e nada se fará senão pelas suas ordens, e conforme 
as instrucções. 
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SECÇÃO Il 

DISPOSIÇÕES PARTIUULARES 

I~aqo 

11. As Insig·nias Imp2riaes cleve1;1 estar na grande sala do 
ThrÔno. C~ 

12. A Coró t e o Sceptro solwe a mesa tlo Tlu·ono, e as outrJs 
insigni:~s so1Jro as mesas la tornes. 

1:3. I\'~t sala elo Docel estarú sobro nm<t mos~t JJara isto desti­
nada o Estoque elo Conclestavel em nma salva. O Estandarte 
Imperial e a Insignb elo Moi·clorno-Mór serão conduzidas por 
dons H,epo.-;teiros á porta da sala do Doce!, onde a receberão 
dous Moço·; da Camara para as entreg,lr ús pessoas competentes. 

14. Ne:-;ta mesma s:tht estará encoshtdo ú p:tre:lo junto á llorta 
ela Sctla (lo Tht•ono o Pallio. 

15. O 1\It~stre elo Ceeimonias entregar;\ as Insígnias ús pessoas 
que IUI\t isso forem designadas. 

1 G. O Estoque do Condesta vel lhe será entregue por um 
Moço da Camara. 

17. Oito Moço.;; da Cannm entregarão o Pallio ás p3ssoas que 
o devem levar ; feito o que ~;e incorporarão ao Cortejo, o na 
volta o receberão no mesmo logar. Oito Reposéeiros estarão no 
Cruzeiro á entra(h cLt C.tpella-Mór para o receberem, encos­
tarem no lado da Epistola, e no fim da Acç:ro o entregarem ás 
mesmas pessoas. 

18. O E.,tandarte Imperial o Insígnia do l\1ordomo-l\1ór serão 
igualmente entregues por Moço.;; (la Camara. 

10. Tiradas as Inslgnias se porá sobre a mesa do Throno uma 
escrivaninha, e outra sobre a mesa cht cas~ do Docel ; ambas 
para o 11m ele que abaixo se tratará. 

CapeJ.la 

20. Neste dia não S3 abrirão as portas da Capella antes das 
7 horas d.1. manhã,. 

21. Nessa hora se porão sentinellns ás portas exteriores e in­
teriores. 

22. Nêt Capella só poderão entrar pessoas decentes. A Tê:t da 
parte da Ep1stola será reservada para as Senhoras. 

23. No Cruzeiro ninguem poderá entrar. Duas sentinellas 
defenderão as boccas d<ts di tas. 

24. Duas alas de sentinellas postadas desde a porta principal 
da Capella até a entr,1da do Cruzeiro guardarão um espaço vasio 
para a passagem do Cortejo. Estas sentinellas se conservarão 
até o fim ele toda a Cerimonia. 

F 
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' 25. Na Capella-Mór não entrarão senão as pessoas empregadas 
nos ministerios respectivos á Sngrnção e Coroação. Cma senti­
nella posta á porta que dá communic8ção por detras de Altar­
Mór defenderá a entrada de tod8s as outras pessoas. 

26. As Tribunas serão franr1ueadas as pessoas que S. M. Im­
perial H ou ver por bem designar. 

27. H a verá, um Camarim destinado ao Imperador ; ahi estarão 
postas mltecipadamente as Vestes, de que S. M. Imperial se 
ha de servir no acto da sua Sagração. . 

28. Haverá uma cadeira de braços com estufado tle vellndo 
verde para o serviço do Imperador, corno ab<1ixo se dirá. E para 
o mesmo serviço haverá tnmbem um tapete, e almofadas necE''ô­
sarias. 

29. Do lado da Epbtola haverá igualmente uma Credenci;:. 
sobre a qual estará o Vaso ch Offerencla, e se depositará par1c· 
das Insígnias Imperiaes, quo não tem logar sobre o altar. 1< 
junto á mesma Credencia estará uma mesa pequena coberta cc•!rt 
panno de velludo verde, e almofada do mesmo, para sobre elLt 
se pôr o Missal, que deve servir no Th~ono na occasião do 
Juramento, como abaixo se dirá. 

Disposiçúo <.lo ~ogares 

30. O Throno do Imperador estará elevado quasi a meio da 
parede da Capella-Mór; do lado do Evangelho, na mesma linlw 
do Supedaneo do Altar. 

31. No angulo direito elo estrado do Throno , em posição 
obliqua, estará a cadeira rasa com duas almofadas de velludr. 
para o Condestavel. 

32. No pavimento, e junto ao estrado do Throno se segmrCJ(• 
na mesma linha as cadeiras razas com uma almofada para o 
Morclomo-Mór, Camareiro-Môr, Camarista Reposteiro-Môr, Mt­
nistro de Estado da Justiça, e Mestre de Cerimonias. 

33. O Capitão da Guarda estará em pé sobre o estrado do 
Throno, por detras do Condestu,vel. 

34. O Alferes-Mór estará tambem em pé, defronte do Throno, 
junto a extremidade da quadratura do cabido. 

35. o Esmoler-Mór, e Copeiro-Menor se seguirão ao Alferes­
Mór, tomando logar aos lados da Credencia, onde está o Vaso da 
Offerenda. 

36. O Porteiro da Camara, e o Corregedor do Crime da Corte 
e Casa estarão a entrada do Coro do lado da Epistola: os Aju­
dantes do Mestre de Cerimonias estarão do outro lado. 

37. O Prestes estará na extremidade do Presbyterio do lado 
da E pistola. 

38. No Corpo da Igreja estará do lado direito do Throno o as­
sento da Córte ; e defronte bancos cobertos de panno verde para 
assento do Senado da Camara desta Cidade, e dos Procuradores 
das outras Camaras. 
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SECÇÃO Ill 

CERDIONIAS DA SAGRAÇÃO E C)ROAÇÃO 

~Iarcll.a do cortejo 

39. Para, o Acto ua Sagr<tç[o e Coro:tção o Imperado!' vai pro­
cissionalmente do P<tÇO para a Capella Imperial. 

40. Recebida a Ordem do Impemclor para começar a marcha 
do Cortejo, o Mestre de Cerimonias a executará na fórma se­
guinte: 

1. 0 Uma guarda ele Archeiros ma,rcha,rú em primeiro logar. 
2. 0 Seguir-se-hão os Timbaleiros, e Cllaramellas. 
3. 0 ToLlas as pe;;soas, que têm entrada, na, sala do Docel, e 

aqnellas, que segundo o costume têm sido aclmittidas em outros 
netos analogos, irão depois, formando álas. 

4. o Porteiros Ja, Camar<t de ca vallo. 
5. 0 Rei (l'Arnms, Arauto e Passavante. 
ô. o Moços da C amara, e Officiaes d t Casa,, e Ajudantes do Mestre 

de Cerimonias. 
7. o A Corte formando á las. 
8. o Entre as úlas da, Côrte as Insígnias Imperhes na ordem 

seguinte: 
Espada, Bastão e Luvas. 
O Manto Imperial. 
O Sceptro. 
A Coró:t. 

9. o O Mestre ele Cerimonias. 
lO. O Imperador delJ~tixo do Pallio. 
11. A' direita elo Impemdor, e um passo adiante, irá o Con­

destavel levando o Estoque na mão direita com a ponta levan­
tada. 

12. Cm pas:;o atraz do Condestavcl irá o Mordomo-Mor, e de­
pois delle em iguaes disttmcin,s o C:tmarista do Imperador, e o 
seu Capitão da Guardn,. 

I3. O Aiferes-Mór, que leva enrolado o Esbndarte Imperial, 
irú do lado direito elo Imperador 5 passos adiante do Condestn,­
vel. 

14. Do lado esquerdo do Impemdor irão o Canmreiro-Mór, e 
o Reposteiro-Mó r. 

15. O Senado da Camam destn, Cidade segue o Pallio. 
16. Duas á las de Arclleiros marclmrão aos ln,dos da Côrte e 

do Pallio. Uma Guarda, dos mesmos feclwrá o Cortejo. 
41. Entraí1do lM Capella a Gmtrda tlo3 Archeiros, que vai na 

frente, irá postcw-se de um e de outro lado à entrada da Capella­
Mór, da parte de fóra elo gTadamento. 

42. Os TimlJaleiros, e Charamellas ficarão á porta da Capella 
da parte de dentro. 

43. As pessoas, que não pertencem a Côrte, pm·arão no Cru­
zeiro, aonde alJrirão alas par<t passar o Cortejo. 
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44. Os Porteiros da Camm·n de Cavallo, Rei d'Armas, Arauto, 
e Passavante pararão junto ao> degrúos da ontrJ.da da Capella­
Mór, do lado da Epístola. 

45. Os criados da Casa Imper!al, e a Côrte chegando aos Cnn­
cellos da Capella do Sacramento formarão álas p:1ra a passagem 
do Imperador, tanto para. est:1, como para a Capella-Mór. 

46. Os Ajudantes do Mestre de Cerimonias acompanlmrão as 
pessoas, qne conduzem as Insígnias Imperiaes p<W<L serem depo­
sitadas umas no Altar, e outras n;t Credencia parn isso destinada. 
O manto Imperial seeá levado ao Camarim. O Bastão, o as Luvas 
na mesma b:tndeja, em quo foram conduzidas, a almofada dtt 
Corôa, e o véo dü Sceptro será tudo pmto ~;obre "· Credencia. 
As pessoas, que conduziram as Insígnias, voltarão a tomarem 
os logares, que lhes competirem. 

I-leccpção do Itnperatlor 

47. Logo que o Imperador chegar á porta da Capella, o rece­
lJerá o Bispo Celebrante, na qnalldade de Capellão-l\Il\r; e feita a 
aspersito do costume se enc<uninharão todos á Capella do Sacra­
mento a fclzer oração. 

48. O Pallio fica ao,:; Cancellos, assim como o "\lferes-Mór: 
todas as ontras pessoas acompanl1arão Sua MagGstnde Imperial 
até o Altar. 

49. Feita a oração se dirigirfto á Capella-Mór. 
50. O Pallio serit entregue aos Reposteiros. 
51. Entr<l.m na Capoll<t-Mór <lS pos;oas para as quaes estão 

designados logares. /1.. Côrto, o Senado da Ccunara, e Procura­
dores vão tomar os que lhe estão as)ignados. 

52. O lmpm\t(lor, caminlmndo mui do v<tgar para dar tempo a 
que os Bispos Cele1Jr<U1tes o Assistentrs tomem os seus respe­
ctivo) assentos, sóbe ao Presbyterio, acompanhado do Condes­
tavel, Mordomo-Mor, e Reposteiro-MÓ!', que um p;~sso atraz se 
formarão em linha do lado da Epistola, e do outro lado na 
mesma linha o Camareiro-Mór, o Canmrista, o Ministro de Estado 
da Justiça e o Capitão d t Gnarda. O l\Iostre de Corlmonias um 
pouco adiante dando a esquerda ao Altar. Por d~trnz dt linha, 
e deste mesmo lado estará o Porteiro da Camara. Esh mesma 
ordem se guardará, sempre cpw o Imperador se aproxim:n~ do 
. .:\.ltar, menos o Ministro de Estado da, Justiça. 

53. Ahi ficando S. l\I. Imperial em pé no meio do circulo dos 
Bispos, assim permanece até que o Celebrante pronuncia as pa­
lavras- Deo Gratias. 

54. Ditas as quaes o Reposteiro-Mor tem chegauo a caueira. 
Senta-se logo S. M. Imperial, e assim on v e o discurso do cele­
brante, que começa- Cum hodie etc. 

55. Findo este o Imperador so levanta, e tirando o Repo.;;teiro­
Mór a cadeira, põe a almofada ao pé do Celebr<n1te. 

56. Sobre esta almofada njoelh't o Imperador -para prestar o 
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jurc1lllonto, que o Ministro de Esta,do da. Justiça lê de joelho3 à 
e;;querda do Imperador acompanhando as palavras- Sic Me Deus 
adjuvet etc. com a imposição de ambas as mão3 sobre o livro 
elos Evangelhos. Durante esta acção todos os assistentes se con­
servam em pé. 

'57. Pr>estarlo o juramento, e dita a oração- Omnipotens Sem­
piterno Deus C reator omnium etc.- O Imperador se levanta, e 
acompanhe) do das ]Wssoas, qne o ccwcam se retira, pelo lado do 
Evangelho 'tO seu Camarim a tomar a Yeste propria para receber 
n:-; 1m~·ões. 

Sagrac;ão 

'58. Voltando S. ::\1. Imperial com o mesmo acompanhamento, 
o~ Bispos Assistente;; o vão r,~c81Jer ao canto do Altlr, e o con­
duzem ao pé do Celebr;mte. Aqui o Imperador, affastando-se 
nrn pouco p:lr<t a parte do Evnngelho 1 se prostará sobre a alca­
tifa, e almofadas competentes, para nessa posição ouvir as L~­
dainlw_,-; o Prece . ..; até ao final da oração - Actiones nostras qum 
sumus Domino etc. 

5\J. Então o Imperador se levanta da sua prostração, e se 
retira um pouco. O Celehranto se prep:n'il para a Cerimonia; o 
Repostoiro-Mór retira ns almofad:Js, o põJ otüra, em que S. l\1. 
lmperiaJ rtjoelha p:l.ra J'(~ce1Jel' as unções. O Cam<1rista desata os 
cordões das alJerturas dit Ye.-;te, o Celebrante unge, e o Pres­
bytero "\.ssistente limpa com glolJos de algoJão a unção, e o 
Camarist<t fecha as dibs aberturas. 

üO. E tend'J o Celellrante dito a Oração- Omnipotens Sempi­
terne D ms, qui Haz<1el, etc.,- o Imper<:Hlor se levanta, c acom­
pmllaclo (las mesnms pessoas, se retira ao Camarim, para mudar 
de Yeste, e tomar o .l\L.mto Imperial. 

61. Enti·etanto o Celel.1rünto se prep,n'il, e principia a .Missa. 
G2. O lmperadot' revestido do :\L111to Imperial, (cuja cauda 

~ustenta sempre o Camareiro ~Iór) e precedido das pessoas, que 
o acompanharam, entra no PJ·Q-;byterio pelo belo esquerdo do 
"\ltar, e f:1zendo a este reverencia sóiJe por esse lado do Throno 
aonde ouve a :\Iis;;a ate ao üm do pennttímo Yerso elo Gradual. 
A,; p(J,;soJs, que o acomp~mllam tornarão os seus respectivos lo­
g· trc). 

Coroctção 

G3. ~Acttbado o sobredito Yerso do Geadual, o Mestre do Ceri­
mo;_üas se apre2:1enta dei'ronte do Throno, e fazendo reverencia 
no Imperador o adverte. S. l\1. Imperial desce do Tllrono, 
e aeompanlt::tdo das pessoas já mencionadas se enc<1minha ao 
Presbyterio, na extremid:tde do qual os dous Bispos Assistentes 
o recelJem, e conduzem ao pé do Celebr·:tnte. Aqui ministrando­
lhe a almoütda, o Reposteiro-Mor, S. M. Imperial ajoelha para 
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t'eceber as Insígnias Imperiaes. (O Camareiro-M.ór larga a cauda 
do Manto Imperial todas as vezes que o Imperador chega ao 
Presbyterio, e a toma nas voltas). 

64. O Celebrante recebendo a Espada desembainhada da mão 
do Diacono da Missa, e pegando-lhe pela base da folha, a entrega 
pelos copos ao Imperador, com estas palavras- Accipe gladium, 
etc.- Acabadas as quaes torna o Diacono a embainhar a Es­
pada, e o Celebrante cinge com ella o Imperador, dizendo -
Accingere gladio tuo, etc. 

65. Depois se levanta o Imperador, desembainha a Espada, 
faz com ella alguns movimentos, e correndo-a sobre o braço 
esquerdo, como quem a limpa, a mete na bainha, e torna a 
ajoelhar. . 

66. O Celebrante se levanta, vai tomar de cima do Altar a 
Corôa Imperial, e ajudado dos Bispos Assistentes a vem pôr na 
cabeça do Imperador, dizendo estas palavras- Accipe Coronam 
Imperii, etc. 

67. Acabadas estas recebe immediatamente o Celebrante da 
mão do sobredito Diacono o Sceptro I1nperial, e o entrega ao 
Imperador, proferindo- Accipe virgam virtutis, etc. 

68. O Imperador se levanta, revestido de todas as Insígnias ; 
então o Celebrante do lado direito, e o primeiro Bispo Assistente 
á esquerda do Imperador, precedido das pessoas que o acompa­
nharam, o conduzem até o Throno Imperial, aonde o assenta, e 
Enthroniza, proferindo o Celebrante estas palavras- Sta, et 
retine, etc.- E logo depondo a mitra, e virado para o Altar no 
mesmo Throno Imperial, levanta o Hymno.- Te Deum Lau­
damus, -que o coro canta todo inteiro, ficando sempre o Im­
perador sentado com a Corôa na Cabeça, e o Sceptro na mão 
aireita, e o Celebra,nte em pé com a cabeça descoberta á Sua 
direita, e depois delle o Bispo Assistente na mesma linha. As 
pessoas que acompanharam o Imperador tomam os seus lagares, 
e ficam em pé, assim como toda a Corte, e todos os assistentes. 

69. Acctbado o Hymno, e ditos os versículos e Orações, descem 
do Throno os Bispos, e fazendo reverencia ao Imperador o Cele­
brante Yai continuar a Mi-;sa. 

70. Chegado o momento de se cantar o Evangelho, S. M. 
Imperial se levanta para o ouvir em pé. 

71. Lido o Offertorio o Mestre de Cerimonias avisa ao Impe­
rador, que descendo do Throno, e precedido elas pessôas já, de­
signadas, elo Esmoler-Mór, e do Copeiro-Menor, que terá nas 
mãos o Vaso da Offerenda, se encaminhará ao Altar, e chegando 
ao Presbyterio, o Camarista lhe tirará a Corôa, e n sustentará 
nas mãos. S. l\1. Imperial ajoelha em almofada, e recebendo da 
mão do Esmoler-Mór a Offerenda a apresentará ao Celebrante. 
Feito isto o Imperador recebe a Corôa, e volta, ao Throno, se­
guido das mesmas pessoas na mesma ordem em que foram, as 
quaes depois tomarão 03 seus lagares. 

72. Terminada a Oblata o Imperador recebe a thurificação 
em pé. 

73. A' Elevação o Camarista tira a Corôa, e a põe sobre a 
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mesa do Throno, o Imperador ajoelh1 para fazer a adoração na 
forme do costume. 

74. Findo o- Agnus Dei- o Imperatlor se levanta, e recebe 
por amplexo a Paz do primeiro Bispo Assistente, que lh'a com­
munica. 

75. Ao tempo ch Communhão o Imperador depõe o Sceptro, 
desce do Throno da mesma sorte, que o fez á Ofl"erenda, e vai 
ajoellu1' no primeiro degrao do AiL1r, recebe a sagrada Eucha­
ristia d:t mão, que primeiro beija, do Bispo Celebrcuüe, e espera 
que elle o purifique pelo mesmo calix. 

76. Feito o que, o Imperador se levanta, e se retira ao Throno 
a dar graças. 

77. ~\cabada a Missa o Imperador toma a Corô t, e o Sceptro, 
e se assenta. 

SECÇÃO IV 

JURAl\IENT O 

78. Posto tudo em silencio o .Mestre de Cerimonias conduz o 
Reposteiro-Mor ao pé do Throno, o qual ahi recebe da mão do 
Prestes a pequena mesa, sobre a qual esth o livro dos Evange­
lhos, par,l a ir collocar sobro o Throno á direita do Imperador. 
Feito o que se retira. 

79. Depois disto o Mestre ele Cerimonias conduz da mesma 
sorte o lVltuistro de Estado da Justiça, o qual posto no estrado do 
Throno, e fazendo proCunda reverencia ao Imperador, voltado 
algum tanto com a face par<t o corpo da Igreja, lê em alb voz 
a formula elo Juramento do Imperador. 

80. Onvido o Juramento um elos assistentes elo Mestre de Ce­
rimonins conduz o Alferes-Mor, a quem acompanham o Rei 
d' Arma..;, Arauto e Pass::wante, preceditlos de quatro Archeiros, 
e todos se dirigem ú pequena varanda levantada no ~\Jtar ela 
Capella, e ahi dando o Rei d' Armas as vozes do estilo, o Alferes-

,..._J\Iór desenrolando o Estandarte Imperial, d.irá em alLt voz -
, O l\IVITO AUGL:STO DIPERADOR PEDRO PRDIEIRO DIPERADOR CON­

STITUCIOXAL, PERPETUO DEFEXS:)n, 1>0 BIPERIO DO, DRAZIL, ESTÁ 
COROADO, E E:\'THRONISADO. VIVA O IMPERADOR-4.· 

81. Dado este viva so retiram todos aos seus logares, e se 
lançarc't uma g'irandola para começarem os repir1ues, e as salvas 
de Artillmria. 

82. Entretanto o Mestre de Cerimonias faz introduzir na 
Capella .Mór por um dos seus Ajudantes, os Procuradores Gemes 
das Províncias; o Senado da Camara desta Cidade, e os Pro­
curadores das outras C•nn:1ras~ postos todo;; em linha nosta me~ma 
ordem; e logo o mesmo Ministro de Estttdo da Justiça lerá tambem 
em alh voz o Juramento, quo todos estes devem prestar na 
Augu~:;ta Presença do Imper,\dor sobre o Livro dos Evangelhos. 

83. Ouvido por todos o dito Juramento, subirá o que na linha 
estiver em primeiro logar os degraus do Throno, ajoelhará, e 
pondo a mão direita sobre o dito Livro, dirá em voz intelligivel 
-Assim o juro- e levantando-se farú alli, o no pavimento ao 
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pé do Throno um<t profuncb reverenci<t ao Imperarlor, e se re­
tirará, ao seu logar. Todos os outros S'J seguirão, e farão todas 
as mesmas Cerimonins. 

84. Logo que este Acto estiver concluído o Mestre de Ceri­
monLts tomando as Ordens elo Imperador, f,tz regress:tl' todo o 
Cortejo na mesma ordem em que veiu. O Bispo c~wellão-.Mór, 
os BispoS 1 e o Cct1Jid0 p~1ramentados acompanharão o Imperador 
no sou competente logar. 

85. O I:npera,clor tcm1lr) chegudo it grcmde Sala do Throno, 
toma assento; e sendo a\1i introduzido o Senado cht C 1mara, e os 
Procuradore:-> ela 'i outras Cc~mara:;, o Mini::stro (le Estado da Justiçn, 
lê n, Acta do Jur;\metlto do lmperudor, e apresenta ;w Imperador 
que a Assigna. Feito i:;to o Presidente (lo Senado lé a Actn, do 
seu Juramento, e Jepois se retira dn, Sctln do Docel, para assignar 
por todos aquelles, que p1·estarc~.tn o dito Juramento. A assi­
gnatura dos ontros assbtentes, e demais pessoas, se fará nos 
Pavos do Conselho ~1os ditts seguiute3, a horas indiccuhls. 

86. Durante tocla, a Cnt·imonia da Sagr\tção e Coroação~ não 
tem logar beijar-se a mão do Imperador. 

87. ema gir<Jnrloh darú ~ignu,l para a saJva, de Artilharia, 
que annuncia o compleu1ento de toda a Cerimonia. 

José Boni{'acio de Anrlmda e Silva .. - Barrio de Sa;!to .Amaro, 
-O Bispo Capcllâo-.MrJr.- ~Ion.~enhor Fidalgo.- Frei Antonio 
d'Arabida. 

N. 139.- FAZ~:\IU._.- El\I 20 m: NOVE:\IBIW DE 1822 

:\lanLla rpw as .J nn tas de Faz~nda remettam ar) T hesom•;) uma conta 

elo rendimento :lx,·ecaclado da Bulia dr. Cl'nzacLa. 

l\lartim FP;:mcisco Ribeiro de Andrada, do Conselho de S. M. 
o Imperador, Ministro o ~ecretario ele Estado dos Negocios da 
Fazenda, e Presidente do Thesouro Publico: Faço saber á Junt<1 
rla. Fazenc-l<t rht Provincüt de ... , que o mesmo A. S. Houve por 

.lx:nn determinar, attendenclo :'t representüção quo lhe foi presente 
do Commissario Geral J,~, Bulla, da Sem t't Cruzada, nesta Córte, 
na (pal expnnll:1 os inconvenientes que se segubm a prompta 
expedição e despoz 1s (la, mesrn<t Bulla, (le se achar privado de 
receber os respectivo:s renrllmentos, ora arrecadados nos cofres 
de todas as Juntas de Fazenda deste Imperio 1 a requerimento 
do Commissario seu antecessor, e par<1 cujo íim se lho havia 
expedido Provisão em data, de 17 de Novembro de 1818, acom-­
panhada de ontnt do Tribunal da Junta da me.;ma Bulla, de 18 
de Julho do referido anno, para intelligencia do que se provi­
denciava sobre a melhor e mais exact<t ;-~rrecaclação do seu 
rendimento, que inf<tllivelmentc e com toda a lJrevicLule envie a 
mesma Junta ao dito Thesouro PulJlico tudo quanto tiver arre-
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cadaclo daquelle rendimento, na conformidade da precitada Pro­
visão, liquido das respectivas despezas da r~rrecadação, 8compa­
nhando umct conta corrente exactu, que mostre classitlcaclamente 
qu~Jm fez a entrega, e o anno a que pertence, qtmes as despezas 
feitas, etc.; ele maneim que se pos::;a conhecer claramente o 
estado desta arrecadação, para ú ví::ib de tudo se poder enviar 
<l.O dito Co:mnisSc1rio Geral o que ate o presente se tem arreca­
d;u1o, e continuar-se depois por aquella repartiç[o, IB fórma do 
sen regimento, a administração oconomica da, mesma renda; 
cessando por osb raziio, por pa,rte da mesma, Junta, a arreca,­
dnção e mais encargos ordemtllos, e remettendo igualmente a 
conta circnmst<wciatl;t tlo que so tem providenciado soLre o mais 
quo se detet·minon naqnelltt provis[o. O que tudo se lhe parti­
cipa para SLI<t intelligencia, o devida execução, quanto antes, e 
sem cluvich ;llgunm, como nesta. se lho o~dena. N arcizo Antonio 
rh Roclta, Soares a foz no Rio de Janeiro, 20 de Novembro ele 
lt;22.- João J os6 Rodrigues Vareiro a fez escrever.- .Martim 
Frw1cisco Ribeiro de Andrada. 

~. 140. - JUSTlC.\..- RESOLüC.~ÃO DB CONS"CLTA DA ~lESA DE 

CO~:SCIE~CIA B ORDEXS DE 20 DI~ NOVE:\IBRO DB 1822 

:\Ia nda Jng-at· as congrnas pot· in tciro aos Vigarioo cncommemlados 
das Igl'ejas v;1gas. 

Soln'e a representação do Bispo de 1\Iariannfl, dizendo qne se 
fichava vdg<t a Fregnezia. 1le Santo Antonio ch c:as::t Branca por 
olJito elo seu ultimo possuidor, o I\t.clre ).bnoel F'erreil'lt da 
Fonseca, ac:s 25 de Jnnho do corrente anno, e qne manJando 
.Jixar o edital na conformidade das Roaos Ordens aos 27 do mesmo 
mez e anno, para se opporem o,:; occle~iasticos ao concurso no 
.espaço de 30 di<L-;, que findaram a 27 do mez de Julho, deter­
mitLttlllo o cli<L 28, ninguem so habilitou, nem compareceu, foi 
consultarla, a Mes~t tb Consciencia. o Ordens. 

Re.:;ponden o Prücnrador Geral das Ordens na fórma seguinte: 
Do conteúdo no Oificio se via que a falta principa,l tle concnrrentes 
ús Parocl1ins V<tgas do'Bispado era. e cleficiencü dos meios com que 
os Parochm se deviam sustentar, pois que nem os povos pagavam 
ns conhec:mças e mais direitos parochiaes, nem o Tlwsonro 
Publico as congrnas que se lhes 1lovom. Como a esses males não 
se podia (LH' prompto remeclio, ora de necessidade que a Igreja. 
sotrresso detrimento ató fJUe chegasse a era da. !Jonanç l. Entre­
tanto se devia. dizer ao Reverendo nispo qne, não obstante os 
inconveniente_;; referidos, ropetis~e o concurso das Igrejas vagas 
e que fossem yaganclo, e rlê conta a esse Tribunal coino 
convem. 
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Parece à Me.sa em vista da representação do Reverendo Bispo, 
que considera mui attendivel, e da re.sposta, do Procurador 
Geral das Ordens, com que se conforma, dever levar à Presença 
Augusta de Vossa Magestade Imperial a necessidade de prover 
de remedio este negocio, ordenando em taes circumstancias o 
pagamento das congrua,s por inteiro aos encommendad03, afim 
de não perecer o serviço da Igreja, dignando-se V. M. Imperial 
Mandar repetir as competentes ordens [\/) Thesouro PnlJlico, 
afim de se não retetrdarem semelhantes pagamentos. Rio de 
Janeiro, 13 de Novembro de 1822. 

RESOLUÇÃO 

Como parece.- Paço 20 de No vem bro de 1822. 

Com a rubrica de S. M. Imperial. 

Caetano Pinto de Miranda lkfontenegl'o. 

N. 141.- IMPERIO.- E:\1 21 DE NOVEMBRO DE 1822 

l\landa concedee sesm:wias nn, Peovi•1eia de Santêt Catharina ás 

pessoas que estiverem nas circumstancias ele fazer e3tabelecimentos 
ruraes. 

Tendo representado o Governo Provisorio da Província de· 
Santa Catharina, que requerera pela Mesa do Desemb<.trgo do 
Paço a faculdade de conceder sesmarias aos casaes que residem 
na dita Província, e às mais pessoas qne estiverem em cir­
cumstancias de fazer estabelecimentos ruraes : Manda S. M. 
Imperi d p3la Secretflria de Estado elos Negocias do Imperio. 
Attendendo aos justos motivos em que se funda aquella repre­
sentação, que pela referida Mesa se concedam as sesmarias de que 
trata o mencionado Governo, e que serão de 4 legu~s, para 
o que fará expedir os desp:lChos necessarios. Palacio elo Rio de 
Janeiro em 21 ele Novembrc de 1822.- Jose Bonifacio de Andrada 
e Silva. 
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N. 142.-- IMPERIO.- E::\1 23 DE NOVE::\IBRO DE 1822 

Dispensa as pessoa'> que enLram nec;;ta Côrte, pelo Hegisto de Ita­
guahy, tle nova-; g-ni::ts de viag<ms, qnando se retiram. 

Sendo presente a S. M. o Imperador o ofticio do Intendente 
Geral da Policia do 20 do corrente, em que pede se lhe declare 
si a providencia dada, por Portaria de 14 deste mez, sobre os 
Passaportes tlos que transitam das Provincias de S. Paulo e 
Minas Ge::'aes para esta do Rio de Janeiro pelos Registos da 
Parahylmna o Rio Preto, é applicavel aos que pnssam por 
Itagnahy : Manda o Mesmo Senhor pela Secrutaria ele Estado 
dos Negocias do Imperio, participar ao referido Intendente que a 
providencia da citada Portaria comprehende igmdmente as 
pesso<l.S que passam pelo Registo de Itaguahy. Palacio do Rio de 
Janeiro em 23 de NovemlJro de 1822 -Jose Bonifacio ele Andrada 
e Silva 

N. 143.- GUERRA.- E:u 25 rm NOVEMBRO DE 1822 

l\Ian(la estabelecer uma escola de primeiras letras no Arsenal ele 
Guerra, para os operarias. 

Desejnndo S. M. o Imperador promover a instrucção publica, 
e lembrando-se que no Arsenal elo Exercito se 11oderá esta­
lJelecer uma escola das primeiras letras, onde os operarias elas 
di versas oíficinas, com facilidade e commoclo, poderão obter 
aquella prévia instrucção : Manda pela Secretaria de Estado 
do3 Negocias da Guerra, participar n Junta da Fazenda dos Ar­
senaes do Exercito, Fabricas e Fundições, que tem encarregado 
ao Major. José dos Santos e Oliveir,t o estabelecimento de uma 
escola ·de primeiras letras dentro elo Arsenal, para os operario3 
que necessitarem destes rudimentos, a fim de que a Junta lhe 
preste para tal fim os auxilios que forem mister. Paço em 25 de 
Novembro de 1822.- Joao Vieira de Carvalho. 

N. 144.- ESTRANGEIROS. - E:\I 26 DE NOVEMBRO DE 1822 

Declara r111e os estrangeiros elevem tirar passaporle de sahida elo paiz. 

Constando a S. M. Imperial que na Corveta Ingleza de Guerra 
Canway, sahiram para Inglaterra, a 25 elo corrente mez, sem 
passaporte da Secretaria de Estado dos Negocias Estrangeiros, 
3 passageiros Hespanhóes e um Inglez, valendo"se os ditos pas-
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sageiros do especio::;o pretexto de estarem já munidos com pas­
saportes das Autoridades da sua, Nação; o qne nã,o deve de modo 
algum servir de fundamento para não sollícitarem, no Paiz om 
que se acham, o imlisp nsavel passaporte que lhe franqueie a 
livre sabida delle, como ú pratica constante e:n todos os Paizes 
policiados, e por ser este o meio ele evitar abusos e fre1mles; MJ,n­
da S. M. Imperial, pela referida Secretaria ele Estadocl os Negocias 
Estrangeiro.-:~, recommenclar muito positivamente ao Coronel Go­
vernador da ForLileza, de Villegaignon que de :1s necessarias 
providencias, p~ra que os OffieL\es encarregados do Rogisto do 
Porto não rleixem sahir pessoa alguma Naeional ou Estrangeira, 
seja em EmlJarca:ção ele guerra ou mercmte, sem apresentarem · 
passaporte on Portaria da Secretarü de Estado a que pertencer 
a stm expedit;ão, com a unic~t oxcepção das psssoas ela equi­
pagem de taes navios, não olJstamlo aos passageiros Estrangeieos 
o apresentarem pas:mportes ou cortiticado.:; ele seus respectivos 
Consules, pois estes sü servem para poderem ter ingresso no 
territorio da, sua Nação, e nunca para poderem sahir do tnrri­
torio alheio, a cujas autordades e Policill, estam sujeitos. Paço, 
26 ele Novembro de 1822. - Jose Boni/hcio de Andrada c Silva. 

N. 145.- GUERRA.- E:u 26 DE NOVE~IDRO DE 1822 

Declara que as patenteB elos Offteiaes daB Baterias cle Santa Cruz, 
C{ws e outras devem Ber consitleraclas como ele Ordenanças. 

Sendo presente a S. M. Imperial o Conselho de Averiguação, 
a que se procedeu no 1 o Regimento de Cavallaria do Exercito, a 
respeito elo soldado Manoel da Silv<t Santos, para ser reconhe­
cid.o 2° cadete, em razão d.e sGr filho de um Capitão das Bcüe­
rias, e duvidando aquelle Conselho qnaes são os íôros concedido,:; 
a taes Pnstos ; Manda S. M. o Imperador pela Secretaria de 
Estado elos Negocios da Guerra participar ao Tenente General 
Governador das /',rmas da Córte e Província, em resposta a sou 
officio acompanhando tal Consulta que as patentes de Officiaes 
das Baterias de Santa Cruz, Cil.es e outras semelhantes elevem 
ser consideradas como de Ordenanças. Paço em 26 de Novembro 
de 1822.- Joao Viei1·a de Carvalho. 
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N. 141>.-ll\IPEIUO.- E:'lr 27 nE ~OYEMBRO nB 1822 

RemotLe a fonnnla tlu jnramento 111l'' S. :\1. o Imp:~r,ttlor deve prestar 

no ad1l 1le sn:t S:tgras_~:'L, o Coro:u:ii,,, e Ü) <fW 1bv~;m peeslal' os 

Procnrarlores (l-entes, ~Bnatlo <la Camar·a 1lesb l:irlalle (~ oaLras. 

Mamht S. ~I. o Imp1~rador pcht Secretaria de Estado do:-; 
NeQ.·ocios tlo Imperio remotter ao Ministro o Socretilrio de Estatlo 
clos~Negocios tla Justiça o; exemplar~s incltbos da formnh ele ju­
ramento flUO S. ::\J. o Imptll'<tclot· deve presLn· no ado do sna Sa­
o·r,tção e Coroação, e elo juramento dos Procuradores Clentes ela 
Prrwincia, Senado ch Camam desta Cirhdo e Procnmclorrs elas 
ontrz1s C<tmaras, para quo o mesmo Ministro faça distrilmir os 
rlitos exempbres pelo Povo, antes do ~omeçcn: o Auto c~'l Co­
roação o Sn:.n'<l~<tO do mes~no A. S. P<llacw do Iüo ele Jan01ro em 
27 ele Nove~n bro de 1822.- J .rsrJ IJonifm:io de Andrada e Silca. 

Formula elo Jueamento que o Muito Augusto Imperador Pedro 
Pr1meiro, Imperador e Perpetuo Defensor do Brasil deve 
prestar nas Mãos do Bispo Capellão Mór Celebrante no acto 
de Sua Sagração e Coroação. 

Ego Petrns Pl'imus, Deo l\nnuonte unanimi que Populi volun­
tate, factus Bra::;ilim Impet'iüor, <IC etiam ejnsclem Defensor Per­
petnus, vro1i teor, ac lll'Olllitto Religionem Catil0licnm A posto­
licam ltomanam obsorvm·e, et sustinere. Promitto Imperii leges 
olJservarc, casque sustinero juxüt ordínem constií.utionalem. 
Promitto lmt:erií ínt2gritatem, totis virilms <lefenclere, ac con­
servare- Sic me Deus adjuvet, et l!fC'c Sanctet Dei Evangelia.-

TRADUCÇÃO 

Eu Pedro Primeiro pela, Graçt do Deus, e rnrmimo vontade do 
·Povo, feito Impcrarlor do Brazil c seu Defensor Perpetuo, Juro 
observar, e manter a Religião CatholiccL Apostolica Romana; 
Juro oiJservar, e fazer observar constituci01mlmente as Leis do 
Imperio; Juro defender, e conservar com todas as minhas forç;1s, 
a sua Integridade. - Assim Deos me aj nele, e por estes Santos 
Evangellw8. -

Formula do Juramento, que os Procuradoras Geraes das Pro­
víncias, o Senado da Camara do Rio de Janeiro, e os ProC'l­
radores das outras Camaras prestarão na Presença do Muito 
Augusto !mperador Pedro Primeiro no acto da Sua Sagração, 
e Coroaçao. 

Por nós, e em nome do Povo que representamos : - Juramos 
observar, e guardar a nossa Santa Religião Catholica Apostolica 
Romana:- Juramos obediencia ás Leis:- Juramos obedecer ao 
nosso legitimo Imperador Constitucional, e Perpetuo Defensor 

F 
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do Imperio do Brazil Pedro Pl'imeiro, e ela me3mG, maneira reco­
nhec.er como taes, todos o~ seus Successores, e da sua Dynastia : 
na f0r_ma ela Successão ; que fór regulada pela Constituição do 
Impe~w. 

~<:f\:A.;V· 

N. '147.- ESTRANGEIROS.- RESOLUÇÃO DE CONSULTA DA 

REAL .JUNTA DO COMMEIWIO, AGRICULTURA, FABRICAS E 

~AVEGAÇÃO DE 28 DE NOVEMBRO DE 1822 

Sobre os emolumentos que elevem receber os Consulec;. 

Sobre a pretenção de Antonio Manoel Correia da Camara em 
que rogava se arbitrassem emolumentos, que fosse autorisado ao 
meio por cento e tonelage, o quando nenhuma destas vantagens, 
o soldo de seu predecessor no Jogar de Buenos Ayres, e dando-se 
vista ao Conselheiro Fiscal, oificiou este dizendo: 

« Te:r.lw por muito justo que haja uma taLella regular de 
emolumentos para os nossos Consules nos Paizes Estrangeirc,s e 
quanto ao representante tendo lagar a attenção do oJJjecto de 
seu officio me parece ser applicavel o que se acha disposto na 
Tarifa junta no log·ar respectivo ; e quando seja necessario llrwer 
alguma informação. s~bre. o estado e car~stia de BI!enos Ayres o 
Conservador dos Pr1vllegws do Commercw a podera dar, ouvindo 
pessoas que alli tenlnrn residido ou alli tenham viajado, mas me 
parece dispensavel á vista, da sobredita Türifa maxime recom­
mendando-se a brevidade - Saraiva. » 

O Tribunal reconhecendo o muito que interessa ao bem geral 
que os funccionarios publicas tenham um rendimento analogo ás 
suas circumstancias e que os ponha a coberto de precisões e de 
viver em luta com a satisfüção do sen dever e a tentação auxi­
liada com as faltfls, e que esta necessidade se torna mais impe­
riosa nos qne residem em Paizes Estrangeiros sem algum outro 
soccorro por lhe ser vedada a agencia Commercial o que acresce 
a obrigação de mostrar uma decencia externa segundo o logar 
que occupr1m, reconhece ao mesmo tempo que este rendimento 
segundo as ideias liberaes não deve sahir de imposto gravoso ao 
commercio qual é o meio por cento e a tonelage apezar da praxe 
em outras nações, porque o Commercio actualmente do Brazil 
precisa de auxilio, e até mesmo de ser aliviado ele alguns en­
cargos que actualmente o flagellam e que por isso faz inadmis­
sível a pretenção nestes dous apontados meios. 

Que emquanto á Tarifa elos emolumentos, que sendo inappli­
cavel a Tabella que acompanha por cópia esta Consulta que dava 
a Lei em Portugal e que é verdadeira por ser transcripta de uma 
impressa, que conficlenci_almente foi dada para reg_ulação na 
occasião em que neste Tr1bunal se tratou do novo Reg1mento dos 
Consules, que sendo organisaclo e apparecendo algumas objecções 
ficou em suspenso pelas informações que a esse respeito se 
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pediram por ordem superior a todos os q.ue residem nas Naçõe.s 
Estrangeiras e a quem tocava o cumpr1mento da mesma Lei, 
l'econhece a necessidade de dar uma medida provisoria, a qual 
parece ser, que receba das partes em satisfação dos papeis que 
promptificar o mesmo salario que estiver em Lei declarada no 
local em que residem para a satisfação dos Notarios publicos 
por serem estes Officiaes de Fé publica os que se assemelham em 
suas funcções, e ser até o espírito da Lei da 16 de Setembro de 
1774 no§ 4° que sendo peculiar aquella disposição é firmada na 
Universal Lei do Justo. 

Que na parte respectiva a percepção de Soldo do seu prede­
cessor, que ignora inteiramente a existencia de tal logar e de 
haver quem anteriormente o exercesse, e que em igual ignorancia 
se acha sobre a quantidade e ordem com que foi dada, e porque 
estação fosse feito o pagamento. Que parece ser diminuto o 
ordenado que estava determinado na Europa de 600$000 a cada 
Consul, e que deve ser graduada confo-rme as circumstancias dó 
local e dos interesses nacionaes que são respectivos, e a quanti­
dade progressiva destes é o barometro da graduação, mas igno­
rando o Tribunal a qualidade especifica deste funccionario a 
saber, si é simplesmente Consul ou si tem mais alguma relação 
Diplomatica como parece, visto que não tirou titulo por esb 
Estação que é pela Lei a competente, nem por parte delle lhe foi 
transmittida a cópia authentica do seu Titulo ImperinJ, e não 
recebeu alguma ordem dírecta elas Secretarias de V. M. Imperial 
por oncle possa saber a sua existencia e graduação e negocios que 
lhe sejam a cargo, não tem portanto o Tribunal os necessarios 
conhecimentos para formar o seu juizo providencial. 

Portanto parece ao Tribunal que lhe deve ser pago pelas 
partes tão somente a quantia que fór taxada em Lei para o3 
Notarios ou Interpretes no re3pectivo local, nos instrumentos, 
certidões, termos e mais papeis publicos que fizer expedir, e que 
deve ter um ordenado sufficiente proporcionado ao interesse 
publico e qualidade de que estiver encarregado o qual será 
aquelle que V. M. Imperial houver por bem ordenar. 

v. M. Imperial Mandara o que entender mais justo. 
Rio, 16 de Novembro de 1822.- José Albano Fragozo.­

Marianno José Pereira da Fonsecca.- Antonio Luiz Pereira da 
Cunha.- José da Silva Lisboa.-- José Caetano Gomes. 

Tarifa dos emolumentos que devem vencer os Consule.;; de Por­
tugal nos portos onde residirem, emquanto não se mandar o 
contrario, approvada por Immediata Resolução de 9 de Ou­
tubro de 1789 tomada em Consulta da Real Junta do Com­
mercio, Agricultura, Fabricas e Navegação destes Reinos e 
seus domínios. 

INGLATERRA, RUSSIA 

As embarcações de 2 mastros pagarão de Consulado .... 
Ditas de 3 Inastros ..................................• 
Pelo reconhecimento de qualquer nome ou firma ....•. 

Decisões de 1822 

F 
J .s' 

4$800 
9$600 
1$080 
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Pela traducçãú de um para outro idioma, Portuguez e 
Inglez, havera por cada folha tle papel inteira e 
l'egularmente escripta........................... 3$600 

E as,;;im a proporção não sendo completo. 
Por deferir ou tomar jurn,monto na sua presença....... 1$800 
Os Vice-Consules collrarão em tudo e por tudo os mesmos 

emolumentos, dos quaes deverão pertencer metade 
ao Consul, por quem foram nomeados. 

FRANÇA 

As embarca,ções de 2 mastros pagarão de Consulado •... 
Di tas de 3 mastros .................................. . 
Pelo reconhecimento de qualquer nome ou firma ...... . 
r~ola, traducçilo, etc ........................•......... 

E assim a proporção, etc. 
Por deferir, ou tom~r juramento na sua presença ....•. 
Os Vice-Consules, etc. 

HESPANHA 

As embarcações sem coberta pagarão de Consulado •... 
Ditas con1 coberta ................................... . 
Di tas de 2 1nastros ................................. . 
Ditas de 3 mastros .•..............................•.. 
pela traducção, etc ..•.......•.............••........ 

E assim, etc. 
Para deferir e tomar juramento na sua presença .....•. 
Os Vice-Consules, etc. 

4$800 
9$600 
8960 

3$840 

$960 

$800 
2$400 
4$800 
9$600 
4$000 

$320 

GE~OYA, HAMBURGO, A::O.ISTERDA::\1, ELSENEUR, STOKOLMO 

As embarcações de 2 mastros •........................ 
Ditas tle 3 1nastros ..•..•.•.................•........• 
Pelo recc,nhecimento, etc ...........•.........•.....• 
Pela traducção, etc ....••.•..•....................... 

E assim a proporção, etc. 
Por deferir e tomar juramento na, sua. presença ...•.... 

4$800 
9$600 
l$200 
4$000 

1$600 

N. B. Para se reputár inteira e regularmente escripta uma 
folha de qua,lquer papel traduzida, deve cada lauda conter 31 
regras e cada regra 45 letras, contadas umas com .outras, e_ nesta 
conformidade se vencerá o emolumento que lhe va1 determmado. 
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RESJLUÇÃO 

Concedo o meio por cento o tonelago de costume sobre 
os mwio3 estrangeiro;.; o quanto aos nacionaes sô prrceberá 
o Consul metade dos emolumentos, que devem pagar aquelles. 
Paço, 28 de Novembro de 1822. 

Com a rubrica de S. M. o Imperador 
José Bonifacio de Andrada e Silva. 

~.:.f'd'\:J"d" 

N. 148.- FAZENDA.- El\1 28 DE NOVEMBRO DE 1822 

Sobre o recebimento ua renda üo caminho <le Santos a Cuba tãol do 

de Lorena e ela Casa Doada. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, do Conselho de S. M. 
o Imperador, Ministro o Secretario áe Estado dos Negocias da 
Fazenda e Presidente do Thesouro Public0: Faço saber á Junta 
da Fazenda cLt Província de S. Paulo, que, havendo-se-lhe par­
ticipado, em Provisão de 23 de Junho de 1819, pelas razões nella 
ponderadas, que ficass9 entre outras providencias a cwgo do 
Coronel Manoel Rodrigues Jordão o recebimento da renda do 
caminho de Santos ao Cubatão, do C<1minho de Lorena e o da. 
Cas~t Doada, vencendo G o /o de todas as quantias ~ue arrecadasse 
dos ditos tres ramos: Houve o mesmo A. s. por bem determinar 
que fiquem cessando immediatamente ao recebimento desttt o:-; 
ditos 6 °/0 que tem o mencionado Coronel pela arrecadação da 
renda dos dit0s caminhos de Santos ao Cnbatão, e do de Lorena ; 
visto que ora se conhece não haver motivo fundado para se 
pagar aqnelles 6 °/o pela mesma arrecadação, continuando 
porém ~ómente a percebei-os pelo do rendimento da Casa Doada 
emquanto se não tomam ulteriores medidas, ficando a mesma 
Junta na intelligencia de qne fará recolher em cofre particular 
as sobreditas rendas r1ue até agora recebia o dito Coronel, com 
a entrega que elle deve fazer logo do existente, á vista do 
documentos legaes das despezas feitas á custa dos <iitos ren­
dimentos, e isto atlm de poder a mesma Junta com elles acudir 
á despeza daquelles caminho.:;, depois do necessario exame e 
approvação das respectivas férias, como lhe cumpre, e portanto 
supprimidas todas as despezas com Thesoureiros, Escriviies e 
mais encarregados, por parte do sobredito Coronel, naquollas 
arrecadações, como se lhe havia incumbido na supracitada Pro­
visão ; ::t qual, com tudo ficará em vigor no mais que se prescre­
veu, e de que deverá a mesma Junta dar conta, para o Thesouro 
saber do resultado do que nella se ordena, como do estado desta­
deliberação. O que tudo terá entendido a mesma Junta, e cum­
prirá sem duvida alguma como nesta se declara. Anacleto Ve­
nancio Valcletaro a fez. Rio de Janeiro, 28 de Novembro do 1822. 
-João José Rodrigues Vareiro a fez escreTer.-.Lliartim Francisco 
Ribeiro áe Andrada. 
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N. 149.- GUERRA.- EM 3 DE DEZEMBRO DE 1822 

Sobre o uniforme do Exercito nos actos publicas. 

Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos Ne­
gocias da Guerra, que o General Governador das Armas faça 
publico na Ordem do Dia para conhecimento do Exercito, que tanto 
nos dias de Beija-Mão, como em todos os mais actos pu blicos, e 
solemnes cumpre que se apresentem em rigoroso uniforme. Paço 
em 3 de Dezembro de 1822.- João Vieira de Car~Jalho. 

N. 150.- FAZENDA.- EM 4 DE DEZEMBRO DE 1822 

Sobre a ingerencia dos Consules Estrangeiros na reorganisação da 
tarifa das Alfanclegas. 

Sendo presente a S. M. o Imperador a representação do Consul 
da Russia~ Vice-Consules de Hollanda, Dinamarca, Hamburgo, e 
Cidade3 Hanseaticas, Lubeck e Bremen, inclusa na Portaria do 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocias Estrangeiros, em 
data de 22 de Novembro ultimo, concernente a serem ouvidos 
por Deputados" escolhidos de entre os Negociantes das suas re­
spectivas Nações, na revisão da Pauta da Alfandega, a que se 
mandou proceder : Manda o mesmo A. S. pela Secretaria de Es­
tado dos Negocias da Fazenda, que o Ministro e Secretario de Es­
tado dos Negocias Estrangeiros lhes faça constar, que não pó de 
annuir ao requerido na sua Nota: 1 o, porque a factura das Pautas 
que deve regular o pagamento dos Direitos, estabelecidos nas 
Alfandegas, é privativo de qualquer Estado, o qual nunca pode 
admittir ingerencia estranha sem injuriar e atacar a propria 
Soberania e Independencia; 2°, porque, não sendo os Negociantes 
deste Imperio chamados nem ouvidos nas facturas das suas, por 
paridade de razão não o devem ser elles. Paço em 4 de Dezembro 
do 1822.- Martim Francisco Ribeiro de Andrada. . 

N. 151.-IMPERIO.- EM5DE DEZEMBRO DE 1822 

Manda que a Villa Nova do Principe, e as outras da Comarca da Ja­
cobina se unam ao Governo estabelecido na Villa ela Cachoeira. 

Convindo muito que nas Províncias deste Imperio se esta­
beleça e conserve um só centro de união e de força, para se 
manter a uniformidade do Governo nos differentes ramos de 
Administração Publica: Manda S. M. o Imperador, pela Secre-
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taria de Estado dos Negocias do Imperio, que a Villa Nova do 
Príncipe, de Sant'Anna do Caeté, e as outras da Comarca de Ja­
cobina se un 1111, quanto antes, ao Governo estabelecido na Villa 
da Cacho ~ira, emquanto o Mesmo A. S. sobre este objecto, não 
ordenar o contraria. 

E Ha por bem S. M. Imperial agradecer e louvar a Camara 
da mesma Villa de Caeté, e as outras que adheriram á Sagrada 
Causa elo Imperio Brazilico, entre as quaes foram as primeiras, 
o seu zelo e promptidão, em mandar seus Enviados, José Antonio 
Gomes e o Padre José de Souza Lima, para, em nome d_t Camara 
de Caeté, Lhe dirigirem os puros votos da sua felicidade, obedi­
encia, amor e patriotismo. Palacio do Rio de Janeiro, em 5 de 
Dezembro de 1822.- Jose Bonifacio de Andvada e Silva. 

N. 152.- IMPERIO.- EM 5 DE DEZEMBRO DE 1822 

Explica a Furtaria que manda prohibir o despacho da embarcações 
para portos do Imperio em que ha Tropas Portuguezas. 

Sendo presente a S. M. o Imperador o officio elo Governo 
Provisorio da Província de Santa Catharina de 16 de Outubro 
deste anuo, em que expõe tres du vielas que se lhe offereceram 
na execução da Portaria de 3 ele Setembro sobre despacho de 
embarcações para portos do Brazil, onde se acham Tropas Eu­
ropéas: Manda o Mesmo Senhor pela Secretaria de Estado dos 
Negocio.;; do Imperio declarar ao referido Governo: 1°, que as 
Tropas Portuguezas, que estão em Montevidéo, e <fbe praticaram 
actos de rebeldia são por esse facto consideradas inimigas ; 
2°, que a as:3ignatura do Mestre ou Capitão no respectivo termo 
será por isso só sufficiente, quando fôr pessoa abonada no paiz, 
aliás será obrigado a dar fiadores da terra; 3°, que as embarca­
ções, que sahirem em lastro, não prestarão fiança. E nesta con­
formidade fará o Governo cnmprir o que se tem determinado. 
sobre este objecto de mui grave importaucia para defesa e segu­
rança deste novo Imperio. Palacio elo Rio de Janeiro, em 5 de 
Dezembro de 1821.- José Boni(acio de Andrada e Silva. 

N. 153.- FAZENDA.- EM 7 DE DEZEMBRO DE 1822 

Manda que as Juntas de Fazenda das Províncias não cumpram 
ordem alguma do Governo de Portugal. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada., do Conselho de S. M. 
o Imperador Ministro e Secretario de Estado dos Negocias da Fa­
zenda e Presidente do Thesouro Publico : Faço Sctller á Junta da 
Fazenda Publica da Província de ... que, sendo presente a S. M~ 

F 
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o Imperador que pela Ser.retaria de Estado dos Negocios da Fa­
zenda de Lisboa, indevidamente se tem expedido ordens ás Juntas 
de Governo e da Fazenda Publicn, das Províncias deste Imperio 
do Brazil, contra a santa e justa causa em que nos achamos: Ha 
o mesmo A. S. por bem ordenar que a Junta não cumpra ordem 
alguma que daquell<1 Côrte de Lisbe>a se lhe3 envie, á vh;ta da, 
sepa,ração dos dous Reinos. O que a Junta assim cumprirá sem 
duvida alguma. Ca,ndido Cnldeira de Souza a fez no Rio de Ja­
neiro, em 7 de Dezembro de 1822. Marcellino Antonio de Souza 
a fez escrever.- Mai·tim, Francisco Ribeiro de Andrada. 

N. 154.-ESTRANGEIROS.- EM 8 DE DEZEMBRO DE 1822 

obre o deqpacho de navios que vierem de portos onde ainda não 
ha Consule> Brazileiros. 

Sendo presente aS. l\1. o Imperador o requerimento de Samuel 
Mayer, Capitão da Galera Americana Superi01·, vinda de Cadiz, 
em que recorre do Desembargador do Paço Juiz dc1 Alfandega, 
por ter recus:tdo entrada ao seu Navio pela falta, de virem os 
seus papeis sem despachos do Consul Portuguez em o Purto de 
Cadiz : E, certificado o mesmo A. S. pela propria informação 
do mesmo Juiz da Alfandega, a, quem mandára ouvir, que fora 
effectivamente este um dos motivos por que não admittira a des­
carregar a sobredita Galera, e bem assim pelo não vir o manifesto 
da carga formalisado como o de outros Navi03 de Cadiz : Manda, 
S. .M. Imperial pela Secretarh de Estado dos Negocios Es­
trangeiros significar explícita e pcsitivamente ao mesmo Juil da 
Alfandega, visto tornar-se necessaria uma ordem formal e ter­
minante a este respeito, que a falta de legalisações ou despachos 
quaesquer dos Consules Portuguezes, não deve de fórma alguma 
~ervir de embaraço nos Portos do Imperio do Brazil á admissão 
dos Navios que a elles vierem commerciar ; pois é bem obvio, 
que estando a Nação Brazileira soberana e independente, seria 
a maior indignidade estarem ps Alfaiidegas do Imperio, e a fran­
queza do seu Commercio e Navegação debaixo da dependencia 
de Consules de um paiz tal como Portugal, de quem o_ Brazil 
està solemnemente sep::u·ado, devendo por conseguinte estes dom 
Estados considerarem-se mutuamente na mesma linha das Nações 
Estrangeiras : E porquanto o segando motivo alle~ado pelo De­
sembarO'ador do Paço Juiz da Alfandega como mais uma causa 
de ter à'enegado a entrada da dita Galera Superior, consiste 
apenas em um mero vicio do manifesto d'1 carga, e não da sua 
essencia, vindo por isso a ser igualmente improcedente : Ordena 
S. l\1. Imperial que por taes fundamentos se não recuse a, en-
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trada requerida, e que esta Imperial Decisão .sirva de reg!'a para 
o futuro em cr:tsos identicos, observando-se com os Navws que 
vierem ele portos,_ onde ainda não ha .consules Br~zileiros, o 
mesmo que se pratlcav::t antes do Alvara de 30 de Maw de 1820. 
Paço, 8 de Dezembro do 1822.- Jose Bonifacio d;e Andrada e 
Silva. 

N. 155. - IMPERIO.- E~r 12 DE DEZE;>.IBRO DE 1822 

Determina que o C~11npo de SanCAnna se denomine- Campo 
tla- Acdamação. 

Tcudo-se solemnisado no Campo de Sant' Anna a Glorios.1 Accla­
mação lle S. M. Imperial, com as mais excessivas domonstrações 
de sincero jubilo e firme adlles[o á sagrada pessoa do Mesmo 
A. S., e querendo S. l\L perpetuar por um modo publico alem­
hrançtt do log .. lr em que recebeu dos seus fieis subditos tão agra­
daveís provas de respeitosa afieição: Manda, pela Secretaria de 
Estado uos Negoc~os do Imperio, que o Senado da Camara desta 
Cidade fazendo apagar os letreiros que se acham nas esquinas 
do dito Campo, 0:1 faça substituir por outros em que fique deno­
minado - Campo da Acclamação. Palacio do Rio de Janeiro, em 
12 de Dezembro de 1822.- Jo:;d Bonifacio de Andrada e Silva. 

N. 156.- IMPERIO.- El\1 12 DE DEZEMBRO DE 1822 

Convida o Commercio a clar mais latitude nas suas especulações, 
alntendo-se elas relações com Portugal. 

S. M. o Imperador, Aclmnuo-se plenamente Convencido, e 
Inteirado das cavillações, e períiuias, com que o Congresso dema­
gogico de Lisboa tem promovido todos os actos, e procerlimentos 
do Governo daquelle Reino, dirigidos contra a propriedade publi­
ca,, e individual do Imperio do Brazil, e que tem dado !ogar a 
novas Expedições armadas, e mantidas á custa de grandíssimos, 
mas inuteís s~crificíos, e igualmente das Ordens, marcadas com o 
cunho do mais barbaro Vandalismo, e desconhecidas na Historia 
dos Povos civilisados, úe que tem sido munidos os Commandantes 
das mesmas Expedições, para saquearem, devastarem, e reduzi­
rem a cinzas esta. vasta o rica porção da America Meridional ; 
assim como de todos os princípios subversivos, e medidas tyran­
nicas, com r1ue não cessam de firmar as suas damnadas intenções, 
:rara e~cravisar um Povo generoso, c magnanimo, que jurou ser 
llvre e mdependente: E Estando o mesmo A. S. firme na heroica 

~ 
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resolução de acautelar todos os males, que ameaçam este Imperio, 
não só repellindo <Thnodadamente as horríveis aggres::;ões de taes 
inimigos, mas castigando-os severamente,como exigem a Sua Alta 
Dignidade, e a Honra e Gloria de Seus fieis e amados Subditos : 
Julga do Seu dever o communicar tão justas e solidas reflexões 
a totla a classe de Cidadãos, e especialmente ao honrado Corpo 
do Commercio, para que, sendo por este reconhecidos os riscos e 
perigos, a que se expõe, pela continuação de suas relações com­
merciaes com os Negociantes do Reino de Portugal, em conse­
quencia das Ordens, que têm sido expedidas a este respeito, dê 
nova direcção, e maior latitude as suas especulações taes, como 
exige a respeitavel e suprema Cttthegori~, em que se acha con­
~tituido este Paiz, como uma Nação Livre, Grande, e Poderosa, 
abandonando por esse modo o estreito circulo das transacções 
antigas, inteiramente oppostas· á vastidão do seu commercio; e 
ficando na certeza de que o mesmo A. S. tera sempre e ·1 vista a 
grandeza, e successiva prosperidade deste Imperio, facilitará, 
quanto fór possível, e protegerá com a maior energia e vigilancia 
todas as especulações mercantis, dirigidas pelo Patriotismo, e bem 
entendido interesse particular, para conservação, progresso e 
esplendor do Brazil, e da Industria Nacional. Paço em 12 de De­
zembro de 1822.- José Bonifacio de Andrada e Silva. 

N. 157.- ESTRANGEIROS.- El\:I 13 DE DEZEl\IBRO DP. 1822 

Sobre a organi~ação do Diario do Governo debaixo da immediata 
inspecção do l\lini~tro e SecreLario de Estado dos Negocios Estran­
geiros. 

Sendo presente a S. M. o Imperador a utilidade que resul­
taria ao publico de passsar a, Gazeb desta Córte a um bem orga­
nisado Diario do Governo, na conformidade do prospecto que lhe 
foi apresentado : Manda pela Secretaria de Estado do3 Negocios 
Estrangeiros declarar ao Official maior della, para conhecimento 
e satisfação de todos os Officiaes interessados, que Ha por bem 
Approvar o mencionado prospecto, na intelligencia porém de que 
a redacção do mesmo Diario deve ficar debaixo da immediata 
inspecção do Ministro e Secretario de Estado dos N egocios Estran­
geiros, que nomeará pessoa habil para rever as materiiLS que ?S 
redactores opportunamente lhe submetterem, para serem examl­
nadas e approvadas, como convém ao credito de uma folha desta 
natureza. Paço, 13 de Dezembro de 1822.- Jose Bonifacio de 
Andrada e Silva. 
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N. 158.- IMPERIO.- EM 16 DE DEZEi\1BRO DI~ 1822 

Manda entregar a Fazenda ele S. José á Sociedade Philantropica 
Suissa erecta a favor dos orphitos e viuvas dos Colonos de Nova 

Friburgo. 

S. M. o Imperador, Attendendo ao que lhe representou a So­
ciedade Philantropica erecta a favor dos orphãos e viuvas dos 
Colonos de Nova Friburgo, sobre as tristes circumstancias em que 
se acham ; e Querendo usar da sua beneficencia para com taes 
infelizes, afim de minorar os seus soffrimentos: Manda pela Se­
cretario de Estado dos Negocios elo Imperio participar ao Director 
da Colonia dos Suissos, para sua intelligencia, que lm por bem 
conceder a Fazenda denominada S. José, para o estabelecimento 
pio que a sobredita SociBdade se propõe com os fundos que tem 
adquirido; e que o mesmo Director de commum accordo com o 
Suisso Quevremont, encarregado da policia da mesma Colonia, 
se incumbam desta providencia, autorisando-o para fazerem a 
distribuição das terras da maneira mais favoravel e conve­
niente a subsistencia e connnodidade dos ditos orphãos e viuvas 
desamparados. 

Quanto, porém, a mudança da escravatura, estabelecimento 
de foro, avaliação dos fructos pendentes, e outras mais circums­
tancias que se apontam na representação da mencionada Socie­
dade, e mais p~tpeis que inclusos se remettem: Manda S. M. 
Imperial que os sobreditos Director e Encarregado da policia 
informem com urgencia, apont<mdo os meios mais efficazes para 
se aplainarem todas as clifficuldades que occorrem, afim de 
que o mesmo A. S. reso1 va o que a este respeito julgar mais 
justo, e do seu agrado. Palacio do Rio de Janeiro em 16 de De­
zembro de 1822.- José Boni(acio de Andrada e Silva. 

N, 159.- GUERRA.- E~I 17 DE DEZE~iBRO DE 1822 

Sobre o logar de Secretario nos Corpos de 1 a Linha da Côrte. 

Manda Sua Magestade o Imperador, pela Secretaria de Es­
tado dos Negocios da Guerra, prevenir o Tenente-General Gover­
nador das Armas da Côrte, de que continuam a haver nos 
Corpos de Linha da Corte Secretarias, não obstante não Si ter 
delles feito menção no Plano, que acompanhou o Decreto de 18 
de Novembro deste anuo, por haver o Imperador Resolvido 
fazer sobre este objecto ulterior alteração. Paço, 17 de De­
zembrGl de 1822.- Joao Vieira de Carvalho. 
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N. 160.- IMPERIO.- PROVISÃO DA l\IESA DO DESEl\IBARGO DO 
PAÇO DE 18 DE DEZE.l\IBRO DE 1822 

Sobre de8pezas feitas pela Camara de Santo Antonio de Sú com festivi­
dades, ordinarias a S3US empregados e ouLras. 

IJ. Pedro, pela Graça de Deus e Unanime Acclamação dos Povos, 
Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo do 1mperio do 
Brasil : Faço saber a vós, Ouvidor da Comarca do Rio de Janeiro, 
que, em C0nsulta da Mesa do Desembargo do Paço, me foi pre­
sente a Representação ela Camara da Villa de Santo Antonio de 
Sa! em que implorava providente decisão sobre os artigos se­
gumtes: 1°, si, tendo-se sempre feito. desde a creação ela dita 
Villa, em o armo de 1800, as festividades da Correição, Ladai­
nhas de Maio, S. Marcos P<u.lroeiro, S. Sebastião, S. Silvestre, e 
publicação da Bulla, com approvação dos Ouvidores José Barroso 
Pereira e Manoel Pedro Gomes, e por uma pratica successiva na 
dita Villa, e em outras differentes, Cl'eadas á imitação da, Cidade 
de Mariana, deveria subsistir a gloza que, na correição ele 14 de 
Fevereiro de 1819, fez o vosso antecessor, Joaquim .José de 
Queiroz, das despezas daquellas festividades, incluindo a da Vi­
sitação de Santa Izabel, unicamente admittindo a elo Corpus 
Christi, Anjo Custodio Padroeiro, e S. Sebastião, sendo conse­
quentemente obrigada a mesma Camara á indenmisação das 
despezas, quando nada mais tizeram do .que seguir o que se 
achava instituído e approvado; 2", si se deveria abonar á dita Ca­
mara o pagamento de 40$000 annuaes ao seu Escrivão, para, lhe 
assistir com papel, pennas, tinta, e luzes, como fóra estabelecido 
desde a creação da dita Villa, sempre approvado em todas as 
correições, e até ordenado em provimento ; 3\ si, de igual modo 
se devia abonar á mesma Camam o pagamento de 7$000 annuaes 
ao Porteiro, de 20$000 ao Carcereiro, com a obrigação de ter luz 
na cadeia, conserval-:1 limpa, e dar a,gua aos presos, e de outros 
20sOOO ao Alcaide que, tendo só 10$000 annuaes, lhe foram au­
gmentados em correição com outra igual quantia; 4°, si seme­
lhantemente se lhe deve levar em conta, a propina de 8 libras 
de cêra que cada um dos Vereadores têm sempre percebido na 
funcção de Corpus Christi para luminarias, sem que jámais fosso 
glozada; 50, finalmente, si é da incumbencia da, dita Camara a 
factura das pontes necessarias e seus concertos, não só pelo pre­
ceito da Ord. doLiv.Io, tit. 66, §§ 24 o 40, combinado com o 43, 
como porque, para esse fim, lhe foram concedidos pelas Cartas 
Régias de 17 de Dezembro de 1710, e de 14 ~;le Janeiro de 1715 
o imposto de 20 réis, em cada canada de vinho, aguardente do 
reino e cachaça; e, tendo consideração ao todo referido, às in­
formações que se houve do dito vo:::so antecessor, com audiencia 
por escripto do Juiz do Fóra da, referida Villa, e ao mais que se 
me expendeu na mencionada Consulta, em que foi ouvido o De-
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sembargador Procurador da Corô::t e Fazenda Nacional, e com o 
parecer da qual mo conformei, por minha Immodiata Resolução 
de 20 de Julllo do crwrente anno; Hei por bem determinar-vos 
levanteis todas as g1ozas das propinrrs e despeza:3 relativas às 
sobreditas festividades, e assim tarnbern ás quo são relativas aos 
ordenados do Escrivão da Camara, Alcaide, Carcereiro e Por­
teiro, visto a bm fé com que se procedeu a este respeito ú som­
bra do Alvará da creação do respectivo logar de Juiz de Fóra, 
que lhe concedeu as mesmas prc,pinas que vence o Jui2 de Fóra 
da Cidade de Marianmt, visto igualmente a con:-;tante pratica 
dos annos antecedentes, e os provimentos, da correição em audi­
enciCL g·eral que estabeleceram os mencionados ordenados, ainda 
que, debuixo da chmsula de ~e impetrar a sua cmüirmação pela 
Mesa do DesemlJarg-o do Paço, o qne se não fizera ; o Hei, outro­
sim, por bom ord.ennr que cessem para o futuro as pro!Jinas 
naquellas festividades que, sem ordem régia, se estnbelocéram 
arbitrariamente depois ela crcação do referido log,tr, vencen­
do-~e unicamente as propinas relativas às festividades, determi­
nadas pela, Or·denação, c ás outr<1s que se costum<W<1lll fazer an­
tes da dib àe<1ção, e qne se fazem nesta, Cór·te pelo Senado da 
Camara, tendo-se em vista a disposiç[o do Regimento de 5 de 
Setembro de 1661, que ordena se regulem a este respeito as Ca­
maras pelo exemplo da Côrte; as quaes vem a ser: as festivida­
des de S. Sebastião, do Corpo de D.:m;, d~t Visitação do No.:>sa, 
Senhora, do Anjo Custodio, e a do Padroeiro da Villa. Ordeno 
tamlJem se continue tt pagar aos Oífichos da Camara a propina 
costumada de 8 libras de cera pela festividade do Corpo de Deus, 
e de igual modo os ordenados annuaes acim<N ennunciaJos, a 
saber: 40.)000 ao Escrivão da Camam, 20$000 ao Alcaide, 20;$000 
ao Carcereiro, e 7$000 ao Porteiro. E ordeno, ilnalrnenhJ, que 
se observe o provimento da Correição do 9 de Fevereiro de 1819, 
datlo em audiencia geral com o provimento de todos, ácerca dos 
concerto_;; das estradas, estivas c esgotos c~as aguas nas te_;;tadas 
dos respec:tivos proprietarics, visto que esta providencia não com­
prehende as obras e concertos das pontes, as quaes deverão com 
etreito ser feitas á cust<:L dus renda.s da Camara, e não n,r1uellas 
outras. O que tudo assim havereis por entendido, fazendo regis­
tar esta nos livros da Camarada dita Villa, e nos rla Ouvidoria, 
para que a todo tempo conste como nssim o houve por bem. O 
Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo elo Brasil o man­
dou por seu especial numdado pelos Ministros ab:üxo a::;siguados, 
do seu Conselho e seus De-;emllargadores do Paço. José Fran­
cisco Pimentel a fez no Rio de .htneiro, aos 18 de Dezembro de 
1822.- José Caetano de Andrade Pinto a fez escrever.- Dr. An­
tonio Jose de Miranda.- Antonio Lui.z Pe1·ei1·a da Cunha. 
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N • 161.- lMPERlO.- PROVISÃO DA MESA DO DESEMBARGO DO 
PAÇO DE 18 DE DEZEMBRO DE 1822 

Sobre a venüa da polvora nos povoados, prolüuição de fogos de arti­
ficíos e licenças para ter loja aberta. 

D. Pedro, pela Graça de Deus, e Unanime Acclamação dos Povos, 
Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Imperio do 
Brazil: Faço saber a vós, Ouvidor da Comarca do Rio Grande do 
Norte, que em Consult:t da Mesa do Desembargo do Paço Me foi 
presente a representação do::> negociantes estabelecidos na Cidade 
do Natal, villí:!S e povoações dessa Província, em que se quei­
xavam de haverdes prohibido por edital os fogos de artificio, 
ainda mesmo nos festejos sagrados, com pemt de açoites e 
degredo ; o que não só diminuía aos supplicantes este artigo de 
commercio, mas tambem os prejudicava no empato da polvora 
que tinham em ser, por lhe não poderem dar sahida; e esta pro­
hibição que allegavam nunca, havia existido no tempo dos vossos 
antecessores: queixando-se tambem de que os obrigaveis a pagar 
pela licença de cada uma loja ou venda, por pequena que fosse, 
a quantia de 1$600 por anno, não obstante a licença da Camara 
que tiravam. E tendo consideração ao referido, ao que infor­
mastes com audiencia dos Officiaes da respectiva Camara por 
escripto, e ao mais que se expendeu na mencionada Consulta, em 
que foi ouvido o Desembargador da Corôa, Soberania, e Fazenda 
Nacional, e com o parecer da qual Me conformei por Minha 
immediata Resolução de 4 de Julho do corrente anno: Hei por 
bem ordenar-vos que não consintaes a venda da polvora nas 
casas dos vendedores dentro do povoado, e só nas casas a est\3' 
fim destinadas pela Camara em lagar separado, para evitar os 
incendios, procedendo contra os infractores com as penas da Lei ; 
tolerando porém o uso dos pequenos fogos, a que vulgarmente 
se dá o nome de bombas, estalos, rodinhas, pistolas, valverdes, 
e outros de igual monta, nos dias consagrados á devoção e festejo 
geral, por ser assim uso praticado em todo o Imperio, apezar das 
Leis prohibitivas, devendo sempre para os grandes fogos de arti­
ficio, precerler licença vossa, ou de quem vosso cargo servir, na 
qualidade de magistrado superior da Policia. E Hei outrosim por 
bem declarn,r abusivo o estylo apontado, de ser necessaria li­
cença do vosso juizo para se ter loja aberta., por ser isso da pri~ 
vativa inspecção das Camaras, e não haver obstaculo depois 
de obtida a. licença da mesma CÇtmara, a quem unicamente 
toca vigiar nesse ramo. O que tudo assim havereis por entendido, 
fazendo registrar esta nos respectivos livros dessa Ouvidoria, 
O Imperador Constitucional, e Defensor Perpetuo do Imperio 
do Brazil o Mandou por seu especial Mandado pelos .Ministros 
abaixo assignados, do seu Conselho, e seus DesemLargadores do 
Paço. Manoel Corrêa Fernandes a fez no Rio de Janeiro a 18 de 
Dezemhro de 1822. José Caetano de Andrade Pinto a fez escrever. 
- Dr. Antonio Jose de Miranda.- Antonio Luiz Pereira da Cunha. 
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N. 162.- GUERRA.- EM 20 DE DEZEMBRO DE 1822 

Manda exigir apresentação da escriptura de alimentos para 
reconhecimento de cadete. 
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Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Guerra, participar ao Tenente General Governador 
das Armas da Corte e Província, que sendo-Lhe presente 
o seu officio de 8 do corrente mez, relativo a duvida que se 
smcitára, para ser reconhecido Cadete no lo Regimento de 
Cavallaria do Exercito José Theodoro Ferreira, e estando este 
negocio dependente da Sua Imperial Decisão; Ha o mesmo 
A. S. por bem resolver que se proceda ao reconhecimento, 
uma vez que apresente escriptura de alimentos, ficando assim 
em regra em casos semelhantes, e cumprindo-se exactamente 
este requesito. Paço, em 20 de Dezembro de 1822. - JO{io 
Vieira de Carvalho. 

N. 1G3.- FAZENDA.- El\I 24 DE DEZE:\IBRO DE 1822 

Sobre o pagamento do sello de heranças e legados. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, do Conselho de Sua 
Magestade, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da 
Fazenda, e Presidente elo Thesouro Publico: Faço saber á Junta 
da Fazenda da Província ele Matto Grosso, que, sendo pre­
sente ao mesmo A. S., pelo dito Thesouro, a sua conta de 
23 de Julho do corrente anno, acompanhada dos pareceres 
"~"elativos a questão suscitada sobre a intelligencia do Alvara de 
17 de Junho de 1809, em quanto determina o pagamento da taxa 
do sello das heranças, visto que era contraverso o caso em que 
se deveria verificar taes pagamentos, e por essa razão se havia 
dispensado pelo fallecido Juiz de Fóra, José Simões Marques de 
Almeida, aos herdeiros e legatarios de Silvestre de Castro de 
pagarem a competente taxa das suas heranças: Houve por bem 
Mandar declarar á dita Junta, depois de serem ouvidos os 
Desembargadores Fiscaes nesta materia, e por additamento ao 
parecer do Pr0curador da Fazenda de Villa Bella, que veiu 
incluso na sobredita conta, que o pagamento dos sellos, das 
quitações e legados só deve ter logar, no caso de se haverem 
verificado as heranças ou legados, depois da publicação do 
so breeli to Al vara ,como foi já expresso em A viso de 16 de Março 
de 1810, da Secretaria de Estado, então dos Negocios do Reino, 
nesta Córte, ao Chanceller-mór do mesmo, e por consequencia 
que não é ao tempo do obito do testador que se deve attender, 
mas sim ao em que se recebem as heranças e legados para terem 
seu devido e:ffeito taes pagaméntos da decima respectiva; e, 
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ne3ta conformidade, ordena tambem S. M. Imperial quo a 
dita Junta obrigue aquelles herdeiros do fallecido Silvestre 
de Castro a indemnizar a Fazenda Publica do que lhe pertence 
pela sua herança, e na falta delle, pelos bens do fallecido Juiz 
de Fóra, que deu causa a urna ütl trangressão, revogando: poP 
~imples despacho seu, uma sentença qne tinha p1ssado e!•l 
julgado, como se acha mostrado pela resposta do dito Procurador 
da Fazenda acima referido. O que tudo assim terá entendido a 
mesma Junta, e cumprirá sem duvida alguma, tanto no caso 
proposto, como em outros mais que tenham similhantemente 
occorrido, e pela mesma maneira deciJido em prejuízo da 
Fazenda Pubtica. Narciso Antonio da Rocha Soares a fez nn Rio 
de Janeiro, 24 de Dezembro de 1822. João José Rodrigues Va­
reiro a fez escrever.- M artim Francisco Ribeiro de Andrada. 

N. 164.- IMPER10.'- El\I 26 DE DEZEMBRO DE 1822 

Censura ao Governo Proviijorio da Província do Piauhy a sua recus~t 
ele unir-se â causa do Brazil 

Sendo o primeiro dos fervorosos cuidados de S. M. o Impe­
rador promover por todos os meios a união das differentes Pro­
víncias deste vasto Império, da qual depende essenciaimente a 
prosperidade e ventura geral ; e chegando ao conhecimento 
ao mesmo A. S. que o· Governo Provisorio da Província 
do Piauhy, por não ter maduramente reflectido sobre os prin­
cípios que devem guial-o na marcha dos negocies políticos do 
Brazil, ainda duvida abraçar a causa sagrada da liberdade e 
independencia deste riquíssimo paiz,. favorecendo deste mudO 
os iniquos projectos dos inimigos declarados na nossa felicidade: 
Manda pela Secretaria de Estado dos Negocios do Imperio parti­
cipar ao referido Governo, que mui graves pezares lhe tem cau­
sado tão desagraveis noticias. E porque ao mesmo tempo está 
bem certo de que o Governo só póde por illusão de falsos prin­
cipies, e não por falta de honra e patriotismo proceder contra o 
que altamente reclamam os sagrados interesses dos povos elo 
Brazil, lhe Recommenda que fazendo ajustado uso das suas ln:)oS 
e zelo pelo bem da Patria, pondere nas ruinosas consequeDebs 
da desunião em que se conserva com as Províncias que se tem 
declarado pela, Independencia, e que constituem a ,maioria da 
população do Imperio. 

Que se recorde dos males horríveis e incalculaveis que á Pro­
vincia da Bahia chamou o S3U criminoso Governo, sempre t~on­
_tumaz em seguir o partido do Congresso de Portugal, que já 
desde então delineava a escravidão do Brazil. Que pese na ba­
lança da justiça os direitos reco"Qhecidos e inauferiveis dos povos 
d'est~ Imperio á sua liberdade e independencia, com os que se 
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arrogam as Córte::; de Lisboa para quererem sujeitar um povo 
grande e generoso às leis do seu orgulho e insensato despotismo. 
E flUO emtim considere na, rigorosa responsabilidade que dGve a 
Província, cujo rcgimen lhe ostú confiado, ao Brazil inteiro, e 
à posteridade que julgarão com severirlade da funesta influencia 
da sua conduct~t 110 progresso da contencLt g·loriosa em que nos 
achamos empenhados. 

S. M. Imperial poderia ainda, lembrar, como proprios para, 
determinar o Governo a seguir a cilusa, que é hoje de quasi 
todo o Brazil, os exemplos ela Hollanda, Suissa e Estados- Cnidos 
da America, que mn,is ce(lo, e com menos desgraçàs chegariam a 
gozar dos fructos de suas instituições, si a demora na união de 
algumas partes d'aquelles Estados, por não conhecerem o que 
lhes convinha, não tivesse custado longos e multiplicado.;; sacri­
íicios de f<1zendas e vidas ; mas sem recordar males estranhos, 
Espera S. M. que so o conhecimento dos muitos que pódem pou­
par ao Brazil a conformid<lde de sentímentos1 e vontade nas 
clifferentes Províncias, unidas todas pam o grande e vantajoso 
fim da sua independencia, bastará para resolver o Governo do 
Piauhy a promover a sujeição d'aquella Província ao saudavel e 
paternal Governo elo Mesmo A. S., terminando indecisões, que 
mui Yivamente o magoam, pois só podem ser origem de dcplora­
veis desastres p:tra seus amados sulxlitos, de cuja felicidade se 
acha, com grande prazer seu, g·loriosamente encarregado, como 
Imperador Constitucional e Defensor perpetuo ele seus sagrados 
direitos. Palacio do Rio de .Janeiro em 26 de Dezembro de 1822.­
.fose Bonifacio ele Andrada e Silva. 

F 
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